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RELATÓRIO ANUAL

Destaques 2025
• Receita Líquida: R$ 9,7 bilhões em 2025 (-9% vs. 2024), redução de 10% nos volumes 

vendidos, decorrente da menor demanda por veículos comerciais.

• Mercado Externo: impactos de incertezas sobre tarifas e regulação de emissões (EPA27) 
na confi ança dos compradores de caminhões, e preços de fretes depreciados.

• Mercado Interno: vendas de caminhões afetadas por taxas de juros, inadimplência e de-
sempenho do agronegócio, mitigada pelo crescimento de dois dígitos do segmento de Re-
posição e da Unidade de Negócios de Energia & Descarbonização.

• Fluxo de Caixa Operacional: geração de R$ 915 milhões, o segundo maior da histó-
ria da Companhia, impulsionado pela gestão efi ciente do capital de giro, desempenho da 
MWM e pela venda de créditos tributários (IPI).

• EBITDA Ajustado: R$ 661 milhões (-49% vs. 2024), e margem de 6,8% (vs. 12,1%).

• A margem do negócio tradicional, que compreende componentes estruturais e produtos 
hidráulicos, atingiu 5% em 2025 (vs. 13% em 2024). A queda nos volumes de venda e produ-
ção, com refl exos na efi ciência operacional, na diluição de custos e nos indicadores de quali-
dade, impactou o EBITDA em aproximadamente R$ 730 milhões no período, parcialmente 
compensados por reduções de custos e despesas no montante de R$ 300 milhões e impacto 
cambial favorável de R$ 120 milhões. A margem das operações da MWM atingiu 10% 
em 2025 (8% em 2024), refl etindo ganhos de produtividade, mix de produtos mais favorável, 
e efeitos recorrentes da reestruturação operacional e administrativa conduzida desde 2024.

• Iniciativas de Redução Estrutural de Capacidade: alteração do escopo do projeto de 
redução de capacidade iniciado em 2024 (com término inicialmente previsto para 2025), 
decorrente de mudanças geopolíticas nos Estados Unidos, com impacto em custos com 
ociosidade e postergação da captura dos benefícios esperados. Os investimentos em ati-
vos fi xos e estoques dispendidos em 2024 e início de 2025 no projeto originalmente previs-
to totalizaram R$ 145 milhões.

• Resultado líquido: prejuízo de R$ 655 milhões (vs. lucro de R$ 82 milhões em 2024). 
Impacto de R$ 544 milhões decorrentes de iniciativas de reestruturação realizadas e provi-
sionadas ao longo do ano baseadas na execução do projeto de desmobilização de capaci-
dade, conforme estratégia de revisão do footprint e alocação da produção para linhas mais 
efi cientes, composto por (i) reconhecimento de impairment de R$ 327 milhões, (ii) redução 
ao valor realizável de estoques no valor de R$ 40 milhões, (iii) baixa de créditos tributários 
(IR/CSLL) de R$ 125 milhões e (iv) gastos com reestruturações no valor de R$ 52 milhões. 
Outras iniciativas de otimização e reestruturação resultaram em gastos de R$ 45 milhões.

• Dívida Líquida: R$ 2,2 bilhões, redução de 5% vs. 2024. A relação dívida líquida/EBIT-
DA Ajustado atingiu 3,35x, devido ao menor resultado operacional no período.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2025 foi marcado por um ambiente de incertezas que impactou a economia global e, 
consequentemente, os mercados em que atuamos. A implementação de tarifas comerciais con-
tribuiu de forma decisiva para esse cenário, afetando a confi ança de empresas, consumidores e 
gerando pressões infl acionárias. Somado ao adiamento da defi nição das regras de emissões para 
veículos comerciais (EPA27), esse contexto levou compradores a postergar a renovação e expan-
são de suas frotas. Além disso, preços de frete depreciados - decorrentes do expressivo aumen-
to da oferta no período pós pandemia - pressionaram a rentabilidade das empresas de transpor-
te nos últimos anos, contribuindo para a queda das vendas de caminhões na América do Norte. 
No mercado off-road, incentivos à indústria de data centers impulsionaram os setores de constru-
ção não residencial e grupos geradores, com consequente aumento na demanda por motores 
maiores. No Brasil, a combinação de juros elevados, inadimplência recorde e o fraco desempe-
nho do agronegócio reduziu as vendas de veículos comerciais pesados e extrapesados, impactan-
do diretamente o de empenho das Unidades de Negócio de Componentes Estruturais e Contratos 
de Manufatura. Esse cenário levou a Companhia a promover ajustes relevantes em sua estraté-
gia. Desde o segundo trimestre de 2024, estava em execução um projeto de desmobilização de 
capacidade, com foco principal nas operações localizadas no México. Trata-se de um processo 
complexo, que demandou investimentos em ativos imobilizados e estoques que totalizaram R$ 
145 milhões. Contudo, diante da nova administração nos Estados Unidos e a adoção de políticas 
protecionistas, optamos por suspender esse movimento e reavaliar nossa estratégia industrial. A 
partir do segundo trimestre de 2025, implementamos alterações signifi cativas nesse processo, 
incluindo o redirecionamento do projeto originalmente previsto e o início de um novo plano de 
adequação de capacidade a partir do Brasil. Essas mudanças resultaram em custos com ociosi-
dade, além de provocarem atrasos na captura dos benefícios esperados. Em paralelo, seguimos 
avançando nos novos negócios provenientes da aquisição da MWM, com crescimento de dois dí-
gitos no segmento de Peças de Reposição e na Unidade de Energia & Descarbonização. Apesar 
da diversifi cação do nosso portfólio e do relacionamento sólido com clientes - fatores que mitiga-
ram o efeito direto das tarifas -, a queda de volumes em mercados relevantes, em alguns casos 
superior a 25%, refl etiu-se nas receitas da Tupy. Os menores volumes também pressionaram as 
margens, devido à menor diluição de custos fi xos, com impactos sobre mão de obra, energia, ma-
nutenção e indicadores de qualidade. A receita líquida consolidada totalizou R$ 9,7 bilhões em 
2025, impactada, entre outros fatores, pela redução de 10% no volume físico de vendas, parcial-
mente mitigada pelo crescimento de 16% na Unidade de Negócios de Energia & Descarboniza-
ção e de 12% no segmento de Peças de Reposição (aftermarket), que apresentam baixa correla-
ção com o negócio tradicional, bem como pelo cenário cambial favorável, com a depreciação do 
Real ante o Dólar quando comparado com 2024 (câmbio médio do ano), tendência que se rever-
teu a partir do terceiro trimestre. Nesse ambiente desafi ador, a alocação de capital assumiu um 
papel ainda mais relevante. Entre as medidas adotadas para a gestão do capital de giro, destaca 
se a redução do volume produzido, que permaneceu abaixo do volume de vendas, com conse-
quente consumo de estoques. Apesar do impacto nas margens, essa estratégia contribuiu para a 
forte geração de caixa operacional, que atingiu R$ 915 milhões, a segunda maior da história da 
Companhia. O EBITDA Ajustado atingiu R$ 661 milhões, uma redução de 49% na comparação 
anual, com margem de 6,8% sobre a receita líquida. Os efeitos combinados da queda dos volu-
mes de vendas e de produção sobre o EBITDA totalizaram R$ 580 milhões em relação ao ano an-
terior. Os menores níveis de produção afetaram também os indicadores de qualidade, resultando 
em impactos negativos de R$ 150 milhões no período. O resultado líquido foi um prejuízo de R$ 
655 milhões, afetado, entre outros fatores, pelo ajuste de impairment de R$ 327 milhões, redu-
ção ao valor realizável de estoques no valor de R$ 40 milhões, e baixa de créditos tributários (IR/
CSLL) no valor de R$ 125 milhões, ambos sem efeito caixa, decorrentes de iniciativas de otimiza-
ção da capacidade e de realocação da produção para linhas mais efi cientes, que contribuirão para 
o aumento das margens, da geração de caixa e do retorno sobre o capital investido (ROIC). Gas-
tos com reestruturações, decorrentes de iniciativas de incremento de efi ciência operação e redu-
ção de capacidade, totalizaram R$ 97 milhões em 2025 (versus R$ 58 milhões em 2024).

Negócio tradicional: novos contratos e efi ciência operacional: Seguimos ampliando 
nossa participação de mercado por meio de novos contratos nos segmentos de veículos comer-
ciais e off road, com portfólio contratado de R$ 1,4 bilhão em receitas incrementais. Ao longo 
de 2026, iniciaremos a fase de captura dos resultados associados a esse ciclo estratégico, com 
a entrada gradual de receitas e a expansão de margens. Estimamos faturamento de aproxima-
damente R$ 600 milhões no ano decorrente dos novos projetos, que apresentam perfi l de renta-
bilidade superior ao do portfólio histórico. No âmbito da disciplina operacional e da agenda de 
retorno sobre o capital, avançamos na reorganização industrial das plantas adquiridas. O rede-
senho do footprint resultará em uma redução aproximada de 25% da capacidade instalada em 
relação ao cenário imediatamente pós aquisição, com eliminação da ociosidade estrutural e 
captura de sinergias. Parte substancial dessa reestruturação será concluída no primeiro semes-
tre de 2026, com expectativa de ganhos de aproximadamente R$ 100 milhões no EBITDA Ajus-
tado, capturados principalmente na segunda metade do ano, e de R$ 180 milhões anuais a par-
tir de 2027, majoritariamente decorrentes da redução estrutural de custos fi xos. Esse movimen-
to reforça nosso compromisso com a geração de caixa recorrente, a disciplina fi nanceira e o re-
torno sustentável sobre o capital investido. Para fazer frente aos gastos de implementação des-
te projeto, iniciado no segundo semestre de 2025, a Companhia constituiu provisão de R$ 52 mi-
lhões, já refl etida no resultado do ano (linha gastos com reestruturações). Paralelamente, inicia-
tivas de efi ciência operacional nas linhas remanescentes - com destaque para redução dos cus-
tos da não qualidade e de manutenção - deverão contribuir para a expansão adicional da mar-
gem EBITDA a partir de 2026. Trata se de ganhos estruturais e perenes, que elevam a competi-
tividade da Companhia e reduzem a volatilidade operacional ao longo dos ciclos de mercado. 

MWM: diversifi cação, resiliência e expansão estrutural das margens: A MWM conso-
lida-se como um dos principais vetores de diversifi cação e resiliência da Companhia, ampliando 
a exposição a segmentos menos cíclicos e com maior potencial de geração de valor. Em 2025, 
representou 27% da receita líquida consolidada, totalizando R$ 2,6 bilhões. A retração de 3% 
em relação a 2024 refl ete, principalmente, o menor volume de produção de veículos comerciais 
no Brasil e seus impactos sobre a receita de Contratos de Manufatura, parcialmente compensa-
dos pelo desempenho robusto dos negócios de Reposição e Energia & Descarbonização. Mes-
mo em um ambiente de volumes desafi ador, a margem EBITDA Ajustado da MWM atingiu 10% 
em 2025, com expansão de 200 pontos - base na comparação anual. Esse avanço decorre de ga-
nhos estruturais de efi ciência nas linhas, racionalização de processos, redução de custos e me-
lhoria do mix de produtos, demonstrando a capacidade de resiliência e de expansão de margens, 
a despeito dos ciclos de mercado. O segmento de reposição, com características anticíclicas e 
margens superiores às do negócio tradicional, apresentou crescimento de 12% no ano. As li-
nhas “Masterparts” e “Opcionais avançaram mais de 40% e já representam 20% das vendas 
desta Unidade, evidenciando a evolução consistente do portfólio e a maior recorrência de recei-
ta. Lançamentos de produtos e a abertura de novos canais de distribuição sustentaram o melhor 
desempenho histórico dessa operação. Preparando a Unidade para um novo ciclo de crescimen-
to com maior efi ciência logística e escalabilidade, concluímos a reorganização do Centro de Dis-
tribuição de Peças em Jundiaí-SP, ampliando sua capacidade em 28%. A verticalização da ope-
ração foi determinante para o ganho de produtividade de 35%, reforçando nossa capacidade de 
combinar crescimento com rentabilidade. Na Unidade de Energia & Descarbonização, as vendas 
de grupos geradores - responsáveis por 64% do faturamento do segmento - cresceram 18% em 
2025. Ganhos de escala, disciplina operacional e melhoria do mix contribuíram para a expansão 
da rentabilidade, consolidando o posicionamento da Companhia em soluções voltadas à transi-
ção energética. Novos negócios relacionados à cadeia de biocombustíveis, como transformação 
veicular e bioplantas, alcançaram faturamento de R$/ 32 milhões em 2025. No negócio de trans-
formação veicular, a MWM fortalece sua atuação na descarbonização do transporte no Brasil, 
ampliando parcerias estratégicas e expandindo a oferta de motores a biocombustíveis e a gás 
natural para veículos zero quilômetro. Trata se de uma agenda alinhada às tendências regulató-
rias e à demanda do mercado, com potencial de crescimento estrutural. Avançamos também na 
estratégia de biocombustíveis e economia circular. Iniciamos a operação da Bioplanta de Ouro 
Verde do Oeste (PR) e seguimos com o licenciamento e a implantação das unidades de Divinó-
polis (MG) e Seara (SC). A conclusão desses projetos ampliará nossa capacidade de escalabili-
dade na cadeia de proteína, com potencial de geração de receitas recorrentes e maior diversifi -
cação do portfólio. Apesar das incertezas macroeconômicas de curto prazo, observamos a des-
tinação de recursos da indústria para a expansão da capacidade de produção de motores con-

vencionais e a retomada de programas que haviam sido descontinuados, com refl exos positivos 
para nossos volumes. Indicadores do segmento de frete nos Estados Unidos sinalizam uma re-
cuperação gradual, já refl etida nas projeções públicas de nossos clientes. Nesse contexto, es-
peramos um crescimento superior ao do mercado, impulsionado pelo início dos novos projetos 
já contratados. As Unidades de Contratos de Manufatura, Energia & Descarbonização e Distri-
buição devem apresentar crescimento relevante, sustentado por novas parcerias e pela amplia-
ção do portfólio de produtos e serviços.

SÍNTESE DE RESULTADOS

Consolidado (R$ Mil)
Resumo 2025 2024 Var. [%]
Receitas 9.692.948 10.665.110 -9,1%

Custo dos produtos vendidos (8.469.797) (8.738.519) -3,1%
Lucro Bruto 1.223.151 1.926.591 -36,5%

% sobre as Receitas 12,6% 18,1%  
Despesas operacionais (936.678) (1.011.320) -7,4%
Outras receitas (despesas) operacionais (435.919) (347.134) 25,6%
Depreciação de ativos não operacionais (7.035) (8.470) -16,9%
Lucro (prej.) antes do Resultado Financ. (156.481) 559.667 -
% sobre as Receitas - 5,2%  
Resultado fi nanceiro líquido (296.860) (300.539) -1,2%
Lucro (prej.) antes dos Efeitos Fiscais (453.341) 259.128 -
% sobre as Receitas - 2,4%  
Imposto de renda e Contrib. Social (201.211) (176.688) 13,9%
Lucro (prej.) Líquido (654.552) 82.440 -
% sobre as Receitas - 0,8%  
EBITDA (Resolução CVM 156/22) 225.013 946.765 -76,2%
% sobre as Receitas 2,3% 8,9%  
EBITDA Ajustado 660.932 1.293.899 -48,9%
% sobre as Receitas 6,8% 12,1%  
Taxa de câmbio média (BRL/USD) 5,59 5,39 3,6%
Taxa de câmbio média (BRL/EUR) 6,31 5,83 8,2%

RECEITAS
As receitas totalizaram aproximadamente R$ 10 bilhões em 2025, queda de 9% em relação a 
2024. O crescimento das receitas das Unidades de Negócio de Distribuição e Energia & Descar-
bonização e a depreciação do Real frente ao Dólar Norte Americano mitigaram o efeito da que-
da de aproximadamente 10% do volume físico de vendas.

Consolidado (R$ Mil)
 2025 2024 Var. [%]
Receitas 9.692.948 10.665.110 -9,1%

Mercado Interno 3.972.079 4.165.743 -4,6%
Participação % 41,0% 39,1%  
Mercado Externo 5.720.869 6.499.367 -12,0%
Participação % 59,0% 60,9%  

Receitas por segmento 9.692.948 10.665.110 -9,1%
Componentes Estruturais e 
 Contratos de Manufatura 8.080.453 9.190.914 -12,1%

Participação % 82,4% 86,2%  
Energia e Descarbonização 780.987 674.361 15,8%

Participação % 8,1% 6,3%  
Distribuição 831.508 799.835 4,0%

Participação % 8,6% 7,5%  
Peças de reposição 567.375 507.814 11,7%

Participação % 5,9% 4,8%  
Produtos hidráulicos 264.133 292.021 -9,5%

Participação % 2,7% 2,7%  
Em 2025, a América do Norte foi responsável por 37% das receitas da Companhia. Por sua vez, 
as Américas do Sul e Central representaram 44% e a Europa, 16%. Os demais 3% foram prove-
nientes da Ásia, África e Oceania.As Unidades de Negócios de Componentes Estruturais 
e Contratos de Manufatura representaram 82% do faturamento total da Companhia. As re-
ceitas oriundas do mercado interno recuaram 13%, impactadas principalmente pela retração de 
12% na produção de caminhões no país (queda de 24% na categoria caminhões pesados), par-
cialmente mitigada pelo desempenho nas vendas para aplicações off-road. No mercado exter-
no, as receitas reduziram 12% na comparação anual. O desempenho refl ete, principalmente, o 
menor volume de vendas observado nas aplicações para veículos comerciais no mercado norte-
-americano. Incertezas geopolíticas e regulatórias, em conjunto com indicadores setoriais como 
preços de frete e níveis de ocupação depreciados impactaram a demanda por veículos comer-
ciais, uma vez que companhias de logística optaram por postergar a renovação e ampliação de 
suas frotas. As vendas oriundas para aplicações off-road têm se benefi ciado especialmente pelo 
aumento da demanda por máquinas e equipamentos utilizados no segmento de construção não 
residencial. As receitas da Unidade de Energia & Descarbonização, que correspondem a 
8% do faturamento da Companhia em 2025, apresentaram crescimento de 16%, impactadas 
principalmente pelo aumento de 18% nas vendas de grupo geradores. Por sua vez, as receitas 
da Unidade de Negócio de Distribuição, composta por Peças de Reposição (Aftermarket) e 
Produtos Hidráulicos (conexões e perfi s em ferro), apresentaram aumento de 4%. O desempe-
nho do negócio de Peças de Reposição apresentou crescimento de 12%, impactado pelo lança-
mento dos novos produtos das linhas “Masterparts” (produtos multimarcas) e “Opcional” (linhas 
mais competitivas para produtos da marca MWM) – que registraram expansão de aproximada-
mente 40% em 2025.

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E DESPESAS OPERACIONAIS
O Custo dos Produtos Vendidos (CPV), em 2025, totalizou R$ 8 bilhões, montante 3% inferior ao 
de 2024. A margem bruta atingiu 12,6% (18% no ano anterior).

Consolidado (R$ Mil)
 2025 2024 Var. [%]
Receitas 9.692.948 10.665.110 -9,1%

Custo dos produtos vendidos (8.469.797) (8.738.519) -3,1%
Matéria-prima (4.977.599) (5.298.767) -6,1%
Mão de obra, part. nos resultados e 
 benefícios sociais (1.860.203) (1.828.353) 1,7%
Materiais de manutenção e terceiros (667.185) (677.368) -1,5%
Energia (424.521) (444.257) -4,4%
Depreciação e amortização (339.453) (343.675) -1,2%
Outros (200.836) (146.101) 37,5%

Lucro bruto 1.223.151 1.926.591 -36,5%
% sobre as Receitas 12,6% 18,1%  
Despesas operacionais (936.678) (1.011.320) -7,4%
% sobre as Receitas 9,7% 9,5%

A queda dos volumes de produção e vendas resultaram na menor diluição de custos fi xos, im-
pactando também indicadores de qualidade, com refl exos negativos no resultado operacional. 
Esses fatores foram parcialmente mitigados por diversas iniciativas de redução de custos, ga-
nhos de produtividade e captura de sinergias ao longo de 2025, que totalizaram R$ 300 milhões.
• Matéria-prima: redução decorrente do menor volume do período e depreciação cambial, 

contraposta pela infl ação de materiais;
• Mão de obra: aumento oriundo principalmente da infl ação (reajuste salarial anual), mitiga-

do por iniciativas de redução de mão de obra direta, relacionadas ao menor volumes de 
produção e projetos de efi ciência operacional.

• Manutenção e serviços de terceiros: redução decorrente de renegociações com fornecedo-
res, compensando parcialmente a infl ação;

• Energia: redução oriunda, principalmente, do menor volume de vendas. Observou-se maior 
utilização de fornos elétricos no período, tendo como contrapartida ganhos em outras li-
nhas de custos;

• Outros custos operacionais: alta infl uenciada, sobretudo, por despesas com movimentação 
de produtos e materiais, projetos de engenharia de motores, locações e iniciativas de saú-
de e segurança. A base de comparação (2024) foi afetada por ganhos não recorrentes (res-
sarcimento de lucros cessantes, reversão de baixa de ativos, entre outros);

As despesas operacionais apresentaram queda de 7% em relação ao ano anterior. A compara-
ção anual refl ete o menor volume de vendas e, por consequência, menores despesas logísticas, 
renegociação com fornecedores e ganhos de efi ciência, além de um patamar mais elevado de 
preços de fretes em 2024, devido a gargalos logísticos.

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
O resultado da conta de Outras Receitas (Despesas) operacionais líquidas correspondeu a uma 
despesa de R$ 436 milhões em 2025, ante R$ 347 milhões em 2024.

Consolidado (R$ Mil)
  2025 2024 Var. [%]
Constituição e atualização de provisões (138.287) (85.901) 61,0%
Ressarcimento de sinistro México - 25.894 -
Gastos com reestruturações (96.886) (57.755) 67,8%
Venda crédito prêmio IPI 173.500 - -
Baixa de bens do imobilizado, inservíveis e outros (7.067) (41.239) -82,9%
Reversão impairment ICMS - 61.993 -
Impairment imobilizado (324.791) (219.614) 47,9%
Impairment intangível (2.493) (30.512) -91,8%
Redução ao valor realizável estoques (39.895) - -
Outras receitas (despesas) operacionais (435.919) (347.134) 25,6%
Depreciação de ativos não operacionais (7.035) (8.470) -16,9%
A linha de “Constituição e atualização de provisões” inclui, entre outros itens, constituição de 

contingência, sem efeito caixa, no valor de R$ 42 milhões, referente a processos administrati-
vos sobre créditos tributários adicionais ao Reintegra, após a revisão do prognóstico de perda 
para “provável”. A Companhia realizou a venda de crédito-prêmio de IPI, por meio de cessão de 
direitos, com efeito caixa, no valor de R$ 174 milhões. O benefício fi scal refere-se às exporta-
ções efetuadas em anos anteriores, cujo direito de utilização foi reconhecido por decisão judi-
cial transitada em julgado. Os gastos com reestruturações atingiram R$ 97 milhões, decorrentes 
de iniciativas de incremento de efi ciência operacional, valor que compreende provisões de R$ 52 
milhões referentes ao projeto de redução de capacidade. O plano de sinergias da Companhia de-
corrente das aquisições, previa, entre outras iniciativas, a realocação da produção para linhas 
mais efi cientes. Dessa forma, a Companhia reduziu a sua capacidade de operação. Neste con-
texto, foi realizado teste de impairment de ativos imobilizados e intangíveis, resultando em ajus-
tes de R$ 250 milhões em 2024. Fatores geopolíticos, com refl exo na estratégia dos clientes, le-
varam a Companhia, a partir do segundo trimestre de 2025, a promover alterações signifi cativas 
nesse processo, incluindo o redirecionamento do projeto originalmente previsto e o início de um 
novo plano de adequação de capacidade a partir do Brasil. Como parte deste processo, que terá 
como resultado a redução de custos fi xos e necessidade de investimentos em ativos e capital de 
giro, foi realizado impairment de ativos imobilizados e intangíveis, no valor de R$ 327 milhões, 
e a redução de R$ 40 milhões no valor realizável de estoques, vinculados ao processo de des-
mobilização da capacidade de produção e alocação para linhas mais efi cientes.

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
O resultado fi nanceiro líquido de 2025 consistiu em despesa de R$ 297 milhões, ante despesa 
de R$ 301 milhões em 2024.

Consolidado (R$ Mil)
  2025 2024 Var. [%]
Despesas fi nanceiras (442.547) (400.941) 10,4%
Receitas fi nanceiras 149.796 152.067 -1,5%
Variações monetárias e cambiais líquidas (4.109) (51.665) -92,0%
Resultado Financeiro Líquido (296.860) (300.539) -1,2%
O aumento das despesas fi nanceiras ao longo de 2025 deve-se, principalmente, ao aumento 
das taxas de juros no Brasil e seus efeitos sobre dívidas em moeda local, parcialmente com-
pensado pela redução do endividamento, com a amortização de R$ 366 milhões ao longo do 
primeiro semestre. O resultado também foi infl uenciado pelo reconhecimento integral das 
despesas do waiver para fl exibilização dos covenants das debêntures, aprovado em assem-
bleia de debenturistas realizada em dezembro de 2025. As receitas fi nanceiras do período 
atingiram R$ 150 milhões. A redução em relação ao ano anterior deve-se ao menor saldo de 
caixa médio em Reais, parcialmente compensado pelo aumento das taxas de juros que remu-
neraram as aplicações fi nanceiras. As variações monetárias e cambiais líquidas, no valor de 
R$ 4 milhões, são decorrentes de (i) resultado de operações de hedge, correspondente à re-
ceita de R$ 41 milhões, sendo R$ 26 milhões oriundos de marcação a mercado e R$ 15 mi-
lhões proveniente das operações liquidadas; e (ii) variações negativas nas contas do balanço 
patrimonial, no valor de R$ 45 milhões.

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DOS EFEITOS FISCAIS E LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO
O prejuízo líquido da Companhia no exercício foi de R$ 655 milhões. O desempenho foi impacta-
do pelo resultado operacional, perdas contábeis de R$ 367 milhões em ativos imobilizados, in-
tangíveis e estoques, e R$ 125 milhões em créditos tributários (IR/CSLL), vinculadas ao proces-
so de continuidade de redução de capacidade de produção e redirecionamento para linhas mais 
efi cientes, tendo como contrapartida redução de custos fi xos, maior efi ciência operacional e oti-
mização de investimentos em estoques e ativos fi xos. A comparação anual foi parcialmente mi-
tigada por efeitos cambiais sobre a base tributária, que totalizaram R$ 44 milhões em 2025, 
ante resultado negativo de R$ 100 milhões no ano anterior.

Consolidado (R$ Mil)
 2025 2024 Var. [%]
Lucro (prejuízo) antes dos Efeitos Fiscais (453.341) 259.128 -

Efeitos fi scais antes de impactos cambiais (244.999) (76.489) 220,3%
Lucro (prejuízo) antes dos Efeitos
 cambiais sobre base tributária (698.340) 182.639 -

Efeitos cambiais sobre base tributária 43.788 (100.199) -
Lucro (prejuízo) Líquido (654.552) 82.440 -
Nota1: As bases tributárias dos ativos e passivos das empresas localizadas no México, onde a 
moeda funcional é o Dólar norte-americano, são mantidas em Pesos Mexicanos. As fl utuações 
nas taxas de câmbio modifi cam as bases tributárias e, consequentemente, efeitos cambiais são 
reconhecidos como receitas e/ou despesas de Imposto de Renda diferido.

EBITDA
A combinação dos fatores supramencionados resultou em EBITDA CVM de R$ 225 milhões e 
EBITDA Ajustado de R$ 661 milhões, margem de 6,8% em relação à receita líquida.

Consolidado (R$ Mil)
Reconciliação do Lucro 
 (Prejuízo) Líquido com EBITDA 2025 2024 Var. [%]
Lucro (prejuízo) Líquido do Período (654.552) 82.440 -

(+) Resultado Financeiro Líquido 296.860 300.539 -1,2%
(+) Imposto de Renda e Contribuição Social 201.211 176.688 13,9%
(+) Depreciações e amortizações 381.494 387.098 -1,4%

EBITDA (Resolução CVM 156/22) 225.013 946.765 -76,2%
% sobre as receitas 2,3% 8,9%
(+) Outras Despesas Operacionais, Líquidas 435.919 347.134 25,6%

EBITDA Ajustado 660.932 1.293.899 -48,9%
% sobre as receitas 6,8% 12,1%
Os ajustes realizados no EBITDA têm como objetivo expurgar os efeitos de itens que apresen-
tam menor correlação com o negócio, não apresentam efeito caixa ou não são recorrentes. A 
margem EBITDA Ajustado do negócio tradicional, compreendendo componentes estruturais e 
produtos hidráulicos, foi de 5% em 2025. A redução dos volumes de vendas e produção gerou 
impacto aproximado de R$ 580 milhões em 2025, dados os efeitos nas receitas e diluição de 
custos fi xos. A piora de indicadores de qualidade, também decorrentes da redução de volumes, 
impactaram o resultado em R$ 150 milhões. Esses fatores foram parcialmente compensados por 
reduções de custos e despesas de cerca de R$ 300 milhões e cenário cambial favorável, com ga-
nhos de aproximadamente R$ 120 milhões. A base de comparação com 2024 também foi afeta-
da por R$ 173 milhões em receitas de negociações comerciais não recorrentes registradas na-
quele ano. A margem das operações da MWM (Contratos de Manufatura, Reposição de Peças 
e Energia & Descarbonização) foi de 10% no período. A implementação de projetos de otimiza-
ção fabril e organizacional contribuiu para o aumento expressivo da margem EBITDA, que era de 
6% no momento da aquisição.

INVESTIMENTOS
O total de investimentos no ativo imobilizado e intangível, em 2025, foi de R$ 446 milhões, cor-
respondente a, aproximadamente, 5% da receita líquida do período.

Consolidado (R$ Mil)
 2025 2024 Var. [%]
Ativo imobilizado
Investimentos estratégicos 161.937 195.242 -17,1%
Sustentação e modernização de capacidade operacional 235.271 200.294 17,5%
Meio Ambiente 12.253 30.812 -60,2%
Juros e encargos fi nanceiros 8.527 17.704 -51,8%
Ativo intangível
Software 19.624 20.591 -4,7%
Projetos em desenvolvimento 8.125 4.434 83,2%
 Total 445.737 469.077 -5,0%
% sobre as Receitas 4,6% 4,4%
A variação está relacionada, principalmente, a programas de fundição e usinagem, iniciativas 
de ganhos de efi ciência operacional e captura de sinergias, além de projetos de melhoria da se-
gurança e meio ambiente. Para verifi car a relação dos investimentos em sociedades coligadas 
e/ou controladas, evidenciando as modifi cações ocorridas durante o exercício, vide Nota Expli-
cativa 12 (Investimentos), das Demonstrações Financeiras referentes ao Exercício Social de 
2025, parte integrante deste documento.

CAPITAL DE GIRO

Consolidado (R$ Mil)
 2025 2024
Balanço Patrimonial

Contas a receber 1.597.455 1.837.435
Estoques 1.721.952 2.197.704
Contas a pagar 1.137.117 1.482.620

Adiantamento de Clientes 114.379 85.207
Prazo médio de recebimento [dias] 60 63
Estoques [dias] 74 92
Prazo médio de pagamento [dias] 56 65

Ciclo de conversão de caixa [dias] 78 90
O Capital de Giro, mensurado pela variação do saldo de Contas a Receber, Estoques e Con-
tas a Pagar, apresentou queda de 15% na comparação com 2024. A variação do Contas a 
Receber decorre, principalmente, da redução do volume de vendas e apreciação do Real, 
com efeito sobre o saldo das contas em moeda estrangeira, que representaram 71% do to-
tal (taxa de fechamento BRL/USD 5,50 em dezembro de 2025 vs. BRL/USD 6,19 em dezem-
bro de 2024). A redução no saldo dos estoques foi ocasionada por iniciativas de gestão, 
com destaque para o decréscimo das linhas de produtos em elaboração e acabados, bem 
como pela apreciação do Real. A redução das Contas a Pagar deve-se ao menor volume de 
compras, ocasionado pela queda de vendas e iniciativas de redução de estoques. A linha 
foi afetada também pela valorização do Real frente ao Dólar norte-americano nas contas 
em moeda estrangeira, que representaram 40% do total.

FLUXO DE CAIXA

Consolidado (R$ Mil)
Resumo do Fluxo de Caixa 2025 2024 Var.
Caixa e equivalentes de 
 caixa do início do período 2.376.203 1.593.098 49,2%

Caixa oriundo das atividades operacionais 915.137 1.353.491 -32,4%
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (482.926) (640.086) -24,6%
Caixa originado das atividades de fi nanciamentos (885.404) (151.687) 483,7%
Efeito cambial no caixa do exercício (69.854) 221.387 -

Aumento (Diminuição) da 
 disponibilidade de caixa (523.047) 783.105 -
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi nal do período 1.853.156 2.376.203 -22,0%
A Companhia gerou R$ 915 milhões de caixa a partir das atividades operacionais em 2025, re-
dução de 32% em relação ao ano anterior. A comparação anual foi impactada por efeitos não re-
correntes, relacionados a recebimentos de clientes, créditos de impostos e ressarcimento de se-
guros em 2024. A variação é decorrente, principalmente, do menor resultado operacional, miti-
gado parcialmente pelas ações da gestão sobre o capital de giro. Em 2025, a Companhia efe-
tuou a venda do crédito prêmio de IPI, por meio de cessão de direitos, pelo valor de R$ 174 mi-
lhões. Trata-se de benefício fi scal relativo às exportações realizadas entre os anos de 1988 e 
1990, cujo direito à utilização foi reconhecido por decisão transitada em julgado. Às atividades 
de investimentos foram aplicados R$ 483 milhões, voltados a novos projetos, ganhos de efi ciên-
cia, sistemas de informação, segurança e meio ambiente, bem como às atividades de manuten-
ção e sustentação dos negócios. A base de comparação foi afetada, pelo menor volume de pa-
gamentos referentes à combinação de negócios (aquisição da MWM), totalizando R$ 43 mi-
lhões em 2025 e R$ 151 milhões em 2024. Em relação às atividades de fi nanciamento, verifi cou-
-se consumo de R$ 885 milhões vs. consumo de R$ 152 milhões no ano anterior. A variação é de-
corrente do maior volume de captações realizadas em 2024 (emissão de debêntures e adianta-
mentos sobre contratos de câmbio). A combinação desses fatores, somada ao efeito cambial so-
bre o caixa, resultou em redução da disponibilidade de caixa no montante de R$ 523 milhões no 
período. Assim, encerramos o ano com saldo de caixa e equivalentes de R$ 1,9 bilhão.

ENDIVIDAMENTO

A Companhia encerrou 2025 com endividamento líquido de R$ 2,2 bilhões, sendo que a relação 
entre dívida líquida e EBITDA Ajustado acumulado nos últimos doze meses correspondeu a 
3,35x. As obrigações em moeda estrangeira representam 58% do total (sendo 4% no curto pra-
zo e 96% no longo prazo), enquanto 42% do endividamento está denominado em BRL (7% no 
curto prazo e 93% no longo prazo). Quanto ao saldo de caixa, 52% são denominados em Reais 
e 48% em moeda estrangeira.

Consolidado (R$ Mil)
Endividamento 2025 2024
Curto prazo* 214.586 660.196
Longo prazo 3.881.960 4.132.189
Endividamento bruto 4.096.546 4.792.385
Caixa e equivalentes de caixa* 1.884.859 2.450.028
Endividamento líquido 2.211.687 2.342.357
Dívida bruta/EBITDA Ajustado 6,20x 3,70x
Dívida líquida/EBITDA Ajustado 3,35x 1,81x
* Inclui instrumentos fi nanceiros derivativos
Em dezembro de 2025, foi aprovada, em Assembleia Geral de Debenturistas, a flexibiliza-
ção dos covenants financeiros das debêntures (waiver). Em contrapartida, foram estabele-
cidas condições como a alienação fiduciária de ativos imobilizados da Companhia, no valor 
de R$ 620 milhões, a restrição temporária à recompra de ações e bonds e a limitação à dis-
tribuição de proventos acima do mínimo legal, entre outras obrigações. As garantias per-
manecerão vigentes ao longo do período do waiver, que se estende do quarto trimestre de 
2025 ao terceiro trimestre de 2027. Tais condições não restringem a execução do planeja-
mento estratégico da Companhia para esse período.

INFORMAÇÕES DE EQUIDADE DE GÊNERO

Em atendimento ao disposto no § 6º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, com redação dada pela Lei 
nº 15.177/2025, a Companhia apresenta, a seguir, os indicadores relacionados à equidade de 
gênero apurados para os exercícios de 2025 e 2024. 

Mulheres por níveis hierárquicos
Quantidade e proporção de mulheres por níveis hierárquicos, com evolução comparativa anual.
Nível Hierárquico 2025 [Qtde] 2025 [%] 2024 [Qtde] 2024 [%] Var. [%]
Gerência e acima 27 18,0% 15 14,0% 4,0%
Chefi a / Coordenação 30 14,2% 33 16,8% -2,7%
Técnica / Supervisão 113 8,2% 106 7,6% 0,6%
Administrativo 415 42,5% 415 40,4% 2,1%
Operacional 1.054 9,2% 1.014 7,9% 1,2%
Total 1.639 11,5% 1.583 10,2% 1,3%

Mulheres contratadas por níveis hierárquicos
Quantidade e proporção de mulheres por níveis hierárquicos, com evolução comparativa anual
Nível Hierárquico 2025 [Qtde] 2025 [%] 2024 [Qtde] 2024 [%] Var. [%]
Gerência e acima 5 31,3% 1 7,1% 24,1%
Chefi a / Coordenação 3 27,3% 2 12,5% 14,8%
Técnica / Supervisão 17 37,8% 12 16,2% 21,6%
Administrativo 78 74,3% 64 52,5% 21,8%
Operacional 495 13,9% 347 8,3% 5,6%
Total 598 16,0% 426 14,7% 6,3%

Mulheres na administração da Companhia
Quantidade e proporção de mulheres nos cargos da administração, com evolução comparativa anual.
Órgão da Administração 2025 [Qtde] 2025 [%] 2024 [Qtde] 2024 [%] Var. [%]
Conselho de Administração* 1 11,0% 2 22,0% -11,0%
Diretoria Estatutária 0 0 0 0 -
Total 1 7,0% 2 12,0% -5,0%
*titulares

Igualdade remuneratória por sexo
Demonstrativo da remuneração fi xa, variável e eventual, segregada por sexo, com evolução comparativa anual.
Categoria Funcional 2025 [%] 2024 [%] Var.[%]
Gerência e acima 83% 96% -13%
Chefi a / Coordenação 94% 94% 0%
Técnica / Supervisão 98% 96% 2%
Administrativo 98% 98% 0%
Operacional 97% 96% 1%
Notas metodológicas gerais:
• Os quadros atendem aos incisos I, II, III e IV do §6º do art. 133 da Lei nº 6.404/1976.
• Os percentuais são calculados com base no total de pessoas em cada categoria ou órgão, 

na respectiva data-base.
• Consideram-se apenas colaboradores próprios e administradores estatutários.
• A evolução comparativa anual tem caráter informativo e não implica compromisso com 

metas futuras.

RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES

Conforme disposto na Resolução CVM nº. 162/22, de 14 de julho de 2022, e em suas políticas 
internas, a Tupy S.A. preserva a independência do auditor, de acordo com a regulamentação 
aplicável, na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa. No exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2025, os auditores independentes receberam R$ 3.635 mil em ho-
norários relativos ao serviço de auditoria das demonstrações fi nanceiras da Tupy. Adicional-
mente, prestaram serviços relacionados a (1) auditoria externa e revisão da obrigação aces-
sória relacionada à Escrituração Contábil Fiscal (ECF), e (2) auditoria das demonstrações fi -
nanceiras especiais produzidas para a acionista BNDESPAR, à qual a companhia é coligada. 
Tais serviços representaram, respectivamente 1% e 4% dos honorários de auditoria do ano.

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Em observância às disposições constantes no artigo 27 da Resolução CVM nº 80/22, de 29 de 
março de 2022, a Diretoria Executiva da Tupy S.A. declara que revisou, discutiu e concordou com 
a opinião expressa no Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financei-
ras, emitido nesta data, e com as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social en-
cerrado em 31 de dezembro de 2025. A Companhia submete-se às regras da Câmara de Arbitra-
gem do Novo Mercado, conforme art. 60 do seu Estatuto Social.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais) Nota Controladora Consolidado

ATIVO explicativa 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 3 544.370 709.970 1.853.156 2.376.203

Instrumentos fi nanceiros derivativos 37 27.708 71.998 31.703 73.825

Contas a receber 4 564.477 715.110 1.597.455 1.837.435

Estoques 5 424.484 545.506 1.721.952 2.197.704

Ferramentais 6 66.761 97.978 231.706 294.744

Imposto de renda e 

 contribuição social a recuperar 7 72.981 57.118 155.341 169.957

Demais tributos a recuperar 8 38.908 52.123 219.003 363.119

Juros sobre capital próprio e 

 dividendos a receber 10 32.214 150.000 - -

Títulos a receber e outros 15 74.887 39.553 136.739 147.392

Total do ativo circulante  1.846.790 2.439.356 5.947.055 7.460.379

NÃO CIRCULANTE

Imposto de renda e 

 contribuição social a recuperar 7 46.193 27.485 46.290 43.405

Demais tributos a recuperar 8 11.031 12.440 21.561 47.179

Imposto de renda e 

 contribuição social diferidos, líquidos 9 302.218 317.940 680.079 846.275

Depósitos judiciais e outros  8.310 5.925 21.781 21.131

Investimentos em instrumentos patrimoniais  - 2.404 7.486 10.436

Propriedades para investimento  - - 4.792 3.831

Investimentos 12 3.779.539 4.794.591 - -

Imobilizado 13 905.599 864.982 2.525.157 2.940.751

Intangível 14 61.186 54.016 137.440 137.476

Total do ativo não circulante  5.114.076 6.079.783 3.444.586 4.050.484

Total do ativo  6.960.866 8.519.139 9.391.641 11.510.863

 Nota Controladora Consolidado

PASSIVO explicativa 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

CIRCULANTE

Fornecedores 16 461.955 563.657 1.137.117 1.482.620

Obrigações de combinação de negócios 20 19.485 34.311 19.485 34.311

Financiamentos e empréstimos 17 209.747 521.906 104.680 558.558

Debêntures 18 108.076 79.565 108.076 79.565

Instrumentos fi nanceiros derivativos 37 1.799 16.129 1.830 22.073

Tributos a pagar 19 3.295 2.702 124.704 114.298

Salários, encargos sociais e participações 21 140.946 184.706 308.905 366.056

Adiantamentos de clientes 22 54.520 39.741 370.365 316.654

Partes relacionadas 10 464 4.428 - -

Dividendos e juros sobre capital próprio  335 190.263 335 190.263

Provisões tributárias, cíveis, 

 previdenciárias e trabalhistas 24 35.563 34.055 78.402 65.603

Títulos a pagar e outros  36.484 24.543 224.916 160.938

Total do passivo circulante  1.072.669 1.696.006 2.478.815 3.390.939

NÃO CIRCULANTE

Financiamentos e empréstimos 17 1.560.054 1.561.530 2.387.954 2.639.497

Debêntures 18 1.494.006 1.492.692 1.494.006 1.492.692

Provisões tributárias, cíveis, 

 previdenciárias e trabalhistas 24 275.993 239.287 321.723 326.586

Obrigações de combinação de negócios 20 36.693 19.384 36.693 19.384

Obrigações de benefícios de aposentadoria  - - 120.418 101.929

Outros passivos de longo prazo  18.109 18.660 38.656 40.489

Total do passivo não circulante  3.384.855 3.331.553 4.399.450 4.620.577

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social 26a 1.433.652 1.433.652 1.433.652 1.433.652

Gastos com emissão de ações  (6.541) (6.541) (6.541) (6.541)

Remuneração baseada em ações  13.185 13.972 13.185 13.972

(-) Ações em tesouraria 26b (30.138) (141.916) (30.138) (141.916)

Ajuste de avaliação patrimonial 26c 936.649 1.123.113 936.649 1.123.113

Reservas de lucros 26a 156.535 1.069.300 156.535 1.069.300

Participação não controladores  - - 10.034 7.767

Total do patrimônio líquido  2.503.342 3.491.580 2.513.376 3.499.347

Total do passivo e patrimônio líquido  6.960.866 8.519.139 9.391.641 11.510.863

 Nota  Controladora Consolidado
 explicativa 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
RECEITAS 27 3.376.829 4.042.420 9.692.948 10.665.110
Custo dos produtos vendidos 28 (2.839.699) (3.185.819) (8.469.797) (8.738.519)
LUCRO BRUTO  537.130 856.601 1.223.151 1.926.591
Despesas de vendas 28 (148.668) (219.918) (466.656) (561.747)
Despesas administrativas 28 (252.798) (236.282) (470.022) (449.573)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 30 36.481 (126.054) (442.954) (355.604)
Participação no resultado das controladas 12 (450.737) 40.246 - -
RESULTADO ANTES DO RESULTADO 
 FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  (278.592) 314.593 (156.481) 559.667
Despesas fi nanceiras 29 (396.940) (326.785) (442.547) (400.941)
Receitas fi nanceiras 29 45.140 61.482 149.796 152.067
Variações monetárias e cambiais líquidas 29 (28.452) (10.647) (4.109) (51.665)
  (380.252) (275.950) (296.860) (300.539)
RESULTADO ANTES DOS 
 TRIBUTOS SOBRE O LUCRO  (658.844) 38.643 (453.341) 259.128
Imposto de renda e contribuição social 31 2.029 40.871 (201.211) (176.688)
LUCRO (PREJUÍZO) 
 LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (656.815) 79.514 (654.552) 82.440

ATRIBUÍDO AOS 
 ACIONISTAS DA TUPY S.A.  (656.815) 79.514 (656.815) 79.514
ATRIBUÍDO AOS ACIONISTAS 
 NÃO CONTROLADORES  - - 2.263 2.926

RESULTADO POR AÇÃO
Lucro (prejuízo) básico por ação 32 (4,96466) 0,55625 (4,96466) 0,55625
Lucro (prejuízo) diluído por ação 32 (4,90288) 0,54655 (4,90288) 0,54655
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 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
LUCRO (PREJUÍZO) 
 LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (656.815) 79.514 (654.552) 82.440
Componentes do resultado 
 abrangente a serem posteriormente 
 reclassifi cados para o resultado

Variação cambial de investidas 
 localizadas no exterior 12b (292.599) 566.830 (292.599) 566.830
Hedge de investimento 
 líquido no exterior 37c 163.128 (232.596) 163.128 (232.596)
Efeito fi scal sobre hedge de 
 investimento líquido no exterior 37c (55.464) 79.088 (55.464) 79.088

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  (841.750) 492.836 (839.487) 495.762
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Geração do valor adicionado  3.669.027 4.374.303 10.700.997 11.710.628
Venda de produtos, líquidas de 
 devoluções e abatimentos 27 3.668.151 4.369.760 10.698.113 11.709.772
Outras receitas  - 8.961 - 8.961
Estimativa para perdas em recebíveis  876 (4.418) 2.884 (8.105)
(-) Insumos adquiridos de terceiros  (2.310.918) (2.849.883) (7.643.016) (7.901.551)
Matérias-primas e 
 material de processo consumidas  (1.869.168) (2.374.469) (4.858.565) (5.029.533)
Materiais, energia, serviço de 
 terceiros e outros  (441.750) (444.902) (2.457.167) (2.621.892)
Constituição impairment 13 e 14 - (30.512) (327.284) (250.126)
VALOR ADICIONADO BRUTO  1.358.109 1.524.420 3.057.981 3.809.077
Retenções:  (165.803) (153.514) (381.494) (387.098)
Depreciações e amortizações 13 e 14 (165.803) (153.514) (381.494) (387.098)
Valor adicionado líquido gerado  1.192.306 1.370.906 2.676.487 3.421.979
Valor adicionado 
 recebido em transferência  (405.597) 101.728 149.796 152.067
Participação no resultado das controladas 12 (450.737) 40.246 - -
Receitas fi nanceiras 29 45.140 61.482 149.796 152.067
VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR  786.709 1.472.634 2.826.283 3.574.046
Distribuição do valor adicionado
Do trabalho  816.648 882.382 2.165.929 2.184.094
Remuneração direta  588.017 629.216 1.765.767 1.766.729
Encargos sociais - FGTS  41.578 43.182 76.417 79.449
Participação nos lucros ou resultados  41.570 74.961 88.588 114.096
Honorários da administração  29.658 27.384 29.658 27.384
Saúde e segurança no trabalho  64.606 67.431 105.780 107.855
Alimentação  16.923 14.708 30.322 29.323
Educação, capacitação e 
 desenvolvimento profi ssional  1.257 1.072 1.884 3.877
Outros valores  33.039 24.428 67.513 55.381
Do governo  200.506 172.249 825.446 808.665
Impostos, taxas e contribuições federais  176.672 143.980 716.961 695.322
Impostos e taxas estaduais  15.313 18.716 96.933 102.011
Impostos e taxas municipais e outros  8.521 9.553 11.552 11.332
Do capital de terceiros  426.370 338.489 489.460 498.847
Despesas fi nanceiras 29 396.940 326.785 442.547 400.941
Variações monetárias e cambiais líquidas 29 28.452 10.647 4.109 51.665
Aluguéis  978 1.057 42.804 46.241
Do capital próprio  (656.815) 79.514 (654.552) 82.440
Lucro (prejuízo) retidos  (656.815) 79.514 (656.815) 79.514
Participação de 
 não controladores nos lucros retidos  - - 2.263 2.926
TOTAL DO VALOR ADICIONADO  786.709 1.472.634 2.826.283 3.574.046
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais) Ajuste de Avaliação Patrimonial Reservas de lucros

   Gastos com Remuneração  Variação Custo atribuído   Lucros Total  Total do
 Nota Capital emissão baseada (-) Ações em cambial de ao ativo Reserva Reserva para (prejuízos) acionistas Acionistas não patrimônio
 explicativa social de ações em ações Tesouraria investidas imobilizado legal investimentos acumulados controladores controladores líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  1.177.603 (6.541) 11.177 (3.612) 698.683 13.291 156.787 1.276.865 - 3.324.253 3.589 3.327.842
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - 79.514 79.514 2.926 82.440
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  - - - - - (2.183) - - 2.183 - - -
Variação cambial de investidas localizadas no exterior 12b - - - - 566.830 - - - - 566.830 - 566.830
Hedge de investimento líquido no exterior 37c - - - - (232.596) - - - - (232.596) - (232.596)
Efeito fi scal sobre hedge de investimento líquido no exterior 37c - - - - 79.088 - - - - 79.088 - 79.088
Total do resultado abrangente do exercício  - - - - 413.322 (2.183) - - 81.697 492.836 2.926 495.762
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Aumento de capital  256.049 - - - - - - (256.049) - - - -
Plano de opção de ações  - - 6.769 - - - - - - 6.769 - 6.769
(-) Ações em tesouraria adquiridas  - - - (142.278) - - - - - (142.278) - (142.278)
Transferência das ações para os benefi ciários  - - (3.974) 3.974 - - - - - - - -
Participação acionistas não controladores  - - - - - - - - - - 1.252 1.252
Destinação do resultado:

Reserva legal  - - - - - - 3.975 - (3.975) - - -
Reserva para investimentos  - - - - - - - 77.722 (77.722) - - -
Juros sobre capital próprio  - - - - - - - (190.000) - (190.000) - (190.000)

Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas  256.049 - 2.795 (138.304) - - 3.975 (368.327) (81.697) (325.509) 1.252 (324.257)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  1.433.652 (6.541) 13.972 (141.916) 1.112.005 11.108 160.762 908.538 - 3.491.580 7.767 3.499.347
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  1.433.652 (6.541) 13.972 (141.916) 1.112.005 11.108 160.762 908.538 - 3.491.580 7.767 3.499.347
Resultado abrangente do exercício
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  - - - - - - - - (656.815) (656.815) 2.263 (654.552)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  - - - - - (1.529) - - 1.529 - - -
Variação cambial de investidas localizadas no exterior 12b - - - - (292.599) - - - - (292.599) - (292.599)
Hedge de investimento líquido no exterior 37c - - - - 163.128 - - - - 163.128 - 163.128
Efeito fi scal sobre hedge de investimento líquido no exterior 37c - - - - (55.464) - - - - (55.464) - (55.464)
Total do resultado abrangente do exercício  - - - - (184.935) (1.529) - - (655.286) (841.750) 2.263 (839.487)
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Plano de opção de ações  - - 9.577 - - - - - - 9.577 - 9.577
Transferência das ações para os benefi ciários  - - (10.364) 10.364 - - - - - - - -
(-) Ações em tesouraria adquiridas  - - - (156.065) - - - - - (156.065) - (156.065)
Cancelamento de ações  - - - 257.479 - - - (257.479) - - - -
Participação acionistas não controladores  - - - - - - - - - - 4 4
Destinação do resultado:

Reserva legal  - - - - - - (4.227) - 4.227 - - -
Reserva para investimentos  - - - - - - - (651.059) 651.059 - - -

Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas  - - (787) 111.778 - - (4.227) (908.538) 655.286 (146.488) 4 (146.484)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025  1.433.652 (6.541) 13.185 (30.138) 927.070 9.579 156.535 - - 2.503.342 10.034 2.513.376
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 Nota Controladora Consolidado
Caixa gerado pelas  explicativa 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
 atividades operacionais:
Lucro (prejuízo) líquido do 
 exercício antes do IR e CSLL  (658.844) 38.643 (453.341) 259.128
Ajustes para conciliar o 
 lucro líquido ao caixa oriundo 
 das atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 13 e 14 165.803 153.514 381.494 387.098
Constituição impairment 13 e 14 - 30.512 327.284 250.126
Reversão impairment  - - - (61.993)
Participação no resultado de controladas 12 450.737 (40.246) - -
Resultado na baixa de bens do imobilizado  1.936 6.115 28.983 30.861
Juros apropriados e variações cambiais  396.216 268.751 230.699 362.143
Estimativa para perdas em recebíveis  (876) 4.418 (2.884) 8.105
Estimativa para perdas nos estoques  4.232 (2.720) 92.457 3.854
Provisões para contigências 24 87.846 50.994 138.287 85.901
Remuneração baseada em ações  9.577 6.769 9.577 6.769
Variação de instrumentos patrimoniais  - 580 (248) 554
  456.627 517.330 752.308 1.332.546

Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber  174.177 272.300 271.651 476.905
Estoques  116.790 (98.384) 278.941 (63.027)
Ferramentais de clientes  31.217 16 42.981 (21.500)
Demais tributos a recuperar  (33.578) (10.738) 117.741 202.696
Títulos a receber e outros  (36.034) 11.781 5.938 (24.892)
Depósitos judiciais e outros  (3.437) 857 (1.702) 10.903
Fornecedores  (110.700) (4.569) (225.305) (167.581)
Demais tributos a pagar  593 (21.796) 13.221 (3.066)
Salários, encargos sociais  (43.760) (4.689) (46.946) (39.708)
Adiantamentos de clientes  14.779 4.741 71.856 37.732
Títulos a pagar e outros  23.617 (13.731) 78.037 (28.088)
Obrigações de benefícios de aposentadoria  - - 27.928 (26.488)
Pagamentos de contingências e outras 
 movimentações de longo prazo  (50.183) (40.444) (132.184) (92.539)
Caixa gerado pelas operações  540.108 612.674 1.254.465 1.593.893
Juros pagos  (235.329) (119.208) (267.283) (180.446)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (24.082) (27.766) (72.045) (59.956)
Caixa gerado nas 
 atividades operacionais  280.697 465.700 915.137 1.353.491
Fluxo de caixa de 
 atividades de investimentos:
Juros sobre capital próprio e 
 dividendos recebidos 10 401.195 - - -
Aumento de capital 
 Tupy Minas Gerais Ltda. 12b (20.000) (350.000) - -
Redução de 
 capital MWM Tupy do Brasil Ltda. 12b - 100.000 - -
Obrigações combinação de negócios 20 (43.163) (150.093) (43.163) (150.093)
Adições ao imobilizado e intangível 13 e 14 (200.716) (138.475) (447.934) (494.670)
Caixa gerado na venda de ativo imobilizado  700 2.100 4.715 4.677
Venda de instrumentos patrimoniais  3.456 - 3.456 -
Controladas - operações de mútuo e outros  (2.577) (740) - -
Caixa gerado (aplicado) nas 
 atividades de investimentos  138.895 (537.208) (482.926) (640.086)
Fluxo de caixa de 
 atividades de fi nanciamentos:
Pagamento de fi nanciamentos e empréstimos 17 (379.027) (1.729.501) (379.027) (1.102.548)
Pagamento de debêntures 18 - (1.000.000) - (1.000.000)
Emissão de debêntures 18 - 1.500.000 - 1.500.000
Juros sobre debêntures 18 (130.257) (128.305) (130.257) (128.305)
Captação de fi nanciamentos e empréstimos 17 284.247 1.944.407 27.809 850.483
Pagamento de arrendamentos 
 s/ direito uso ativos  (9.617) (9.002) (57.936) (35.113)
Juros sobre o capital e dividendos pagos  (176.011) (91.101) (176.011) (91.101)
Imposto de renda retido na 
 fonte sobre JCP pagos  (13.917) (2.825) (13.917) (2.825)
Ações em tesouraria  (156.065) (142.278) (156.065) (142.278)
Caixa gerado (aplicado) nas
 atividades de fi nanciamentos  (580.647) 341.395 (885.404) (151.687)
Efeito cambial no caixa do exercício  (4.545) (41.900) (69.854) 221.387
Aumento (diminuição) da 
 disponibilidade de caixa  (165.600) 227.987 (523.047) 783.105
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  709.970 481.983 2.376.203 1.593.098
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi m do exercício  544.370 709.970 1.853.156 2.376.203
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continua...

NOTAS EXPLICATIVAS
1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Tupy S.A. (“Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, “Companhia” ou “Consolidado”) 
desenvolvem soluções de engenharia aplicadas nos setores de componentes estruturais, contratos 
de manufatura, energia e descarbonização e distribuição que contribuem com a qualidade de vida 
das pessoas, promovendo o acesso à saúde, ao saneamento básico, à água potável, à produção e 
distribuição de alimentos e ao comércio global. A inovação tecnológica envolvida na produção e na 
criação de peças com elevada complexidade é a especialidade da empresa, em seus 88 anos de his-
tória. A Companhia possui plantas no Brasil, em Joinville-SC, em Ouro Verde do Oeste-PR (Bioplan-
ta), em Betim-MG, em São Paulo-SP e um centro de distribuição em Jundiaí-SP. No exterior, suas 
unidades estão localizadas no México, nas cidades de Saltillo e Ramos Arizpe e em Portugal na ci-
dade de Aveiro. Além das plantas industriais, a Controladora possui subsidiárias na Holanda, atuan-
do na centralização das operações da Companhia no exterior e para a emissão de títulos de dívida 
no mercado internacional. Possui também escritórios comerciais na Alemanha, EUA e Itália. A Tupy 
S.A. é uma sociedade anônima, com sede em Joinville-SC, registrada na Bolsa de Valores de São 
Paulo (“B3”: TUPY3) e listada no Novo Mercado da B3 S.A. A emissão destas demonstrações fi nan-
ceiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 19 de março de 2026.

2. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações fi nanceiras da 
Companhia, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pro-
nunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
– CPC e as normas internacionais de relatório fi nanceiro (International Financial Reporting Stan-
dards – IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A apresentação da Demonstra-
ção do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária bra-
sileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não 
requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstra-
ção está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações 
fi nanceiras. As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos fi nanceiros mensurados pelos seus valores justos, conforme des-
crito nas práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapres-
tações pagas em troca de ativos. A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de cer-
tas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível 
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estima-
tivas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas na nota 2.4. 2.2. Con-
solidação: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e são to-
talmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido. O controle é obtido quan-
do a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimen-
to com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em re-
lação à investida. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia perder o 
controle, total ou em conjunto. Nesta situação, na data da perda de controle é dada a baixa nos 
correspondentes ativos (inclusive ágio), passivos, participação de não controladores e demais com-
ponentes patrimoniais, ao passo que qualquer ganho ou perda resultante é contabilizado no resul-
tado. Em 31 de dezembro de 2025 as controladas consolidadas são:
  Participação Moeda Localização
  (*) funcional da sede
Controladas diretas
Tupy Materials & Components B.V. (a)  100,00 Dólar Países Baixos
Tupy Minas Gerais Ltda. (b)  100,00 Reais Brasil
MWM - Tupy do Brasil Ltda. (c)  100,00 Reais Brasil
Tupy Agroenergética Ltda. (d)  100,00 Reais Brasil
Sociedade Técnica de Fundições 
 Gerais S.A. - Sofunge “em liquidação” (e)  100,00 Reais Brasil
Controladas indiretas
Tupy México Saltillo, S.A. de C.V. (b)  100,00 Dólar México
Technocast, S.A. de C.V. (b)  100,00 Dólar México
Diesel Servicios Industriales, S.A. de C.V. (f)  100,00 Dólar México
Tupy American Foundry Corporation (g)  100,00 Dólar EUA
Tupy Europe GmbH. (g)  100,00 Euro Alemanha
Tupy Netherlands Finance B.V. (h)  100,00 Dólar Países Baixos
FUNFRAP – Fundição Portuguesa, S.A. (b) 83,60 Euro Portugal
(*) Participação no capital social e no capital votante.
O investimento da Companhia em entidade contabilizada pelo método da equivalência patrimonial 
compreende participação em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). Principais 
atividades das empresas Controladas: (a) Sociedade constituída com o intuito de concentrar as ati-
vidades corporativas no exterior. (b) Plantas industriais voltadas ao segmento de transporte de car-
ga, infraestrutura e agricultura. (c) Usinagem e montagem de motores e geradores de energia. (d) 
Sociedade que atua com atividades de refl orestamento. (e) Sociedade em processo de liquidação, 
sem atividade atualmente. (f) Prestadora de serviços de mão de obra para as controladas no Méxi-
co. (g) Sociedades no exterior, funcionando como extensão das atividades do Brasil e atuando na 
logística, comercialização e assistência técnica do segmento de transporte de carga, infraestrutu-
ra e agricultura; (h) Sociedade no exterior constituída com o intuito de possibilitar a emissão de tí-
tulos de dívida no mercado internacional. Transações, saldos e ganhos não realizados em transa-
ções entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são elimina-
dos a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. 
As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consis-
tência com as políticas adotadas pela controladora. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: a. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nancei-
ras de cada uma das empresas consolidadas são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Controla-
dora. b. Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da 
avaliação, quando os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais, resultantes da liqui-
dação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercício, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Com exceção de itens monetários designados como parte de 
um hedge de investimento líquido, onde são reconhecidos diretamente em outros resultados abran-
gentes até o momento da alienação do investimento líquido, quando são reconhecidos na demons-
tração do resultado. Encargos e efeitos tributários atribuídos à variação cambial nesses emprésti-
mos são também reconhecidos no patrimônio líquido. As variações cambiais dos títulos monetá-
rios em moeda estrangeira classifi cados pelo custo amortizado são reconhecidas no resultado. As 
variações cambiais de ativos e passivos fi nanceiros não monetários, como os investimentos em 
ações classifi cadas como mensuradas ao valor justo através do resultado, são reconhecidas no re-
sultado como parte do ganho ou da perda do valor justo. As variações cambiais de ativos fi nancei-
ros não monetários estão incluídas na conta ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líqui-
do até a alienação do investimento líquido, quando são reconhecidas na demonstração do resulta-
do. Encargos e efeitos tributários atribuídos à variação cambial nesses empréstimos são também 
reconhecidos no patrimônio líquido. c. Controladas com moeda funcional diferente: Os resul-
tados e a posição fi nanceira de todas as entidades Consolidadas, cuja moeda funcional é diferen-
te da moeda de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, como segue: • Os ati-
vos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento 
da data do balanço. • As receitas e despesas de cada demonstração do resultado são convertidas 
pelas taxas de câmbio médias do mês da transação. • Todas as diferenças de câmbio resultantes 
são reconhecidas como um componente separado no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de ava-
liação patrimonial”. Na consolidação, as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do inves-
timento líquido em operações no exterior e de empréstimos e outros instrumentos de moeda es-
trangeira designados como hedge desses investimentos são reconhecidos no patrimônio líquido. 
Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, as diferenças de câmbio 
que foram registradas no patrimônio são reconhecidas na demonstração do resultado como parte 
de ganho ou perda da venda. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na 
aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração faz julgamentos e elabora esti-
mativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente 
obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiên-
cia histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos poste-
riores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresen-
tados os principais julgamentos: a. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Com-
panhia reconhece nas demonstrações fi nanceiras o efeito do imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos, provenientes de prejuízo fi scal e/ou diferenças temporárias. É registrada provisão 
para perda de ativos fi scais quando a capacidade de recuperação destes ativos não for provável. A 
determinação da provisão para imposto de renda ou imposto de renda diferido, ativo e passivo, e 
qualquer provisão para perdas nos créditos fi scais requer estimativas da Administração. Para cada 
crédito fi scal futuro a Companhia avalia a probabilidade de parte ou do total do ativo fi scal não ser 
recuperável. A provisão para desvalorização depende da avaliação da probabilidade de geração de 
lucros tributáveis no futuro baseado na produção e planejamento de vendas, preços, custos opera-
cionais e outros gastos. (nota 9) b. Vida útil do ativo imobilizado: A Companhia reconhece a de-
preciação de seu ativo imobilizado com base em vida útil estimada, a qual é revisada anualmente, 
que está conforme as práticas da indústria e experiência prévia, e refl etem a vida econômica do 
ativo imobilizado. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar com base na atualização tecnológi-
ca de cada planta industrial. As vidas úteis do ativo imobilizado também afetam os testes de recu-
peração, quando necessário. A Companhia não acredita que existam indicativos de alterações ma-
teriais nas estimativas e premissas usadas na determinação da vida útil estimada. (nota 13) c. Re-
dução ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros (impairment): A Companhia testa 
anualmente seus ativos intangíveis e outros ativos de longo prazo sempre que acontecimentos e 
circunstâncias indicam que os fl uxos de caixa descontados, estimados para serem gerados por tais 
ativos, são menores do que os valores contábeis desses itens. Quanto aos demais ativos, as per-
das por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor con-
tábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amor-
tização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. As estimativas de fl uxo de caixa ba-
seiam-se nos resultados históricos ajustados para refl etir a melhor estimativa de mercado e con-
dições operacionais da Companhia. As estimativas dos valores reais utilizadas pela Companhia 
para calcular a perda por redução do valor de recuperação, se houver, representam a melhor esti-
mativa com base nos fl uxos de caixa previstos, tendências do setor e referência às taxas e opera-
ções de mercado. A perda por redução do valor de recuperação também pode ocorrer quando a 
Companhia decide alienar ativos. d. Provisões tributárias, cíveis, previdenciárias e traba-
lhistas: As provisões tributárias, cíveis, previdenciárias e trabalhistas são registradas quando a 
possibilidade de desembolsos ou perda em demandas judiciais forem consideradas prováveis, com 
apoio de consultores jurídicos. O registro de provisões de contingências ocorre quando o valor da 
perda puder ser razoavelmente estimado. Por sua natureza, as contingências serão resolvidas quan-
do um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não 
de tais eventos não depende da atuação da Companhia, o que difi culta a realização de estimativas 
precisas acerca da data em que tais eventos serão verifi cados. Avaliar tais passivos envolve o exer-
cício de estimativas e julgamentos signifi cativos da Administração quanto aos resultados dos even-
tos futuros. (nota 24). 2.5. Políticas contábeis especifi cas da Companhia: a. Caixa e equi-
valentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fi ns. A Companhia considera 
equivalentes de caixa as aplicações fi nanceiras de conversibilidade imediata em montante conhe-
cido de caixa e estando sujeitas a insignifi cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-

vestimento se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo. As con-
dições de rentabilidade dessas aplicações estão apresentadas na nota 3. b. Estoques: Os esto-
ques são avaliados ao custo médio de aquisição e/ou produção, considerando o método de absor-
ção total de custos industriais, ajustado ao valor realizável líquido, quando aplicável. A análise para 
a constituição de provisão, em acordo com as normas da Companhia, considera a aplicabilidade, a 
capacidade de recuperação, realização e sinais de obsolescência. Tais provisões são revisadas e 
ajustadas a cada data base de apresentação das demonstrações fi nanceiras. (nota 5) c. Ferramen-
tais: Referem-se a ferramentais em produção para atender contratos com clientes. São avaliados 
pelo custo de aquisição e construção, deduzido de provisão para ajuste aos prováveis valores de 
realização, quando aplicável. Tais ferramentais estão suportados por contrato de comodato, para 
serem utilizados no processo produtivo e são faturados mediante aceite dos clientes. (nota 6). d. Ati-
vos fi nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração: As classifi cações dos ativos fi nanceiros 
são baseadas no modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos nas característi-
cas dos fl uxos de caixa contratuais, sendo classifi cados conforme segue: • Instrumentos de dívida 
mensurados a custo amortizado (“CA”); • Instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (“VJORA”); • Instrumentos de dívida, derivativos, instrumentos 
de patrimônio e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio do resultado (“VJR”). A 
Companhia determina a classifi cação dos seus ativos fi nanceiros no momento do seu reconheci-
mento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos fi nan-
ceiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não de-
signados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à aquisição do ativo fi nanceiro. Os ativos fi nanceiros da Companhia incluem caixa e equi-
valentes de caixa, contas a receber de clientes e outras contas a receber, outros recebíveis e con-
tratos de mútuos e são classifi cados na categoria de ativos fi nanceiros ao custo amortizado. Inves-
timentos em instrumentos patrimoniais e instrumentos fi nanceiros derivativos são classifi cados na 
categoria ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado. (ii) Mensuração subsequente: 
A mensuração subsequente de ativos fi nanceiros depende da sua classifi cação, que pode ser da 
seguinte forma: • Ao custo amortizado: Devem ser mensurados ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: (a) o ativo fi nanceiro for mantido dentro de modelo de negó-
cios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa contratuais; 
e (b) os termos contratuais do ativo fi nanceiro que derem origem, em datas especifi cadas, a fl uxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do princi-
pal em aberto. • Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Devem ser mensura-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguintes condições fo-
rem atendidas: (a) o ativo fi nanceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nan-
ceiros; e (b) os termos contratuais do ativo fi nanceiro derem origem, em datas especifi cadas, a fl u-
xos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do prin-
cipal em aberto. • Ao valor justo por meio do resultado: O ativo fi nanceiro deve ser mensurado ao 
valor justo por meio do resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. (iii) Compensação de instrumentos fi nancei-
ros: Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patri-
monial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (iv) Redu-
ção ao valor recuperável de ativos fi nanceiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se 
há alguma evidência objetiva que determine se o ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros 
não é recuperável. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi ca-
tivamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Compa-
nhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte, incluindo análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica, na avaliação de crédito e informações prospecti-
vas. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes 
tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de difi culdade fi nanceira relevante. 
(v) Desreconhecimento: O desreconhecimento de um ativo fi nanceiro ocorre somente quando os 
direitos contratuais sobre o fl uxo de caixa do ativo são realizados ou expiram ou quando a Compa-
nhia transfere o ativo fi nanceiro e substancialmente todos os seus riscos e retornos para terceiros. 
Em transações onde tais ativos fi nanceiros são transferidos para terceiros, porém sem a efetiva 
transferência dos respectivos riscos e retornos, o ativo não é desreconhecido. (vi) Instrumentos 
fi nanceiros derivativos e hedge de investimento líquido no exterior: A Companhia utiliza 
instrumentos fi nanceiros derivativos para administrar sua exposição às taxas de câmbio. Instru-
mentos fi nanceiros derivativos: A Companhia utiliza operações de derivativos fi nanceiros zero 
cost collar - “ZCC”, non deliverable forwards - “NDF”, compra de opções “PUT” e swaps como ins-
trumentos para minimizar os riscos decorrentes de variação cambial sobre sua receita operacional 
das empresas do Brasil e sobre o custo das empresas do México. Os instrumentos derivativos fi -
nanceiros contratados pela Companhia, são classifi cados como derivativos mensurados ao valor 
justo por meio do resultado e, dessa forma, todas as variações no valor justo de qualquer um des-
ses instrumentos fi nanceiros derivativos são reconhecidas imediatamente no resultado fi nanceiro. 
O valor justo total de um instrumento fi nanceiro derivativo é classifi cado como não circulante, quan-
do o vencimento do contrato for superior a 12 meses. Hedge de investimento líquido no exte-
rior: A Companhia designa empréstimos e fi nanciamentos em moeda estrangeira como instrumen-
to de hedge para proteção do risco de variação cambial proveniente de investimentos mantidos 
pela Companhia no exterior. Oriundos da conversão dos referidos investimentos para moeda de 
apresentação das demonstrações fi nanceiras da Companhia. No início de cada operação a Compa-
nhia documenta: • a relação entre os instrumentos de hedge e os itens protegidos por hedge; • os 
objetivos da gestão de risco; • a estratégia para a realização da contabilidade de hedge; e, • a 
avaliação de que os instrumentos de hedge usados nas operações são altamente efi cazes na com-
pensação de variações no valor justo dos itens protegidos por hedge. A parcela efetiva do ganho 
ou perda de um instrumento de hedge designado e qualifi cado como hedge de investimento líqui-
do no exterior é reconhecida no patrimônio líquido, na conta ajustes de avaliação patrimonial. O 
ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido no resultado 
fi nanceiro da Companhia. As movimentações nos valores de hedge classifi cados na conta de ajus-
tes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido estão demonstradas na nota 37. Os ganhos e as 
perdas acumulados no patrimônio são incluídos na demonstração do resultado quando a operação 
no exterior for parcial ou integralmente alienada ou vendida. e. Financiamentos e empréstimos 
e debêntures: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na 
transação e demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e os valores de liquidação é reconhecida na demonstração de re-
sultado durante o exercício em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
de juros efetiva. (notas 17 e 18) f. Passivos fi nanceiros: São classifi cados, como reconhecimen-
to inicial, como passivos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e fi nancia-
mentos, contas a pagar, ou como derivativos classifi cados como instrumento de hedge, conforme 
o caso. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os passivos fi nanceiros foram assumidos. 
(i) Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos fi nanceiros são inicialmente mensurados 
ao valor justo, líquido dos custos da transação e, subsequentemente, são mensurados pelo custo 
amortizado usando-se o método dos juros efetivos para cálculo das despesas com juros. O méto-
do dos juros efetivos calcula o custo amortizado de um passivo e aloca as despesas com juros du-
rante o período. Estão aqui classifi cados os saldos de fornecedores, empréstimos e fi nanciamen-
tos, partes relacionadas e títulos a pagar e outros. (ii) Desreconhecimento: Um passivo fi nan-
ceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo fi -
nanceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente di-
ferentes, ou os termos de um passivo existente forem signifi cativamente alterados, essa substitui-
ção ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resul-
tado. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e 
a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos as-
sumidos) é reconhecida no resultado. g. Fornecedores participantes de operações “risco sa-
cado”: A Companhia viabiliza programa de operação de risco sacado com instituições fi nanceiras 
com o intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que os fornecedores adiantem re-
cebíveis relacionados as transações operacionais de suprimento e compra de bens ou serviços para 
a Companhia. Nesse programa, a instituição fi nanceira oferece ao fornecedor a possibilidade de 
receber antecipadamente seus valores a prazo, mediante aplicação de desconto fi nanceiro. A ade-
são ao programa é facultativa e de exclusiva decisão do fornecedor. Independentemente de o for-
necedor optar ou não pela antecipação, a Companhia mantém a obrigação original, liquidando-a 
na data contratada pelo valor nominal integral da fatura. A operação não altera a natureza nem o 
valor dos passivos registrados, tampouco transfere à Companhia encargos fi nanceiros decorrentes 
da negociação entre fornecedor e instituição fi nanceira. Tais operações não modifi cam substancial-
mente os fl uxos de caixa da Companhia, nem alteram a essência econômico-fi nanceira dessas tran-
sações, que continuam caracterizadas como operações usuais de suprimento. Considerando tais 
características o programa não representa fi nanciamento de fornecedores, a Companhia adota como 
prática contábil o reconhecimento dos passivos decorrentes dessas operações na rubrica de For-
necedores (Nota 16). A Companhia não concede garantias vinculadas a essas operações. h. Bene-
fícios a empregados: A Companhia possui planos de benefícios defi nidos para os empregados 
do México que são fi nanciados por pagamentos determinados por cálculos atuariais periódicos. O 
passivo reconhecido no balanço patrimonial com relação aos planos de pensão de benefício defi -
nido é o valor presente da obrigação de benefício defi nido na data do balanço, menos o valor jus-
to dos ativos do plano. A obrigação de benefício defi nido é calculada anualmente por atuários in-
dependentes, usando o método da unidade de crédito projetada. O valor presente da obrigação de 
benefício defi nido é determinado mediante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usan-
do taxas de juros condizentes com os rendimentos de mercado, as quais são denominadas na moe-
da em que os benefícios serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da 
respectiva obrigação do plano de pensão. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajuste pela 
experiência e nas mudanças das premissas atuariais são registrados diretamente no patrimônio lí-
quido, como outros resultados abrangentes, quando ocorrerem. Os custos de serviços passados são 
imediatamente reconhecidos no resultado. Com relação ao plano de contribuição defi nida, no Bra-
sil, a Companhia faz contribuições para plano de seguro de pensão privado de forma contratual ou 
voluntária. A Companhia não tem qualquer obrigação adicional de pagamento depois de que a con-
tribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa de benefícios a emprega-
dos, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na 
proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pagamentos futuros estiver dis-
ponível. (notas 21 e 23) i. Adiantamentos de clientes: Referem-se a adiantamentos de recursos 
para a construção de ferramentais que serão utilizados no processo produtivo, bem como nas ope-
rações de manufatura de motores. São registrados pelos valores contratados e atualizados pela va-
riação cambial quando aplicável e liquidados quando do faturamento do objeto da transação. A re-
ceita proveniente do adiantamento de clientes é reconhecida quando da conclusão da construção 
de ferramentais e com a aprovação do ferramental pelo cliente. (nota 22) j. Remuneração com 
base em ações: A Companhia possui plano de remuneração com base em ações para Adminis-
tradores. A parte da remuneração variável desses benefi ciários é liquidada através da emissão ou 
recompra de instrumentos de patrimônio líquido da Companhia, quando benefi ciários das empre-
sas no Brasil. Quanto aos benefi ciários das subsidiárias no exterior, a liquidação ocorre em espé-
cie. O valor justo dos serviços, recebidos em troca da outorga de opções, é reconhecido como des-
pesa. O valor total a ser reconhecido é determinado mediante referência ao valor justo das opções 
outorgadas. O valor total da despesa é reconhecido durante o período no qual o direito é adquiri-
do, período durante o qual as condições específi cas de aquisição de direitos devem ser atendidas. 
(nota 26). k. Provisões gerais: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confi ável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso 
é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. l. Receitas: As receitas são apresentadas líquidas dos tributos e dos descon-
tos incidentes. Os impostos sobre vendas são reconhecidos quando as vendas são faturadas e os 
descontos sobre vendas quando concedidos. As receitas de vendas de produtos são reconhecidas 

quando: • o valor das vendas é mensurável de forma confi ável; • a Companhia não detém mais 
controle sobre a mercadoria vendida ou qualquer outra responsabilidade relacionada à proprieda-
de desta; • os custos incorridos ou que serão incorridos em respeito a transação podem ser men-
surados de maneira confi ável; • é provável que os benefícios econômicos serão recebidos pela 
Companhia; • e os riscos e os benefícios dos produtos forem integralmente transferidos ao com-
prador. Essas condições de reconhecimento da receita, normalmente estão atreladas à entrega fí-
sica das mercadorias, seja nas instalações do cliente ou da Companhia, a depender do tipo de fre-
te contratado. Para contratos que permitam ao cliente devolver os produtos, a receita é reconheci-
da na medida em que seja altamente provável que uma reversão signifi cativa no valor da receita 
acumulada não ocorrerá. (nota 27). m. Impostos indiretos: As receitas são reconhecidas líquidas 
dos impostos. De igual forma, as aquisições de mercadorias, de serviços, de ativos e as despesas, 
excetuando as situações em que, nas aquisições, os impostos não forem passíveis de crédito, hi-
pótese em que tais impostos são reconhecidos como parte do custo de aquisição da mercadoria, 
do serviço, do ativo e da despesa, conforme o caso. O valor dos impostos incidentes nas vendas e 
nas aquisições são incluídos como componente dos valores a receber ou pagar no balanço da Com-
panhia. O valor dos impostos, após sua apuração, (contrapondo os créditos pelas aquisições e os 
débitos pelas saídas), apresentarão saldo recuperável ou a pagar e são apresentados no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo, respectivamente. Esses encargos estão deduzidos da receita na 
demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS e o 
ICMS são apresentados na demonstração do resultado deduzidos do custo dos serviços prestados. 
n. Informação por segmento: Para fi ns de administração, a Companhia é dividida em unidades 
de negócio, com base nos produtos, com dois segmentos operacionais sujeitos à divulgação de in-
formações: • Segmento componentes estruturais, contratos de manufatura, energia e descarboni-
zação; e • Segmento de distribuição. A administração monitora separadamente os resultados ope-
racionais das unidades de negócio, para poder tomar decisões sobre alocação de recursos e ava-
liar o desempenho, que tem como principais indicadores o EBITDA e o lucro operacional que, em 
alguns casos, é medido de forma diferente do lucro ou prejuízo operacional das demonstrações fi -
nanceiras consolidadas. Os fi nanciamentos da Companhia (incluindo receita e despesa de fi nancia-
mentos) e impostos sobre o lucro são administrados de forma consolidada, não sendo alocados aos 
segmentos operacionais. Receitas fi nanceiras e custos fi nanceiros, além de ganhos e perdas a va-
lor justo sobre ativos fi nanceiros, não são alocados a segmentos individuais, uma vez que instru-
mentos subjacentes são administrados de forma agrupada. Impostos correntes, impostos diferidos 
e determinados ativos e passivos fi nanceiros não são alocados a esses segmentos, uma vez que 
também são administrados de forma agrupada. Dispêndios de capital consistem em adições de 
imobilizado, ativos intangíveis e propriedades para investimento, incluindo ativos originados da 
aquisição de subsidiárias. 2.6. Novas normas, alterações e interpretações de normas emi-
tidas pelo IASB e CPC: a. Novas normas: A Companhia decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não este-
jam vigentes. IFRS 18: Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 
18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos 
de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguin-
tes requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classifi car todas as receitas e despesas 
em cinco categorias na demonstração de resultados, a saber, as categorias operacional, de inves-
timento, de fi nanciamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades tam-
bém são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro. O lucro líquido das entidades não mudará. 
• As medidas de desempenho defi nidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma úni-
ca nota nas demonstrações fi nanceiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações fi nanceiras. Além disso, todas as entidades são obriga-
das a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fl uxos 
de caixa ao apresentar pelo método indireto. A Companhia está no processo de avaliação do im-
pacto do novo padrão, a demonstração dos fl uxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas 
para MPMs. b. Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alte-
radas tenham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia: 
Classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros e contratos de eletricidade relacionados 
à natureza (alterações IFRS 9 e IFRS 7).

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Caixa e bancos no país 3.536 6.664 13.998 19.897
Aplicações fi nanceiras no país 514.410 673.419 969.459 1.172.691
Aplicações fi nanceiras no exterior 26.424 29.887 869.699 1.183.615
 544.370 709.970 1.853.156 2.376.203
As aplicações fi nanceiras apresentadas como caixa e equivalentes de caixa são títulos de liquidez 
imediata e representam risco insignifi cante de mudança de valor. No país as aplicações são remune-
radas pela variação do CDI – Certifi cado de Depósito Interbancário, com taxa média equivalente de 
14,20% ao ano (a taxa média de 10,78% ao ano para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024). 
No exterior as aplicações são predominantemente em Dólar norte americano e remunerados pela taxa 
média de 3,56% ao ano (4,03% ao ano em 31 de dezembro de 2024) denominadas em time deposit e 
overnight. A variação consolidada de caixa e equivalentes de caixa no período decorre de: • Geração 
de caixa das atividades operacionais de R$ 915.137; • Amortizações de dívidas, líquidas de capta-
ções no montante de R$ 539.411; • Aplicações nas atividades de investimentos de R$ 482.926; • Dis-
tribuição aos acionistas de R$ 189.928; • Recompra de ações no montante de R$ 156.065; e • Varia-
ção cambial negativa sobre disponibilidades mantidas em moeda estrangeira de R$ 69.854. A Com-
panhia opera com instituições fi nanceiras de primeira linha conforme detalhado na nota 38.1.

4. CONTAS A RECEBER
Os valores a receber de clientes, indicados por mercado e por prazo de recebimento, estão refl etidos abaixo:
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Mercado interno 90.229 162.643 450.416 464.676
Mercado externo 484.847 563.271 1.189.215 1.417.448
Estimativa para perdas em recebíveis (10.599) (10.804) (42.176) (44.689)
 564.477 715.110 1.597.455 1.837.435
O saldo de contas a receber do mercado interno é denominado em Real e do mercado externo predomi-
nantemente em Dólar norte americano e, em menor escala, em Euro. A variação observada em 31 de de-
zembro de 2025 em comparação com 31 de dezembro de 2024 decorreu da redução no quantitativo de 
vendas no período e valorização do Real frente ao Dólar norte americano que passou de R$ 6,1923 em 
31 de dezembro de 2024 para R$ 5,5024 em 31 de dezembro de 2025. O montante de contas a receber 
da Controladora inclui valores referentes a vendas para partes relacionadas, no montante de R$ 400.885 
(R$ 458.271 em 31 de dezembro de 2024) que são eliminados na consolidação. (nota 10).
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
A vencer até 30 dias 392.758 292.528 813.553 874.506
A vencer de 31 a 60 dias 99.511 261.079 392.686 438.567
A vencer acima de 61 dias 60.229 143.515 252.182 403.060
Total a vencer 552.498 697.122 1.458.421 1.716.133
Vencidas até 30 dias 13.299 15.365 105.081 84.478
Vencidas de 31 a 60 dias 2.008 3.839 34.697 14.378
Vencidas acima de 61 dias 7.271 9.588 41.432 67.135
Total vencidas 22.578 28.792 181.210 165.991
Estimativa para perdas em recebíveis (10.599) (10.804) (42.176) (44.689)
Total 564.477 715.110 1.597.455 1.837.435
Em 31 de dezembro de 2025 a estimativa de perdas em relação às contas a receber de clientes repre-
sentava 2,6% do saldo em aberto (em 31 de dezembro de 2024 era 2,4%). Em relação aos valores ven-
cidos, a Companhia mantém contato próximo com os clientes no sentido de entender e subsidiar em al-
guma difi culdade de processo que possa ter gerado atraso no pagamento, podendo em casos extremos 
notifi car, adotar medidas de cobrança previstas em contrato e até suspender novas remessas. A Compa-
nhia realiza análise qualitativa dos principais clientes e quantitativa da carteira de títulos a receber para 
determinar a estimativa para perdas em recebíveis, que apresentou a seguinte movimentação:
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Saldo inicial (10.804) (7.474) (44.689) (38.331)
Adições (9.949) (13.259) (33.328) (35.742)
Reversões 9.836 8.841 33.010 27.637
Baixas (*) 318 1.088 2.831 1.747
Saldo fi nal (10.599) (10.804) (42.176) (44.689)
(*) Contas a receber de clientes baixadas durante o exercício como incobráveis.

5. ESTOQUES
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Produtos acabados 209.148 243.212 671.428 752.135
Produtos em elaboração 114.878 149.502 453.511 697.092
Matérias-primas 89.490 127.620 545.542 604.806
Materiais de manutenção e outros 22.299 32.271 180.277 219.915
Estimativa para perdas em estoques (11.331) (7.099) (128.806) (76.244)
 424.484 545.506 1.721.952 2.197.704
Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e/ou produção, considerando o método de 
absorção total de custos industriais, ajustado ao valor realizável líquido de estimativas de perdas 
conforme normas internas, quando aplicável. Em 31 de dezembro de 2025, no contexto do ajuste de 
alocação da capacidade produtiva, um montante de estoques de manutenção sem utilização previs-
ta foi identifi cado, os quais não contribuirão para a operação futura da Companhia, desta forma pro-
visão para perda de R$ 39.895 foi registrada. (nota 30) As demais variações observadas nos saldos 
dos estoques refl etem ações de redução de capital de giro aliadas a valorização do Real frente ao 
Dólar norte americano, que passou de R$ 6,1923 em 31 de dezembro de 2024 para R$ 5,5024 em 31 
de dezembro de 2025. A estimativa para perdas em estoques apresentou a seguinte movimentação:
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Saldo inicial (7.099) (9.819) (76.244) (72.390)
Reversões (adições) (20.384) (815) (80.073) (16.884)
Baixas por perda 16.152 3.535 27.511 13.030
Saldo fi nal (11.331) (7.099) (128.806) (76.244)

6. FERRAMENTAIS
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Ferramentais mercado interno 18.691 22.855 41.450 42.887
Ferramentais mercado externo 48.070 75.123 190.256 251.857
 66.761 97.978 231.706 294.744
Referem-se a ferramentais em produção para atender contratos de fornecimento, onde a construção, em 
grande parte, é fi nanciada pelos próprios clientes (nota 22). A variação observada no saldo decorre, do 
faturamento dos projetos aos clientes atrelada a valorização do Real frente ao Dólar norte americano, 
que passou de R$ 6,1923 em 31 de dezembro de 2024 para R$ 5,5024 em 31 de dezembro de 2025.

7. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECUPERAR
 dez/25 dez/24
  Não   Não
 Circulante circulante Total Circulante circulante Total
Controladora 72.981 46.193 119.174 57.118 27.485 84.603
Imposto de renda 64.818 32.735 97.553 57.118 11.490 68.608
Contribuição social 8.163 13.458 21.621 - 15.995 15.995
Controladas 82.360 97 82.457 112.839 15.920 128.759
Imposto de renda 81.462 97 81.559 112.052 15.920 127.972
Contribuição social 898 - 898 787 - 787
Consolidado 155.341 46.290 201.631 169.957 43.405 213.362
Os acréscimos identifi cados em relação a 2024 na Controladora referem-se a impostos pagos por estimati-
va, retenções na fonte sobre os juros sobre o capital próprio e sobre o rendimento de aplicações fi nanceiras. 
Nas subsidiárias decorre, substancialmente, de antecipações de impostos realizadas pela Tupy México Sal-
tillo, S.A. de C.V.; e impostos pagos por estimativa, retenções na fonte sobre o rendimento de aplicações fi -
nanceiras da MWM - Tupy do Brasil Ltda., nos montantes de R$ 43.507 e R$ 33.407 respectivamente.

8. DEMAIS TRIBUTOS A RECUPERAR
Controladora
 dez/25 dez/24
  Não   Não
 Circulante circulante Total Circulante circulante Total
ICMS a recuperar - SP (a) 2.501 - 2.501 287 - 287
ICMS a recuperar - SC (a) 7.366 4.254 11.620 8.948 5.662 14.610
Benefício Reintegra 505 - 505 875 - 875
COFINS, PIS e 
 IPI a recuperar (b) 28.536 6.777 35.313 42.013 6.778 48.791
 38.908 11.031 49.939 52.123 12.440 64.563
Consolidado
 dez/25 dez/24
  Não   Não
 Circulante circulante Total Circulante circulante Total
ICMS a recuperar - SP (a) 29.232 1.102 30.334 80.011 23.232 103.243
ICMS a recuperar - SC (a) 7.366 4.254 11.620 8.948 5.662 14.610
ICMS a recuperar - MG (a) 829 9.428 10.257 2.457 3.259 5.716
Benefício Reintegra 733 - 733 897 - 897
COFINS, PIS e 
 IPI a recuperar (b) 48.569 6.777 55.346 120.540 15.026 135.566
Imposto sobre 
 valor agregado - IVA (c) 132.274 - 132.274 150.266 - 150.266
 219.003 21.561 240.564 363.119 47.179 410.298
a. ICMS a recuperar: São créditos decorrentes de compras de matérias-primas utilizadas no pro-
cesso de manufatura de produtos exportados, e de compras de ativos imobilizados, estes realizá-
veis em 48 parcelas conforme a legislação estadual aplicável. Referido crédito vem sendo realiza-
do mensalmente mediante transferências para terceiros. b. PIS, COFINS e IPI a recuperar: São 
créditos decorrentes da aquisição de insumos utilizados no processo produtivo e são compensados 
com os tributos incidentes na venda de mercadorias e para compensação de outros tributos fede-
rais para a parcela de origem proporcional às receitas de exportação. Para os créditos de origem 
proporcional às receitas do mercado interno a utilização se dá pela compensação em conta gráfi -
ca. A variação observada em relação ao saldo de 31 de dezembro de 2024 decorre da utilização 
para compensação de tributos federais. c. Imposto sobre valor agregado – IVA: São créditos 
decorrentes da aquisição de insumos utilizados no processo produtivo das controladas no exterior. 
Referidos créditos são reembolsados regularmente pelas respectivas autoridades fi scais. A redu-
ção observada em relação ao saldo de 31 de dezembro de 2024 decorre, majoritariamente, do res-
sarcimento de valores pelo fi sco e de compensações de IVA a pagar com os saldos a recuperar. 

9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS, LÍQUIDOS
A composição dos créditos e débitos fi scais diferidos, originários de imposto de renda e contribui-
ção social, de acordo com as contas do balanço, está apresentada a seguir:
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Ativo diferido    
Prejuízo fi scal IRPJ e base negativa CSLL 186.236 202.704 399.861 557.305
Provisões para contingências 63.788 47.137 97.209 117.364
Impostos e contribuições a recuperar 1.357 38.602 4.400 41.687
Impairment imobilizado 5.608 5.608 72.423 72.262
Salários, encargos sociais e participações 11.645 22.282 36.173 24.317
Estimativa para perdas no contas a receber 8.344 13.716 49.241 47.713
Estimativa para perdas nos estoques 4.442 3.074 20.082 20.794
Provisão remuneração baseada em ações 3.851 4.750 3.851 4.750
Ferramentais de terceiros - - 23.009 8.824
Contratos derivativos - opções - 5.484 3.124 8.213
Outros itens 1.381 - 6.622 24.159
Imobilizado - base fi scal (México) - - 979 -
Diferenças de taxas de depreciação 22.148 7.033 21.363 3.214
Amortização mais valia equipamentos 8.472 5.648 8.472 5.648
Diferencial de alíquota subsidiárias 23.394 22.752 23.394 22.752
Lucros não realizados nas subsidiárias - - 1.793 16.085
Sub-total 340.666 378.790 771.996 975.087
Passivo diferido    
Efeito combinação de negócios 24.674 24.674 24.674 24.674
Imobilizado - ajuste de avaliação patrimonial 4.965 5.753 5.283 6.161
Contratos derivativos - opções 8.809 24.479 8.809 24.479
Imposto diferido sobre avaliação de ativos - - 31.950 32.162
Imposto diferido s/ ICMS na base de PIS/COFINS - - - 11.960
Imobilizado - base fi scal (México) - - - 7.097
Outros itens - 5.944 21.201 22.279
Sub-total 38.448 60.850 91.917 128.812
Total líquido do ativo diferido 302.218 317.940 680.079 846.275
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia preparou análise da capacidade de realização dos mon-
tantes de ativo diferido de imposto de renda e contribuição social, para todas as entidades deten-
toras destes direitos, considerando as circunstâncias atuais, as projeções de resultados futuros e 
a decadência do direito após dez anos (este último apenas para as entidades do México) e identi-
fi cou a necessidade da constituição de impairment no montante de R$ 125.600. (nota 31a).
Após o ajuste, a estimativa de realização futura é como segue:
 Controladora Consolidado
Ano dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
2025 - 100.080 - 233.293
2026 82.080 60.842 230.174 118.416
2027 62.967 68.490 120.521 124.750
2028 71.230 38.503 126.855 55.751
2029 41.888 8.674 57.856 23.228
2030 12.080 8.674 25.333 23.228
Após 70.421 93.527 211.257 396.421
 340.666 378.790 771.996 975.087
Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 os créditos e débitos fi scais diferidos 
apresentaram as seguintes movimentações:
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Saldos iniciais em 31 de 
 dezembro de 2024 e 2023 317.940 212.057 846.275 780.516
Efeito no resultado
Reconhecido no resultado 39.742 26.795 (84.879) (93.340)
Reconhecido no resultado abrangente (nota 37c) (55.464) 79.088 (55.464) 79.088
Efeito de conversão para moeda de apresentação - - (25.853) 80.011
Saldo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 302.218 317.940 680.079 846.275
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10. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As principais transações da Controladora com partes relacionadas podem ser resumidas como segue:
a. Empresas controladas
Ativo dez/25 dez/24
Contas a receber 400.885 458.271
Tupy Mexico Saltillo, S.A. de C.V. 202.312 232.568
Tupy Materials & Components B.V. 90.469 19.209
Tupy American Foundry Co. 38.514 127.706
Tupy Minas Gerais Ltda. 19.789 11.091
MWM Tupy do Brasil Ltda. 18.359 16.473
Technocast, S.A. de C.V. 15.490 7.045
Tupy Europe GmbH. 14.370 41.958
Funfrap - Fundição Portuguesa S.A. 1.582 2.221
Títulos a receber e outros 52.214 150.000
MWM Tupy do Brasil Ltda. 32.214 150.000
Tupy Minas Gerais Ltda. 20.000 -
 453.099 608.271
Passivo dez/25 dez/24
Financiamentos e empréstimos  1.393.632 1.275.551
Tupy Netherlands Finance B.V. 1.238.136 1.233.088
Tupy Europe GmbH. 99.089 42.463
Tupy Materials & Components B.V. 56.407 -
Títulos a pagar e outros 18.264 16.165
Tupy Minas Gerais Ltda. 8.309 9.102
Tupy Europe GmbH. 4.564 2.045
Tupy American Foundry Co. 4.006 3.072
Tupy México Saltillo S.A. de C.V. 867 1.055
MWM Tupy do Brasil Ltda. 518 22
Technocast, S.A. de C.V. - 869
Partes relacionadas (mútuos) 464 4.428
Tupy Agroenergética Ltda. 464 4.428
 1.412.360 1.296.144
Demonstração do resultado 2025 2024
Receitas 1.896.190 2.504.038
Tupy American Foundry Corporation 619.939 987.810
Tupy Material & Components B.V. 596.798 338.278
Tupy Mexico Saltillo, S.A. de C.V. 284.521 540.156
MWM Tupy do Brasil Ltda. 260.715 291.884
Tupy Europe GmbH. 126.506 345.894
Technocast, S.A. de C.V. 7.027 -
Tupy Minas Gerais Ltda. 684 16
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 64.621 22.425
Tupy Europe GmbH. 16.996 (1.293)
Tupy Mexico Saltillo, S.A. de C.V. 14.213 9.419
Tupy Material & Components B.V. 8.987 1.240
Tupy Minas Gerais Ltda. 7.965 -
FUNFRAP – Fundição Portuguesa, S.A. 7.480 9.570
Tupy American Foundry Corporation 6.860 -
Technocast, S.A. de C.V. 2.057 3.489
MWM Tupy do Brasil Ltda. 63 -
Despesa fi nanceira (94.536) (93.427)
Tupy Netherlands Finance B.V. (91.073) (91.052)
Tupy Europe GmbH. (2.100) (2.375)
Tupy Material & Components B.V. (1.363) -
 1.866.275 2.433.036

A Companhia segue a Política de Transações com Partes Relacionadas aprovada pelo Conselho 
de Administração e disponível para consulta no site do Relações com Investidores. As ativida-
des operacionais das controladas estão divulgadas na nota 2.2. Os direitos a receber (nota 4) e 
as receitas de vendas da Controladora com suas controladas são representadas basicamente por 
operações de venda de mercadorias do segmento de transporte de carga, infraestrutura, agricul-
tura e geração de energia. Os valores respeitam as tabelas de preços de vendas praticados pela 
Companhia e os prazos são de 60 a 90 dias, conforme estabelecido entre as partes. Em 31 de 
dezembro de 2025 as partes relacionadas não apresentavam títulos em atraso por questões de 
inadimplência e por isso a Controladora não possui estimativa para perda desses recebíveis. Tí-
tulos a pagar e outros referem-se a contas correntes entre as Controladas no exterior e a Con-
troladora basicamente por assistência técnica no segmento de transporte de carga, infraestru-
tura, agricultura e geração de energia, com prazo de 30 a 60 dias, conforme estabelecido entre 
as partes. As condições dos empréstimos concedidos pelas Subsidiárias para a Controladora es-
tão divulgadas na nota 17. As demais operações correspondem a contratos de mútuos a pagar 
entre controladas no Brasil e a Companhia, com prazo indeterminado, remunerados pela varia-
ção da TR – Taxa Referencial. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas referem-se a ven-
da de ativo imobilizado da linha de usinagem do Brasil para as subsidiárias Technocast S.A. de 
C.V. e Tupy México Saltillo S.A. de C.V.. b. Principais acionistas: A Companhia tem como prin-
cipais acionistas o BNDES Participações S.A. – BNDESPAR (30,7%), a PREVI – Caixa de Previ-
dência dos Funcionários do Banco do Brasil (27,0%) e a Trígono Capital (6,6%).
c. Remuneração dos administradores
 Conselho de administração Diretoria executiva  Total
 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Remuneração fi xa 5.188 5.365 10.360 8.725 15.548 14.090
Remuneração variável - - 4.691 7.889 4.691 7.889
Remuneração 
 baseada em ações - - 9.419 5.405 9.419 5.405
 5.188 5.365 24.470 22.019 29.658 27.384
A remuneração global anual, líquida dos encargos sociais, aprovada em AGO em 30 de abril de 2025 
para o Conselho de Administração e Diretoria Executiva, para o exercício a fi ndar-se em 31 de de-
zembro de 2025 é de R$ 58.496 (R$ 49.650 para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024). Na 
remuneração global anual está contemplado o montante de R$ 9.041 (R$ 8.600 para o exercício de 
2024) a título de verba de cessação de cargo. A remuneração dos administradores estatutários ocor-
re apenas na Controladora. Os valores registrados de remuneração variável da Diretoria Executiva 
são a título de provisão, em acordo com as metas estabelecidas para o exercício. Para a remunera-
ção baseada em ações, as informações sobre os Planos de Outorga de Opção de Compra ou de Subs-
crição de Ações de Emissão da Tupy S.A. (“Plano”), aprovado em novembro de 2022, estão divulga-
das na nota 26. A título de benefícios corporativos, os Diretores da Companhia fazem jus a automó-
vel, reembolso de despesas destes, seguro saúde, seguro de vida, plano de previdência de contri-
buição defi nida e indenização por rescisão contratual. Em 31 de dezembro de 2025 estes benefícios 
totalizaram R$ 12.718 (R$ 4.566 no mesmo período do ano anterior). O incremento na linha de remu-
neração baseada em ações está associado à antecipação das outorgas de 2023, 2024 e 2025 para 
um benefi ciário que teve seu contrato rescindido no exercício de 2025. Em função dessa antecipa-
ção, foram transferidas 290.648 ações de emissão da Companhia, anteriormente mantidas em te-
souraria, para atendimento às obrigações do plano de remuneração baseado em ações. (nota 26d). 
A Companhia não oferece aos administradores, plano de benefício pós-exoneração. d. Outras par-
tes relacionadas: A Controladora participa como patrocinadora na Associação Atlética Tupy, fun-
dação sem fi ns lucrativos, que desenvolve atividades de lazer e esporte aos funcionários da Compa-
nhia e a comunidade. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 a Companhia reconhe-
ceu como despesa com patrocínio o montante de R$ 1.704 (R$ 1.611 em 31 de dezembro de 2024).

11. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO
A Companhia possui ativos classifi cados como propriedades para investimentos, constituídos subs-
tancialmente por áreas de terras e fl orestas, de propriedade da controlada Tupy Agroenergética 
Ltda. O saldo contábil em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 4.792 (R$ 3.831 em 2024), consideran-
do o custo histórico como base para contabilização.

NOTAS EXPLICATIVAS...continuação

15. TITULOS A RECEBER E OUTROS
Títulos a receber e outros são compostos por adiantamentos para importação e para empregados, des-
pesas pagas antecipadamente e outras contas a receber não relacionadas diretamente a operação.

16. FORNECEDORES
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Mercado interno 342.128 430.222 598.809 747.223
Mercado externo 56.619 69.437 383.167 562.232
Subtotal 398.747 499.659 981.976 1.309.455
Operações de risco sacado 63.208 63.998 155.141 173.165
Total 461.955 563.657 1.137.117 1.482.620
A variação no saldo de fornecedores refl ete, principalmente, a estratégia da Companhia na ade-
quação dos volumes e redução de estoques, aliado a valorização do Real frente ao Dólar norte ame-
ricano que passou de R$ 6,1923 em 31 de dezembro de 2024 para R$ 5,5024 em 31 de dezembro 
de 2025. A Companhia possui contratos fi rmados com as instituições fi nanceiras para estruturar, 
com os seus principais fornecedores, operação denominada “risco sacado”. Nessa operação, os 
fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos para as instituições fi nanceiras, que, 
por sua vez, se tornam credores da operação. Considerando que não há encargos fi nanceiros, ga-
rantia concedida, que os prazos não alteram signifi cativamente e tratar-se de operações de supri-
mento de bens e serviços, a Companhia reconhece os respectivos passivos fi nanceiros oriundos 
destas transações na rubrica de Fornecedores.

17. FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS
Controladora
 Vencimento Taxa efetiva dez/25 dez/24
Moeda Nacional   99.536 79.290
Financiadora de Estudos e 
 Projetos – FINEP (a) jul/2032 TJLP - 0,11% a.a. 89.615 65.782
Finame PSI jan/2025 6,00% a.a. - 36
Arrendamento direito de uso jul/2029 18,89% a.a. 9.921 13.472
Moeda Estrangeira   1.670.265 2.004.146
Pré-pagamento de exportações 
 - Controladas (b) jan/2028 VC + 5,75% a.a. 1.393.632 1.275.551
BNDES Exim (c) abr/2029 VC + 5,63% a.a. 276.633 304.782
Adiantamento 
 contrato de câmbio - ACC (d) mai/2025 VC + 6,35% a.a. - 423.813
Parcela circulante   209.747 521.906
Parcela não circulante   1.560.054 1.561.530
   1.769.801 2.083.436
Consolidado
 Vencimento Taxa efetiva dez/25 dez/24
Moeda Nacional   108.565 86.368
Financiadora de Estudos e 
 Projetos – FINEP (a) jul/2032 TJLP - 0,11% a.a. 89.615 65.782
Finame PSI jan/2025 6,00% a.a. - 36
Arrendamento direito de uso jul/2029 15,85% a.a. 18.950 20.550
Moeda Estrangeira   2.384.069 3.111.687
Senior Unsecured Notes 
 - US$375.000 (e) fev/2031 VC + 4,50% a.a. 2.087.244 2.346.908
BNDES Exim (c) abr/2029 VC + 5,63% a.a. 276.633 304.782
Adiantamento contrato 
 de câmbio - ACC (d) mai/2025 VC + 6,35% a.a. - 423.813
Arrendamento direito de uso jul/2029 VC + 7,77% a.a. 20.192 36.184
Parcela circulante   104.680 558.558
Parcela não circulante   2.387.954 2.639.497
   2.492.634 3.198.055
a) Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP: Trata-se de fi nanciamento para projetos de 
inovação obtido junto a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, contratado em julho de 2022. 
O valor total da linha de crédito é de R$ 103.000. Abaixo estão demonstradas as liberações ocorri-
das e que estão em aberto na data base de 31 de dezembro de 2025:
Controladora
Captação Instrumento Vencimento Taxa efetiva Juros Nocional
     BRL
3T22 FINEP jul/32 TJLP - 0,11% a.a. mensal 37.080
2T24 FINEP jul/32 TJLP - 0,11% a.a. mensal 27.810
3T25 FINEP jul/32 TJLP - 0,11% a.a. mensal 27.810
     92.700
b) Pré-pagamento de exportações – Controladas: A Controladora possui operações de 
pré-pagamento de exportações com suas subsidiárias. Abaixo estão demonstradas, em milha-
res de dólares, as operações em aberto na data base de 31 de dezembro de 2025:
Controladora
Captação Controlada Vencimento Taxa efetiva Juros Nocional
     USD EUR
1T24 Tupy Europe GmbH. mar/27 VC + 5,06% a.a. semestral - 6.500
2T24 Tupy Netherlands Finance B.V. jun/27 VC + 6,18% a.a. semestral 35.000 -
3T24 Tupy Netherlands Finance B.V. ago/27 VC + 5,78% a.a. semestral 160.000 -
1T25 Tupy Netherlands Finance B.V. jan/28 VC + 5,67% a.a semestral 25.000 -
3T25 Tupy Europe GmbH. jul/28 VC + 5,14% a.a. semestral 10.000 -
3T25 Tupy Materials &
  Components B.V. jul/28 VC + 5,14% a.a. semestral 10.000 -
     240.000 6.500
c) BNDES – Exim: A Controladora possui linhas de créditos de BNDES – Exim com o Banco Itaú 
S.A. Abaixo estão demonstradas, em milhares de dólares, as operações em aberto na data base de 
31 de dezembro de 2025:
Controladora
Captação Instrumento Vencimento Taxa efetiva Juros Nocional
     USD
3T23 BNDES-Exim ago/28 VC + 5,58% a.a. trimestral 18.330
1T24 BNDES-Exim abr/29 VC + 5,66% a.a. trimestral 29.926
     48.256
Para proteção da exposição cambial foram realizadas contrações de opções nos termos apresen-
tados abaixo:
Controladora
Captação Instrumento Vencimento Taxa efetiva Juros Nocional
     BRL
3T23 Swap ago/28 108,50% CDI trimestral 89.666
1T24 Swap abr/29 108,30% CDI trimestral 149.239
     238.905
Considerando que a Companhia contratou operações de swap para cobertura da exposição cam-
bial decorrente destes passivos fi nanceiros, os instrumentos de empréstimos, assim como os ins-
trumentos derivativos estão sendo avaliados pelo valor justo por meio do resultado. (nota 37b). 
d) Adiantamento de contrato de câmbio – ACC: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2025, conforme previsto na contratação, a Controladora liquidou a operação no montante de 
R$ 374.255 (USD 65,0 milhões) de principal. O efeito da variação cambial foi contraposto pelo re-
cebimento de swap no montante de R$ 13.315. e) Senior Unsecured Notes – US$ 375.000 mil: 
A Companhia emitiu títulos de dívida no mercado internacional, por meio de sua controlada indire-
ta Tupy Netherlands Finance B.V. (antiga Tupy Overseas S.A.). As Senior Unsecured Notes contam 
com garantia integral e solidária da Controladora.
Tupy Netherlands Finance B.V.
Captação Instrumento Vencimento Taxa efetiva Juros Nocional (*)
     USD
1T21 Senior Unsecured Notes fev/31 4,50% a.a. semestral 375.000
     375.000
(*) em milhares
Em fevereiro e agosto de 2025 a Companhia efetuou pagamentos de juros no total de R$ 94.401 
(no mesmo período do ano anterior foram R$ 89.771). O efeito cambial ocorrido no exercício fi ndo 
em dezembro de 2025 foi redução de R$ 261.067 (aumento R$ 506.625 no exercício de 2024). f) Va-
lor justo de empréstimos e fi nanciamentos: A Companhia calcula o valor justo dos seus em-
préstimos e fi nanciamentos (nível 2 da hierarquia), através do desconto dos fl uxos futuros de pa-
gamentos destes, pelas curvas, taxas de juros e moedas observáveis no mercado fi nanceiro. Em 31 
de dezembro de 2025, o valor justo era de R$ 2.066.016 (R$ 2.846.304 em 31 de dezembro de 2024).
g) Vencimentos de longo prazo:
 Controladora Consolidado
Ano dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
2026 - 14.061 - 33.349
2027 1.105.707 1.063.012 43.420 17.044
2028-2030 436.698 470.396 274.203 267.029
2031 11.766 9.374 2.064.448 2.317.387
2032 5.883 4.687 5.883 4.688
 1.560.054 1.561.530 2.387.954 2.639.497
h) Cláusulas restritivas em contratos: A Companhia possui contratos com cláusulas restritivas 
(covenants) com verifi cação periódica, dentre elas, destaca-se o índice de dívida líquida sobre EBIT-
DA ajustado (12 meses). Em caso de descumprimento pode resultar no impedimento de: (i) efetuar 
novas captações de empréstimos e fi nanciamentos; (ii) distribuir dividendos superiores ao mínimo 
legal; (iii) realizar investimentos não relacionados a manutenção das atividades produtivas; e, (iv) 
recomprar ações emitidas pela Companhia. Adicionalmente, para debêntures e BNDES – Exim, o 
descumprimento pode acarretar vencimento antecipado da dívida. Em dezembro de 2025 foram 
concedidos e formalizados os waivers com fl exibilização dos covenants fi nanceiros das debêntu-
res, através da assembleia geral de debenturistas ocorrida em 15 de dezembro de 2025 e de con-
tratos bilaterais de BNDES – Exim fi rmados com o Banco Itaú S.A. Adicionalmente, também se apli-
cam covenants não fi nanceiros, sendo o principal deles a mudança de controle da Companhia que 
resulte em rebaixamento da classifi cação de risco (rating), o que pode levar ao vencimento anteci-
pado dos contratos. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia encontra-se adimplente com todas 
as cláusulas restritivas específi cas de cada operação.

18. DEBÊNTURES
Em 17 de julho de 2024 a Companhia concluiu a 5ª emissão de debêntures simples, não conversí-
veis em ações, em 3 (três) séries.
Controladora
Captação Instrumento Vencimento Taxa efetiva Juros Nocional
     BRL
3T24 Debênture (série 1) jul/29 CDI + 0,87% semestral 789.770
3T24 Debênture (série 2) jul/31 CDI + 1,00% semestral 360.230
3T24 Debênture (série 3) jul/33 CDI + 1,18% semestral 350.000
     1.500.000
Os vencimentos, de acordo com os termos da sua escrituração, estão demonstrados no quadro abaixo:
 Controladora e Consolidado
Vencimento dez/25 dez/24
Curto prazo 108.076 79.565
2025 108.076 79.565
Longo prazo 1.494.006 1.492.692
2029 784.915 783.850
2030 178.976 178.726
2031 180.115 180.115
2032 116.655 116.655
2033 116.673 116.673
2034 116.672 116.673
 1.602.082 1.572.257
Os custos de emissão no montante de R$ 7.797 têm seu reconhecimento diferido ao longo desta 
operação. Com o recurso líquido captado por meio dessa Oferta Restrita a Companhia procedeu o 
resgate antecipado das debêntures da 4ª emissão no montante de R$ 1.000.000. O montante cap-
tado, superior ao da 4ª emissão foi destinado à liquidação antecipada de outras dívidas em julho 
de 2024. Em janeiro e julho de 2025 houve pagamentos de juros no montante de R$ 195.386 (R$ 
109.199 no mesmo período do ano anterior). Na demonstração de fl uxo de caixa da Companhia o 
montante de R$ 130.257 está classifi cado como atividade de fi nanciamento, uma vez que o valor 
de R$ 1.000.000 equivalente a 4ª emissão, foi tomado para aquisição de novos negócios. As de-
bêntures são da espécie quirografária. A partir de dezembro de 2025, através da emissão do wai-
ver as debêntures contam com garantia real de segregação de bens da Emissora, em caso de ne-
cessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Emissora decorrentes das de-
bêntures e da escritura de emissão. As debêntures possuem covenants, descritos na nota 17h.

19. TRIBUTOS A PAGAR
 Controladora Consolidado
Tributos a pagar dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 32.261 59.042
Demais tributos a pagar 3.295 2.702 92.443 55.256
 3.295 2.702 124.704 114.298
A variação no imposto de renda a pagar de 31 de dezembro de 2025 em comparação com 31 de de-
zembro de 2024 se deve, substancialmente, ao pagamento de impostos da competência de 2024 
pagos em 2025 das subsidiárias do exterior.

20. OBRIGAÇÕES DE COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS
A aquisição da MWM Tupy do Brasil Ltda., em 01 de dezembro de 2022, gerou várias contas a pa-
gar para a controladora anterior, Navistar International Corporation, cujos saldos em 31 de dezem-
bro de 2025 e 2024 estão demonstrados a seguir:
 Controladora e Consolidado
 dez/25 dez/24
Impostos a recuperar (nota 8) 53 40.946
Imposto de renda diferido (nota 9) 70.755 80.450
Ressarcimento dívida CSLL (14.630) (67.701)
 56.178 53.695
Parcela circulante 19.485 34.311
Parcela não circulante 36.693 19.384
 56.178 53.695

• Impostos a recuperar: são créditos de PIS e COFINS decorrentes da exclusão do ICMS na base 
de cálculo, para os quais, à medida de sua realização pela MWM, foram pagos pela Tupy S.A. ao 
controlador anterior, líquido dos impactos tributários. Do montante original, até o exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2025 houve o pagamento de R$ 100.292. • Imposto de renda diferido: são 
créditos de imposto de renda sobre prejuízos fi scais para os quais, à medida que forem realizados 
pela MWM, estão sendo pagos pela Tupy S.A. ao controlador anterior. Do montante original, até o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 houve o pagamento de R$ 48.406. • Ressarcimento dí-
vida CSLL: corresponde à contingência de contribuição social sobre o lucro líquido, em função da 
não tributação das receitas de exportação da MWM no período de 01 de janeiro de 2018 a 30 de 
novembro de 2022. Parte da contingência, no montante de R$ 46.932 se converteu em dívida da 
MWM, sendo de inteira responsabilidade do controlador anterior, que tem reembolsado à Tupy S.A. 
pelo valor total desembolsado. Em 30 de novembro de 2025 parte da contingência tributária da 
MWM, no montante de R$ 46.496, mudou a probabilidade para possível, sendo baixada da obriga-
ção da vendedora, em conformidade com as condições previstas no instrumento contratual fi rma-
do entre as partes. Referido ajuste impactou em redução de provisão de contingência. (nota 24) Da 
dívida original, até o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 a vendedora reembolsou R$ 24.801.

21. SALÁRIOS, ENCARGOS SOCIAIS E PARTICIPAÇÕES
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Salários 30.564 29.002 34.899 42.941
Provisão de férias e 13° salário 51.382 66.490 137.342 152.126
Encargos sociais 23.584 22.532 79.017 78.300
Programa de participação no resultado 34.249 65.535 56.480 91.542
Previdência privada 1.167 1.147 1.167 1.147
 140.946 184.706 308.905 366.056
O programa de participação dos empregados no resultado da Companhia é proporcional ao exercí-
cio aquisitivo e está atrelado a índices econômico/fi nanceiros e operacionais e metas de desem-
penho individuais. A Companhia possui plano opcional de previdência privada para todos os em-
pregados no Brasil. A modalidade do plano é o de contribuição defi nida onde para cada valor con-
tribuído por empregado, limitado a percentual estabelecido sobre a folha de pagamento, a Compa-
nhia contribui com igual valor.

22. ADIANTAMENTO DE CLIENTES
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Ferramentais 54.520 39.741 255.986 231.447
Capital de giro - - 114.379 85.207
 54.520 39.741 370.365 316.654
Referem-se a adiantamentos de recursos para a construção de ferramentais de clientes que serão 
utilizados no processo produtivo e por adiantamento de capital de giro do contrato de manufatura 
de motores da MWM Tupy do Brasil Ltda.

23. OBRIGAÇÕES DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E SAÚDE
As operações no México possuem obrigações de benefícios defi nidos. O objetivo dos planos é ofe-
recer aos funcionários benefícios de aposentadoria, adicionais e complementares aos prestados 
por outros planos de aposentadoria ou pensão, públicos ou privados, adicionalmente a legislação 
mexicana também prevê outros benefícios defi nidos de prêmio por antiguidade e indenização le-
gal. A MWM Tupy do Brasil Ltda. concede plano de assistência médica aos seus funcionários, na 
modalidade de pré-pagamento e os prêmios são por faixa etária. Os atuais funcionários (futuros 
aposentados) realizam contribuição fi xa para o plano médico, sendo, portanto, elegíveis a perma-
necerem nos planos após a aposentadoria. Os valores contabilizados para tais planos foram basea-
dos em laudos elaborados por empresas especializadas.
 Consolidado
Obrigações registradas no balanço patrimonial dez/25 dez/24
Benefícios de planos previdenciários
Plano de pensão 15.608 12.186
Outros benefícios a empregados
Benefícios pós emprego 19.017 18.824
Prêmio por antiquidade 42.440 34.345
Indenização legal 43.353 36.574
 120.418 101.929

24. PROVISÕES TRIBUTÁRIAS, CÍVEIS, PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS
A Companhia e suas controladas possuem processos em andamento, decorrentes do curso normal 
de seus negócios, para os quais foram constituídas provisões, no caso de perdas prováveis, supor-
tadas por opiniões de assessores jurídicos. As movimentações ocorridas no exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2025 nas provisões tributárias, cíveis, previdenciárias e trabalhistas, bem como os 
respectivos saldos estão compostos da seguinte forma:
Controladora
    Previden- Depósitos
 Cíveis Tributárias Trabalhistas ciárias judiciais Total
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2023 67.653 139.972 51.404 9.103 (5.177) 262.955
Adições 4.225 (949) 9.562 (104) - 12.734
Atualização 1.188 10.828 24.011 4.362 - 40.389
Reversão (2.129) - - - - (2.129)
Remuneração - - - - (271) (271)
Pagamentos (895) (15) (43.115) (22) - (44.047)
Resgates - - - - 3.711 3.711
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2024 70.042 149.836 41.862 13.339 (1.737) 273.342
Combinação de 
 negócios (a) (15.050) - - - - (15.050)
Adições 185 41.592 3.223 - (47) 44.953
Atualização 2.486 6.241 33.285 834 - 42.846
Remuneração - - - - (11) (11)
Pagamentos (9) - (35.000) - - (35.009)
Resgates - - - - 485 485
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2025 57.654 197.669 43.370 14.173 (1.310) 311.556
Parcela circulante      35.563
Parcela não circulante      275.993
      311.556
Consolidado
    Previden- Depósitos
 Cíveis Tributárias Trabalhistas ciárias judiciais Total
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2023 78.530 244.358 119.044 9.103 (30.612) 420.423
Adições 6.186 5.180 32.765 (104) (8.262) 35.765
Atualização 5.208 10.830 23.603 4.362 - 44.003
Reversão (2.129) - - - - (2.129)
Remuneração - - - - (271) (271)
Pagamentos (1.494) (39.213) (74.943) (22) - (115.672)
Resgates - - - - 10.070 10.070
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2024 86.301 221.155 100.469 13.339 (29.075) 392.189
Combinação de negócios (b) - (46.496) - - - (46.496)
Adições 4.473 48.620 32.767 - (19.200) 66.660
Atualização 5.245 6.275 49.108 834 - 61.462
Reversão - (9.035) - - - (9.035)
Remuneração - - - - (175) (175)
Pagamentos (1.848) (1) (79.885) - - (81.734)
Resgates - - - - 17.254 17.254
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2025 94.171 220.518 102.459 14.173 (31.196) 400.125
Parcela circulante      78.402
Parcela não circulante      321.723
      400.125
As provisões acima descritas são atualizadas, principalmente, pela variação da taxa SELIC e seus 
refl exos no resultado do exercício constam na nota 30. Em geral, as provisões da Companhia são 
de longo prazo. Considerando os ritos dos processos judiciais e administrativos no sistema judiciá-
rio brasileiro, há difi culdades em estimar com precisão o prazo para desfecho de tais contingências 
e, por esse motivo, se houver em defi nitivo a necessidade de fazê-lo, não há como estabelecer pre-
visibilidade de desembolsos. a. Cíveis: O valor da provisão para causas cíveis em 31 de dezembro 
de 2025 é de R$ 94.171, dos quais R$ 46.700 foram assumidos na combinação de negócios ocorri-
da em 01 de dezembro de 2022 e os demais valores estão relacionados a honorários de êxito em 
processos judiciais, bem como aos processos cíveis em andamento. Em dezembro de 2025 ocorreu 
a alteração de prognóstico para provável de um processo cível possível assumidos na combinação 
de negócios pela Controladora, para a subsidiária MWM Tupy do Brasil Ltda. Neste contexto, hou-
ve a baixa da provisão na Controladora e constituída na subsidiária. No saldo consolidado não há 
impacto, mas houve refl exo no saldo de contingências cíveis da Controladora no montante de R$ 
15.050. b. Processo de natureza tributária: Trata-se de provisões relacionadas a processos ad-
ministrativos fi scais que versam sobre parâmetros de apuração e determinados creditamentos ado-
tados pela Companhia em relação aos tributos ICMS, PIS, COFINS, IRPJ, CSLL, Reintegra e tribu-
tos incidentes sobre a folha de salários. As principais variações em relação as contingências tribu-
tárias foram: • Reconhecimento na Controladora, decorrente da mudança de prognóstico de pos-
sível para provável, de contingência relacionada a utilização do benefício do Reintegra, no montan-
te de R$ 41.818 (R$ 45.581 em dezembro 2024, estando classifi cada como possível). Contemplam 
processos administrativos nos quais a Receita Federal do Brasil questiona o direito ao acréscimo 
ao Reintegra nos moldes da Lei 13.043/14, e consequentemente não reconhece as compensações 
realizadas com outros débitos apurados durante o ano de 2020. • Reversão, na subsidiária MWM 
Tupy do Brasil Ltda., de provisão relacionada a não tributação das receitas de exportações, no mon-
tante de R$ 46.496, que mudou a probabilidade de perda de provável para possível. Referido ajus-
te teve impacto inverso na obrigação para combinação de negócios conforme descrito na nota 20. 
c. Processos de natureza trabalhista: São processos movidos por ex-empregados individual-
mente, ou ações coletivas movidas por sindicatos, em trâmite na Justiça do Trabalho, pleiteando 
indenizações e verbas trabalhistas supostamente devidas pela Companhia. d. Processos de na-
tureza previdenciária: As provisões previdenciárias estão relacionadas a supostos débitos de-
correntes de divergências entre a declaração das contribuições previdenciárias (GFIP) e o respecti-
vo pagamento (GPS). Tais divergências decorrem de valores questionados pela Companhia e foram 
devidamente depositados em juízo. Contingências com Probabilidade de Perdas Possíveis: 
As contingências passivas cujas perspectivas de perda são consideradas possíveis, nos termos da 
avaliação da Administração em conjunto com os assessores jurídicos externos da Companhia, são 
descritas no quadro demonstrativo a seguir:
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Processos de IRPJ e CSLL 101.185 96.907 101.557 97.279
Créditos de PIS, COFINS e IPI 185.952 177.095 185.952 177.095
Créditos de ICMS 600.010 536.559 600.010 536.559
Débitos fi scais prescritos 184.265 178.012 184.265 178.012
Créditos Reintegra 7.356 45.581 7.356 45.581
Processos de natureza previdenciária 150.669 141.431 150.669 141.431
Processos de natureza trabalhista 156.589 84.556 273.871 180.705
Processos de natureza cível e outros 2.228 2.101 18.879 18.015
 1.388.254 1.262.242 1.522.559 1.374.677
As contingências possíveis de natureza signifi cativamente tributária e cíveis da subsidiária MWM, 
em montante estimado de R$ 510.764 não estão sendo reportadas no quadro acima considerando 
que a obrigação da Companhia está limitada a R$ 50.441, referido valor foi reconhecido na Contro-
ladora. Na hipótese de materialização das contingências na subsidiária, acima do montante provi-
sionado, referido passivo será restituído, nos termos do contrato de compra e venda fi rmado entre a 
Tupy S.A. e NAVISTAR. Exceto quando descrito de modo diverso nos itens a seguir, as contingências 
divulgadas entre os exercícios de 2024 e 2025 são substancialmente as mesmas e as novas ações 
não são relevantes, onde as variações decorreram de atualização monetária, principalmente, pela 
taxa SELIC. i. Processos de IRPJ e CSLL: Processos administrativos nos quais a Receita Federal 
do Brasil questiona a determinação do lucro tributável, a utilização do IRPJ estimativa, bem como a 
compensação de impostos pagos por controladas no exterior. A Companhia apresentou defesa sus-
tentando que a apuração fi scal foi realizada de forma adequada. O processo mais relevante cujo 
montante atualizado representa R$ 74.812, correspondente a execução fi scal que tem por objeto su-
posta irregularidade na apuração do Lucro Real e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do 
ano-calendário de 2007, pelo aproveitamento integral do prejuízo fi scal e base negativa da Tupy Fun-
dições Ltda., por ocasião da incorporação pela Tupy S.A. A Companhia defende que compensação 
integral era permitida, nas hipóteses de encerramento ou incorporação da empresa, pela legislação 
tributária e pela jurisprudência do antigo Conselho de Contribuintes – atual CARF. ii. Créditos de 
PIS e COFINS: Processos administrativos e judiciais nos quais a Receita Federal do Brasil questio-
na a Companhia, na maior parte dos casos, pela: (i) utilização de créditos gerados nas aquisições de 
insumos nos períodos entre os anos de 2004 e 2011; e (ii) apropriação de créditos extemporâneos. 
A Companhia apresentou defesas administrativas e judiciais demonstrando a pertinência dos credi-
tamentos em atendimento à legislação tributária. O processo mais relevante versa sobre o indeferi-
mento, pela RFB, de compensações de débitos de IRPJ, CSLL, IPI, PIS e COFINS com créditos oriun-
dos de ação judicial transitada em julgado, que declarou a inconstitucionalidade do alargamento da 
base de cálculo da COFINS, pela Lei nº 9.718/98, sob o pretexto de que: (a) o crédito apurado pela 
Companhia supostamente extrapolaria a decisão judicial; e (b) o crédito se originaria de compensa-
ções não homologadas. Valores envolvidos correspondem a R$ 59.535, em 31 de dezembro de 2025 
(R$ 56.741 em 31 de dezembro de 2024). iii. Créditos de ICMS: Processos administrativos e judi-
ciais, de iniciativa dos fi scos estaduais de São Paulo e de Santa Catarina, dos anos de 2008 a 2021, 
nos quais são questionados determinados creditamentos de ICMS realizados pelos estabelecimen-
tos de Mauá e de Joinville com destaques para. • Processo administrativo fi scal que versa sobre a 
exigência do Estado de Santa Catarina em face da Companhia, do pagamento de ICMS acrescido de 
multa e juros, referente à: (i) supostas apropriações indevidas de crédito; (ii) não recolhimento de im-
posto (Difal) em operações tributáveis; (iii) incorreções/omissões em lançamentos efetuados na Es-
crituração Fiscal Digital, entre o período de maio de 2017 e dezembro de 2021, sob o fundamento de 
que créditos de ICMS teriam sido indevidamente apropriados por se tratarem de bens destinados ao 
uso e consumo do estabelecimento. A Companhia sustenta e apresentou evidências que demons-
tram que os créditos se referem a insumos utilizados na consecução da atividade-fi m da Companhia. 
Os débitos atualizados em 31 de dezembro de 2025, representam o montante de R$ 368.611 (em 31 

12. INVESTIMENTOS
a. Composição dos investimentos
 Total Patrimônio Ágio (Goodwill/ Lucro Participação no Equivalência Valor
Controladora do ativo líquido Mais Valia) (prejuízo) capital social (%) patrimonial (*) patrimonial (*)
Em 31 de dezembro de 2025
Investimentos em controladas
Tupy Materials & Components B.V. (**) 6.088.247 2.665.011 10.714 65.198  100,00 102.113 2.656.211
Tupy Minas Gerais Ltda. 348.016 (283.841) 45.199 (764.178)  100,00 (762.599) (241.457)
MWM Tupy do Brasil Ltda. 1.749.288 1.165.240 183.835 210.075  100,00 210.075 1.349.075
Tupy Agroenergética Ltda. 11.896 9.222 - 902  100,00 902 9.222
Sociedade Técnica de Fundições
 Gerais S.A. - Sofunge “em liquidação” 12.595 6.488 - (1.228)  100,00 (1.228) 6.488
      (450.737) 3.779.539
(*) Ajustado pelos lucros não realizados.
(**) Controladora das operações de mercado externo.
 Total Patrimônio Ágio (Goodwill/ Lucro Participação no Equivalência Valor
Controladora do ativo líquido Mais Valia) (prejuízo) capital social (%) patrimonial (*) patrimonial (*)
Em 31 de dezembro de 2024
Investimentos em controladas
Tupy Materials & Components B.V. (**) 7.095.142 3.000.568 10.714 (94.517)  100,00 (78.806) 2.905.187
Tupy Minas Gerais Ltda. 891.691 460.340 45.199 (128.074)  100,00 (118.305) 500.297
MWM Tupy do Brasil Ltda. 1.969.736 1.180.933 192.138 241.396  100,00 241.396 1.373.071
Tupy Agroenergética Ltda. 14.302 8.319 - (4.704)  100,00 (4.704) 8.319
Sociedade Técnica de Fundições
 Gerais S.A. - Sofunge “em liquidação” 11.515 7.717 - 665  100,00 665 7.717
      40.246 4.794.591
(*) Ajustado pelos lucros não realizados.
(**) Controladora das operações de mercado externo.

b. Movimentação dos investimentos
Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.126.332
Participação no resultado das controladas 40.246
Impairment goodwill (30.512)
Variação cambial de investidas no exterior 566.830
Realização de mais valia (8.305)
Aumento de capital Tupy Minas Gerais Ltda. 350.000
Redução de capital MWM Tupy do Brasil Ltda. (100.000)
JCP e dividendos recebidos (150.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.794.591
Participação no resultado das controladas (450.737)
Variação cambial de investidas no exterior (292.599)
Realização de mais valia (8.307)
Aumento de capital Tupy Minas Gerais Ltda. 20.000
JCP e dividendos recebidos (283.409)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.779.539
O resultado da equivalência patrimonial é reconhecido no resultado do exercício e a variação cam-
bial de investidas no exterior é reconhecida no resultado abrangente e compõe o saldo da conta de 
ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. c. Tupy Materials and Components B.V.: 
Em 27 de fevereiro de 2025 foi aprovada a distribuição de dividendos de até USD 10,0 milhões da 
Tupy Materials and Components B.V. para a Tupy S.A. As liquidações ocorreram em 08 de abril no 
montante de R$ 47.494 (equivalentes a USD 8,0 milhões) e em 08 de julho no valor de R$ 10.915 

(equivalentes a USD 2,0 milhões). d. MWM Tupy do Brasil Ltda.: Nos exercícios de 2025 e 2024 
foram distribuídos para a controladora, a título de juros sobre o capital próprio e dividendos, os 
montantes conforme descritos a seguir:
Data da deliberação Forma Valor Bruto Valor líquido Data de pagamento
26.09.25 JCP 57.169 48.594 30.10.25
26.09.25 Dividendo 80.000 80.000 26.11.25
26.09.25 Dividendo 50.000 50.000 19.12.25
26.09.25 JCP 37.831 32.156 14.01.26
  225.000 210.750
Data da deliberação Forma Valor Bruto Valor líquido Data de pagamento
18.12.24 JCP 70.000 59.500 15.01.25
18.12.24 Dividendo 80.000 80.000 15.01.25
  150.000 139.500
e. Tupy Minas Gerais Ltda.: Em 28 de novembro de 2025 foi aprovado, pelo Conselho de Administra-
ção da Companhia, o aumento de capital social da subsidiária Tupy Minas Gerais Ltda., em espécie, no 
montante de R$ 20.000. A capitalização ocorreu em 10 de dezembro de 2025. Em 31 de dezembro de 
2025 a planta passou por teste de impairment de ativos e como resultado reconheceu perda de R$ 367.179 
de itens do imobilizado, intangível e estoques (nota 30) e R$ 125.600 de imposto de renda e contribuição 
social diferidos (nota 31). f. Tupy Netherlands Finance B.V.: Em 21 de janeiro de 2025, foi concluído 
o processo de alteração da denominação social e da jurisdição da subsidiária indireta Tupy Overseas S.A., 
anteriormente sediada em Luxemburgo. A entidade passou a adotar a denominação Tupy Netherlands 
Finance B.V., com sua sede transferida para os Países Baixos. Mantendo a continuidade operacional e 
jurídica da entidade, sem impactos relevantes sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas.

13. IMOBILIZADO
a. Movimentação do ativo imobilizado
 Máquinas,    Móveis,
 instalações e    utensílios Direito uso Imobilizações
Controladora equipamentos Edifi cações Terrenos Veículos e outros de ativos em andamento Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.957.054 408.549 8.948 35.269 7.141 25.980 188.787 2.631.728
Adições 156.928 19.690 - 5.990 593 4.913 (34.696) 153.418
Baixas (31.488) (510) - (2.036) (43) (5.995) - (40.072)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.082.494 427.729 8.948 39.223 7.691 24.898 154.091 2.745.074
Adições 164.490 19.128 - 3.076 978 6.294 2.119 196.085
Baixas (8.820) - - (91) (76) (6.032) - (15.019)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.238.164 446.857 8.948 42.208 8.593 25.160 156.210 2.926.140
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.527.052) (217.490) - (17.781) (3.616) (8.545) - (1.774.484)
Depreciação no período (114.291) (12.680) - (2.652) (522) (9.420) - (139.565)
Baixas 26.704 510 - 1.813 37 4.893 - 33.957
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.614.639) (229.660) - (18.620) (4.101) (13.072) - (1.880.092)
Depreciação no período (126.365) (13.675) - (3.358) (543) (9.591) - (153.532)
Baixas 7.116 - - 78 71 5.818 - 13.083
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (1.733.888) (243.335) - (21.900) (4.573) (16.845) - (2.020.541)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2024 467.855 198.069 8.948 20.603 3.590 11.826 154.091 864.982
Em 31 de dezembro de 2025 504.276 203.522 8.948 20.308 4.020 8.315 156.210 905.599
 Máquinas,    Móveis,
 instalações e    utensílios Direito uso Imobilizações
Consolidado equipamentos Edifi cações Terrenos Veículos e outros de ativos em andamento Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.033.375 1.508.157 339.935 43.826 127.838 136.421 582.543 8.772.095
Adições 438.264 69.804 9.536 6.219 7.507 13.599 (87.278) 457.651
Efeito conversão moeda apresentação 804.179 192.317 20.822 956 12.471 45.503 82.766 1.159.014
Impairment (219.614) - - - - - - (219.614)
Baixas (453.134) (1.920) - (3.923) (7.021) (25.893) - (491.891)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.603.070 1.768.358 370.293 47.078 140.795 169.630 578.031 9.677.255
Adições 327.427 32.150 - 4.158 9.269 43.422 44.984 461.410
Efeito conversão moeda apresentação (340.664) (84.822) (10.186) (317) (3.568) (8.793) (36.488) (484.838)
Impairment (208.472) (60.411) - (2.036) (10.252) (6.564) (37.056) (324.791)
Baixas (68.278) (5.464) - (880) (12.941) (67.062) - (154.625)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 6.313.083 1.649.811 360.107 48.003 123.303 130.633 549.471 9.174.411
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (4.834.080) (952.083) - (24.030) (101.061) (68.128) - (5.979.382)
Depreciação no período (275.152) (45.316) - (3.594) (8.152) (32.909) - (365.123)
Efeito conversão moeda apresentação (669.095) (133.646) - (630) (11.011) (38.647) - (853.029)
Baixas 425.019 1.511 - 3.564 6.696 24.240 - 461.030
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (5.353.308) (1.129.534) - (24.690) (113.528) (115.444) - (6.736.504)
Depreciação no período (254.864) (50.350) - (4.170) (8.912) (40.724) - (359.020)
Efeito conversão moeda apresentação 258.123 56.049 - 194 3.152 3.110 - 320.628
Baixas 53.927 5.189 - 847 12.193 53.486 - 125.642
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (5.296.122) (1.118.646) - (27.819) (107.095) (99.572) - (6.649.254)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2024 1.249.762 638.824 370.293 22.388 27.267 54.186 578.031 2.940.751
Em 31 de dezembro de 2025 1.016.961 531.165 360.107 20.184 16.208 31.061 549.471 2.525.157

Imobilizações em andamento contemplam vários investimentos na sustentação da capacidade, meio 
ambiente, segurança do trabalho e desenvolvimento de projetos estratégicos. b. Impairment de 
ativos não fi nanceiros: Com o aumento da capacidade produtiva global da Companhia, após re-
centes aquisições, estudos foram realizados para a realocação de produtos e a descontinuação de 
ativos menos efi cientes. Neste contexto, uma das plantas localizadas no México foi identifi cada a 
ter produtos realocados e sua capacidade de operação, a partir de 2025, foi reduzida, passando a 
operar com capacidade ociosa. Ato contínuo, em 31 de dezembro de 2024, a Companhia realizou tes-
te de impairment para avaliar a capacidade de realização de seus ativos fi xos, na nova confi guração 
de utilização da capacidade, tendo como resultado identifi cado ajuste da ordem de R$ 219.612 (nota 
13b das demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro de 2024). Fatores geopolíticos, com refl exos 
na estratégia dos clientes levaram a Companhia, a partir do segundo trimestre de 2025, a promover 
alterações signifi cativas nesse processo, incluindo o redirecionamento do projeto originalmente pre-
visto e o início de um novo plano de adequação de capacidade a partir do Brasil. Neste contexto a 
Companhia realizou teste de impairment em uma das plantas localizadas no Brasil. Como resultado 
do teste, foi identifi cado necessidade de ajuste da ordem de R$ 324.791. Referido valor foi reconhe-
cido na demonstração do resultado do exercício de 2025, dentro da linha “outras despesas opera-
cionais”, conforme previsto no CPC 01 (R1), item 60. Como os ativos afetados não estavam registra-
dos pelo modelo de reavaliação, a perda foi integralmente reconhecida no resultado. A unidade ge-
radora de caixa (UGC) testada integra o segmento de componentes estruturais, contratos de manu-
fatura, energia e descarbonização da Companhia e abrange todos os ativos operacionais da planta, 
incluindo máquinas e equipamentos, edifi cações, móveis e utensílios e veículos. As projeções evi-
denciam deterioração da capacidade de recuperação econômica da planta. A metodologia para men-
suração do valor recuperável da unidade geradora de caixa foi avaliada pelo maior montante entre 
o valor justo líquido de despesa e o valor em uso. Considerando que as projeções elaboradas indi-
cam incapacidade de geração de fl uxos de caixa positivos, a mensuração do valor recuperável refl e-
tiu essa condição, reconhecendo-se o impairment dos ativos que permaneceriam vinculados à ope-
ração defi citária. As premissas utilizadas estão alinhadas ao orçamento aprovado e às condições de 
mercado vigentes, assegurando consistência técnica e aderência aos requerimentos normativos apli-
cáveis. Da base total do ativo imobilizado da planta em questão, foram segregados: • R$ 35.688 re-
ferentes a ativos com elevada previsibilidade de transferência para outras plantas da Companhia, 
para os quais se espera continuidade de uso econômico; • R$ 6.302 correspondentes ao terreno, 
mantido ao valor contábil por não haver evidência de que seu valor recuperável seja inferior ao va-
lor registrado; e, • R$ 9.977 relativos a ativos destinados à realização por meio de leilão ou por uti-
lização como matéria prima no processo de produção. A Companhia realizará avaliações periódicas 
para verifi car se as condições de mercado ou operacionais justifi cam uma eventual reversão da per-
da, conforme previsto nos itens 117 a 121 da norma. No momento, não há indicadores de que o va-
lor recuperável dos ativos da planta possa aumentar no curto prazo. c. Depreciação: A Companhia 
deprecia o imobilizado pelo método linear, utilizando as vidas úteis médias baseadas em laudo ela-
borado por especialistas, demonstradas a seguir:

Consolidado Vida útil média
Máquinas, instalações e equipamentos 14 anos
Edifi cações 42 anos
Veículos 9 anos
Móveis, utensílios e outros 11 anos
d. Capitalização de juros e encargos fi nanceiros: A Companhia reconhece como custo de for-
mação dos ativos os juros e encargos fi nanceiros incorridos durante o período de construção, para 
os ativos qualifi cáveis. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 foram capitalizados juros so-
bre o ativo imobilizado no montante de R$ 8.527 (R$ 17.704 durante o exercício de 2024). e. Garan-
tias: Bens do ativo imobilizado da Companhia estão dados em garantia em processos tributários no 

montante de R$ 760 (R$ 2.765 em 31 de dezembro de 2024), valorizados pelo custo original do bem. 
Em dezembro de 2025 ocorreu através da assembleia geral de debenturistas - AGD, a concessão e 
formalização do waiver com fl exibilização dos covenants fi nanceiros das debêntures (nota 17h), com 
inclusão de garantias em bens do ativos imobilizado da Companhia no montante de R$ 620.000. As 
garantias fi carão válidas durante o período do waiver, compreendido entre o quarto trimestre de 2025 
e o terceiro trimestre de 2027. f. Valores segurados: Os ativos imobilizados estão segurados con-
tra incêndio, danos elétricos e explosão. Sua cobertura é determinada em função dos valores e grau 
de riscos envolvidos. (nota 34) g. Transações que não impactaram no caixa: A Companhia rea-
lizou transações que não impactaram o caixa, provenientes de atividades de investimento e, portan-
to, não foram refl etidas nas demonstrações de fl uxo de caixa. Os montantes destas transações so-
maram R$ 30.818 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 29.865 em 31 de dezembro de 2024).

14. INTANGÍVEIS
  Projetos Projetos em
Controladora Software próprios andamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 32.375 3.880 18.079 54.334
Aquisição/custos 9.197 2.448 1.986 13.631
Amortização (11.709) (2.240) - (13.949)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 29.863 4.088 20.065 54.016
Aquisição/custos 11.316 1.866 6.259 19.441
Amortização (10.179) (2.092) - (12.271)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 31.000 3.862 26.324 61.186
  Ágio  Projetos Projetos em
Consolidado Software (Goodwill) Marca próprios Andamento Total
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2023 62.561 41.226 31.354 3.880 18.079 157.100
Aquisição/custos 20.591 - - 2.448 1.986 25.025
Impairment - (30.512) - - - (30.512)
Efeito conversão 
 moeda apresentação 7.838 - - - - 7.838
Amortização (19.735) - - (2.240) - (21.975)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2024 71.255 10.714 31.354 4.088 20.065 137.476
Aquisição/custos 19.624 - - 1.866 6.259 27.749
Efeito conversão 
 moeda apresentação (2.818) - - - - (2.818)
Amortização (20.382) - - (2.092) - (22.474)
Impairment (2.493) - - - - (2.493)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2025 65.186 10.714 31.354 3.862 26.324 137.440
a. Software: Composto basicamente por licença para sistema integrado de gestão empresarial 
(ERP). A amortização está sendo realizada, de forma linear, em 10 anos. b. Ágio (goodwill): Intan-
gível representado pela diferença positiva entre o valor pago pela aquisição e montante líquido do 
valor justo dos ativos e passivos da controlada indireta pertencente ao segmento de transporte de 
carga, infraestrutura, agricultura e geração de energia, Technocast S.A., de C.V., gerado substan-
cialmente por sinergias esperadas. Em 31 de dezembro de 2024, alinhado com as premissas que 
resultaram na provisão de impairment do ativo imobilizado, a Companhia reverteu ágio no montan-
te de R$ 30.512 que havia sido reconhecido por ocasião da combinação de negócios ocorrida e 16 
de abril de 2012 (nota 14b das demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro de 2024).
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NOTAS EXPLICATIVAS...continuação

a) Conciliação de receitas, custos, despesas e o lucro líquido
 Componentes
 estruturais, manufatura,
 energia e descarbonização Distribuição Total
Consolidado 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Receitas (nota 27) 8.861.440 9.865.275 831.508 799.835 9.692.948 10.665.110
Custos e 
 despesas (nota 28) (8.761.417) (9.132.920) (645.058) (616.919) (9.406.475) (9.749.839)
Outras despesas 
 operacionais 
 líquida (nota 30) (108.049) (97.409) (7.621) (8.069) (115.670) (105.478)
Impairment (notas 13 e 14) (327.284) (250.126) - - (327.284) (250.126)
Resultado antes do 
 resultado fi nanceiro (335.310) 384.820 178.829 174.847 (156.481) 559.667
Resultado fi nanceiro 
 líquido (nota 29) - - - - (296.860) (300.539)
Resultado antes dos 
 tributos sobre o lucro - - - - (453.341) 259.128
Imposto de renda e contri-
 buição social (nota 31) - - - - (201.211) (176.688)
Lucro (prejuízo)
 líquido do exercício - - - - (654.552) 82.440
b) Conciliação dos custos e despesas por segmento
 Componentes
 estruturais, manufatura,
 energia e descarbonização Distribuição Total
Consolidado 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Matéria prima e 
 materiais de processo (4.578.635) (4.909.941) (398.964) (388.826) (4.977.599) (5.298.767)
Materiais de 
 manutenção 
 e consumo (773.483) (772.048) (45.284) (39.122) (818.767) (811.170)
Salários, encargos 
 e participação 
 no resultado (1.871.761) (1.866.520) (105.010) (95.767) (1.976.771) (1.962.287)
Benefícios sociais (196.823) (182.927) (9.643) (8.296) (206.466) (191.223)
Energia elétrica (410.444) (429.780) (15.769) (16.687) (426.213) (446.467)
Depreciação (359.308) (364.070) (15.151) (14.558) (374.459) (378.628)
Fretes e comissões 
 sobre vendas (252.921) (357.477) (22.760) (28.082) (275.681) (385.559)
Honorários da 
 administração (27.284) (25.190) (2.374) (2.194) (29.658) (27.384)
Outros custos (290.758) (224.967) (30.103) (23.387) (320.861) (248.354)
 (8.761.417) (9.132.920) (645.058) (616.919) (9.406.475) (9.749.839)
c) Conciliação de ativos e passivos
 Componentes
 estruturais, manufatura,
Consolidado energia e descarbonização Distribuição Total
Ativo dez/25 dez/24 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Contas a receber, 
 líquidas (nota 4) 1.449.737 1.697.994 147.718 139.441 1.597.455 1.837.435
Estoques (nota 5) 1.543.297 2.021.140 178.655 176.564 1.721.952 2.197.704
Ferramentais (nota 6) 231.706 294.744 - - 231.706 294.744
Títulos a receber 
 e outros (nota 15) 129.101 143.358 7.638 4.034 136.739 147.392
Imobilizado (nota 13) 2.464.695 2.876.132 60.462 64.619 2.525.157 2.940.751
Intangível (nota 14) 136.962 137.048 478 428 137.440 137.476
Outros ativos não alocados - - - - 3.041.192 3.955.361
Total ativo consolidado 5.955.498 7.170.416 394.951 385.086 9.391.641 11.510.863
 Componentes
 estruturais, manufatura,
Consolidado energia e descarbonização Distribuição Total
Passivo dez/25 dez/24 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Fornecedores (nota 16) 1.031.564 1.378.949 105.553 103.671 1.137.117 1.482.620
Tributos a pagar (nota 19) 119.184 104.391 5.520 9.907 124.704 114.298
Salários, 
 encargos sociais e 
 participações (nota 21) 297.629 351.280 11.276 14.776 308.905 366.056
Adiantamentos 
 de clientes (nota 22) 367.567 289.689 2.798 26.965 370.365 316.654
Títulos a pagar e outros 221.170 158.400 3.746 2.538 224.916 160.938
Imposto diferido 
 sobre intangíveis 31.950 32.162 - - 31.950 32.162
Outros passivos não alocados - - - - 4.680.308 5.538.788
Patrimônio líquido - - - - 2.513.376 3.499.347
Patrimônio líquido 2.069.064 2.314.871 128.893 157.857 9.391.641 11.510.863
Os ativos e passivos dedicados são alocados diretamente aos segmentos. Para aqueles de uso co-
mum, utilizam-se critérios conforme sua aplicabilidade ou origem. Por não estarem diretamente re-
lacionados à operação, a Companhia não aloca aos segmentos reportados os ativos de caixa e equi-
valentes de caixa, impostos e contribuições a recuperar e diferidos, depósitos judiciais e outros e 
investimentos em outras empresas. Do lado do passivo, pelo mesmo motivo, não são alocados os 
fi nanciamentos e empréstimos, fi nanciamentos de impostos e encargos sociais dividendos, provi-
sões, impostos diferidos e outros passivos de longo prazo. d) Clientes relevantes responsáveis 
por mais de 10% das receitas totais da Companhia: A Companhia possui um portfólio diver-
sifi cado de clientes nacionais e internacionais. No segmento de componentes estruturais, contra-
tos de manufatura, energia e descarbonização existem clientes que individualmente representam 
mais de 10% das receitas consolidadas, conforme informações abaixo:
Consolidado - R$ mil
Receitas 2025 % 2024 %
Componentes estruturais, 
 manufatura, energia e descarbonização 8.861.440 91,4 9.865.275 92,5
Cliente A 1.859.113 19,2 1.855.305 17,4
Cliente B 1.381.925 14,2 1.584.208 14,9
Demais clientes do segmento 5.620.402 58,0 6.425.762 60,2
Distribuição 831.508 8,6 799.835 7,5
Total receitas 9.692.948 100,0 10.665.110 100,0
A composição das vendas do segmento de distribuição é pulverizada. e) Informações acerca dos 
países em que a Companhia obtém receitas: As receitas provenientes de clientes, atribuídas 
ao país sede e a cada país estrangeiro e sua participação nas receitas totais da Companhia para o 
exercício estão compostas abaixo:
Consolidado
 2025 % 2024 %
América do Norte 3.633.507 37,4 4.372.499 41,0
Estados Unidos 1.981.478 20,4 2.462.998 23,1
México 1.593.001 16,4 1.852.772 17,4
Canadá 59.028 0,6 56.729 0,5
América do Sul e Central 4.276.939 44,1 4.401.945 41,3
Brasil - país sede 3.972.079 41,0 4.165.743 39,1
Outros países 304.860 3,1 236.202 2,2
Europa 1.499.734 15,6 1.573.245 14,9

...continuação
Consolidado
 2025 % 2024 %
Reino Unido 367.571 3,8 325.778 3,1
Suécia 145.914 1,5 125.047 1,2
Países Baixos 28.718 0,3 236.093 2,2
Itália 586.924 6,1 508.362 4,8
França 84.804 0,9 95.483 0,9
Alemanha 222.619 2,3 209.748 2,0
Outros países 63.184 0,7 72.734 0,7
Ásia, África e Oceania 282.768 2,9 317.421 2,8
Japão 104.323 1,1 155.612 1,5
Índia 85.788 0,9 40.832 0,4
África do Sul 20.886 0,2 3.185 -
China 34.340 0,4 84.393 0,8
Outros países 37.431 0,3 33.399 0,1
Total 9.692.948 100,0 10.665.110 100,0
f) Ativo não circulante: Ativos não circulantes nesse caso correspondem a investimentos em ins-
trumentos patrimoniais, propriedades para investimentos, imobilizado e ativos intangíveis e sua 
participação nos ativos não circulantes da Companhia para o exercício estão compostas abaixo:
Ativos não circulantes 2025 2024
Brasil - país sede 1.529.820 1.768.670
México 1.126.622 1.290.244
Portugal 12.516 24.544
Outros países (*) 5.917 9.036
Total 2.674.875 3.092.494
(*) Estados Unidos, Países Baixos e Alemanha.

34. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota uma política de seguros que considera a natureza e o grau de riscos envolvi-
dos, de acordo com a orientação de seus consultores de seguros, e que a Administração entende 
como adequados. A sufi ciência da cobertura de seguros é de responsabilidade da Administração 
da Companhia, que a considera adequada para cobrir eventuais sinistros. Os riscos cobertos con-
templam os seguintes itens e valores correspondentes:
 dez/25 dez/24
Prédios e edifi cações 1.215.369 1.199.286
Máquinas e equipamentos, móveis e utensílios 5.604.313 6.133.253
Estoques 1.473.018 1.346.327
Lucros cessantes 4.244.068 4.258.084
Responsabilidade civil geral 449.764 430.132
Responsabilidade civil administradores 211.591 205.731
Responsabilidade civil ambiental (*) 64.692 64.363
Proteção de dados e responsabilidade cibernética 66.507 68.577
(*) Apenas para Fundição Portuguesa S.A. - Funfrap.

35. COMPROMISSOS
A Companhia possui compromissos para aquisição de ativos de longa duração relacionados ao seu pro-
cesso produtivo, contratados na data do balanço, mas ainda não incorridos, no montante consolidado de 
R$ 85.920 (R$ 140.936 em 31 de dezembro de 2024), os quais serão liquidados com recursos próprios.

36. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
 Nota Controladora Consolidado
 explicativa dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado  1.192.044 1.620.558 3.609.131 4.382.161
Caixa e equivalentes de caixa 3 544.370 709.970 1.853.156 2.376.203
Contas a receber (*) 4 564.477 715.110 1.597.455 1.837.435
Títulos a receber e outros ativos fi nanceiros  83.197 195.478 158.520 168.523
Impacto no resultado no exercício  39.967 53.018 126.216 132.073
Ativos fi nanceiros a 
 valor justo por meio do resultado  27.708 74.402 39.189 84.261
Investimentos em instrumentos patrimoniais  - 2.404 7.486 10.436
Instrumentos fi nanceiros derivativos 37 3.051 - 7.046 1.827
Operações de swap 37 24.657 71.998 24.657 71.998
Impacto no resultado no exercício  29.723 (2.770) 42.327 (25.133)
Passivos fi nanceiros ao 
 custo amortizado  3.612.133 3.683.387 5.219.107 5.875.193
Fornecedores 16 461.955 563.657 1.137.117 1.482.620
Financiamentos e empréstimos 17 1.493.168 1.314.007 2.216.001 2.428.626
Debêntures 18 1.602.082 1.572.257 1.602.082 1.572.257
Dividendos e juros sobre capital próprio  335 190.263 335 190.263
Títulos a pagar e outros passivos fi nanceiros  54.593 43.203 263.572 201.427
Impacto no resultado no exercício  (323.404) (329.362) (347.924) (387.681)
Passivos fi nanceiros a 
 valor justo por meio do resultado  278.432 785.558 278.463 791.502
Instrumentos fi nanceiros derivativos 37 1.799 16.129 1.830 22.073
Financiamentos e empréstimos 17 276.633 769.429 276.633 769.429
Impacto no resultado no exercício  (1.098) (148.199) (267) (153.891)
(*) Inclui a estimativa para perdas com recebíveis.
37. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS E HEDGE 
  DE INVESTIMENTO LÍQUIDO NO EXTERIOR
Instrumentos fi nanceiros derivativos: Com o objetivo de minimizar os impactos da variação 
cambial no fl uxo de caixa futuro a Companhia contratou os seguintes instrumentos fi nanceiros: 
• Operações estruturadas na modalidade “zero-cost collar”; • “Non deliverable forwards”; • Swaps; 
e • Compra de opções “Put”. O valor justo destes instrumentos é mensurado mediante utilização 
de provedores de informações de mercado amplamente utilizados, tendo como base o modelo Black-
-Scholes de precifi cação e o fl uxo de caixa futuro descontado, amplamente utilizado pelos partici-
pantes de mercado para mensuração de instrumentos similares. A contratação dos montantes des-
tes instrumentos segue as diretrizes de alçada e as normas internas da Companhia. No cenário ex-
terno observa-se o debate sobre a continuidade da redução de juros nos Estados Unidos, impacta-
dos por desafi os políticos e jurídicos do FED frente a meta de estabilidade de preços e empregos. 
Os efeitos da política comercial norte americana e a tensão geopolítica seguem como vetores de 
volatilidade. Nesse cenário, a dinâmica das moedas emergentes segue infl uenciada pelas diferen-
tes magnitudes de aperto monetário entre os países, além das mudanças de percepção de risco-
-retorno endógenos e exógenos a esses países. Na comparação entre 31 de dezembro de 2024 e 
31 de dezembro de 2025 o Real apresentou valorização de 11% frente ao Dólar norte americano e 
desvalorização de 0,5% frente ao Euro e o Peso Mexicano apresentou valorização de 13% frente 
ao Dólar norte americano. Abaixo estão demonstradas as posições líquidas em aberto em 31 de 
dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024:
 Controladora Consolidado
 dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
Ativo fi nanceiro 27.708 71.998 31.703 73.825
Opções e NDF’s (a) 3.051 - 7.046 1.827
Swap (b) 24.657 71.998 24.657 71.998
Passivo fi nanceiro (1.799) (16.129) (1.830) (22.073)
Opções e NDF’s (a) (1.799) (16.129) (1.830) (22.073)
Posição líquida de instrumentos derivativos 25.909 55.869 29.873 51.752
Opções e NDF’s 1.252 (16.129) 5.216 (20.246)
Swap 24.657 71.998 24.657 71.998
 25.909 55.869 29.873 51.752

continua...

de dezembro de 2024 R$ 332.788). • Auto de infração lavrado pela Sefaz/SP em razão de suposta 
ilegalidade na transferência de saldo credor do Imposto sobre operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e prestação de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
(“ICMS”), entre as unidades de São Paulo e Mauá. A Companhia defende no processo administrati-
vo que a transferência era permitida pela legislação, visto que ocorreu após: (a) o encerramento da 
centralização de apuração do ICMS na unidade de São Paulo; e (b) conclusão dos movimentos da in-
corporação da Tupy Fundições Ltda. pela Tupy S.A. Por fi m, evidencia-se o manifesto descumprimen-
to à legislação tributária pelo fi sco paulista ao glosar o saldo credor de ICMS transferido, exigi-lo 
como se devido fosse e impor multa alegando o registro indevido do saldo credor. Os débitos atua-
lizados representam R$ 165.878, em 31 de dezembro de 2025 (em 31 de dezembro de 2024 de R$ 
157.528). Em todos os processos, a Companhia tem demonstrado a pertinência dos creditamentos 
realizados em atendimento à legislação tributária. iv. Débitos fi scais prescritos: Cobranças fi s-
cais administrativas e judiciais promovidas pela União relativas a supostas compensações de débi-
tos com Crédito-Prêmio de IPI. A Companhia está se defendendo, no âmbito administrativo e judi-
cial, arguindo a prescrição dos referidos débitos, nos termos da jurisprudência dos tribunais superio-
res. O processo mais relevante tem por objeto a restituição de Crédito-Prêmio de Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados, cujo direito foi reconhecido, entre janeiro e abril de 1985, em decisão judicial 
transitada em julgado exarada na Ação Ordinária nº 87.0000671-8. Diante das decisões adversas da 
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (“DRJ”) e, mais recentemente, do CARF, po-
de-se inferir que o presente processo representa potencial contingência passiva relativamente às 
compensações que foram realizadas com o crédito objeto do referido processo (que não foram ho-
mologadas pela RFB). Enquanto parcela desses débitos foi quitada na anistia fi scal da Medida Pro-
visória nº 470/2009 (“MP470”), outra parte dos débitos não foi incluída por serem considerados pres-
critos à época da adesão da anistia. Os débitos atualizados representam R$ 184.264 em 31 de de-
zembro de 2025 (em 31 de dezembro de 2024 de R$ 157.939). v. Processos de natureza previ-
denciária: Processos administrativos e judiciais, dos anos de 1998 e 2023, de iniciativa da Receita 
Federal do Brasil, preponderantemente relacionados à contribuição previdenciária denominada Ris-
co Ambiental do Trabalho, bem como relacionados à supostos débitos relativos às contribuições pre-
videnciárias incidentes sobre a folha de pagamento e devidos por prestadores de serviço (responsa-
bilidade subsidiária). Em todos os processos, a Companhia demonstra que os procedimentos fi scais 
adotados estão em plena consonância com a legislação tributária. A variação, além do efeito da va-
riação monetária, se refere a débitos previdenciários excluídos de anistia fi scal pelo fi sco federal. Os 
dois processos mais relevantes trata-se de execução fi scal e auto de infração, que tem por objeto a 
cobrança de adicional de Riscos Ambientais do Trabalho (“adicional de RAT”), por suposta exposi-
ção de empregados a ruídos acima dos níveis de tolerância. A Companhia sustenta e evidencia em 
ação anulatória, que os ruídos a que seus empregados estão expostos, com o uso dos equipamen-
tos de proteção individual (“EPI”), estão dentro dos níveis permitidos, e o uso da proteção efi caz ini-
be efeitos os extra-auditivos suscitados pelo fi sco, em conformidade com os laudos técnicos apre-
sentados nos autos. O montante total envolvido corresponde à R$ 114.635, atualizado até 31 de de-
zembro de 2025 (R$ 107.864, atualizado até 31 de dezembro de 2024). vi. Processos de natureza tra-
balhista: São processos movidos por ex-empregados em trâmite na Justiça do Trabalho, pleiteando 
indenizações e verbas trabalhistas supostamente devidas pela Companhia. A variação decorre de no-
vas ações trabalhistas ajuizadas por ex-empregados em desfavor da Companhia, de alteração de pro-
babilidade de perda de processos já existentes refl etindo o status dos processos e de atualizações de 
valores das contingências. O acréscimo em relação ao valor informado em 31 de dezembro de 2024 foi 
ocasionado pelo ingresso de novas ações trabalhistas e, processos que estão em fase recursal em que 
a decisão de instâncias inferiores foram favoráveis à Tupy. vii. Processo de natureza cível: Os pro-
cessos cíveis versam, em geral, sobre controvérsias com ex-fornecedores da Companhia.

25. TÍTULOS A PAGAR E OUTROS
Títulos a pagar e outros são compostos, principalmente, por provisões de serviços contratados com ter-
ceiros e de despesas operacionais relacionadas com problemas de qualidade dos produtos da Compa-
nhia. Para fazer frente a gastos de implementação do projeto de ajuste de capacidade, iniciado no se-
gundo trimestre de 2025, que resultou nas provisões de impairment de ativos, a companhia constituiu 
provisão da ordem de R$ 52.331. (nota 30).

26. CAPITAL SOCIAL, AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL, 
  RESERVAS E DESTINAÇÃO DOS RESULTADOS
a) Capital social
  dez/25  dez/24
Composição do capital social 
 em quantidade de ações Quantidade % Quantidade %
Acionistas não controladores
BNDES Participações S.A. – BNDESPAR. 40.645.370 30,7% 40.645.370 28,2%
Caixa de Previdência dos 
 Funcionários do Banco do Brasil – PREVI. 35.788.136 27,0% 35.814.154 24,8%
Trígono Capital Ltda. (*) 8.736.700 6,6% 14.472.900 10,0%
Demais acionistas 45.825.884 34,6% 45.253.311 31,5%
Administradores 81.666 0,1% 281.086 0,2%
Ações em tesouraria 1.372.659 1,0% 7.710.679 5,3%
Total de ações em circulação 132.450.415 100,0% 144.177.500 100,0%
(*) A quantidade de ações está baseada nas comunicações enviadas pelo acionista em 

conformidade com a Resolução 44 emitida pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).
A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, obrigam-se a re-
solver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer dis-
puta ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da apli-
cação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, no Estatuto da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Mone-
tário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas cons-
tantes do Regulamento do Novo Mercado, do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Merca-
do, do Regulamento de Sanções e do Contrato de Participação no Novo Mercado. Conforme comu-
nicados ao mercado divulgados em 05 e 20 de janeiro de 2026, ocorreram alterações relevantes na 
composição acionária no início de 2026. A participação da Charles River Capital passou a represen-
tar 5,36% do capital social, enquanto a Trígono Capital passou a deter 4,98% das ações da Com-
panhia. b) Recompra de ações: Em 14 de maio de 2025 encerrou o programa de recompra de 
ações, autorizado em 04 de dezembro de 2024 pelo Conselho de Administração da Companhia.
 Valor Quantidade Valor médio
 (R$ mil) de ações por ação
Posição em 31 de Dezembro de 2023 3.612 134.000 26,96
Recompra de ações no exercício (i) 142.278 6.336.500 22,45
Utilizadas no período do 
 plano de remuneração em ações (ii) (3.974) (147.721) 26,90
Posição em 31 de Dezembro de 2024 141.916 6.322.779 22,45
Recompra de ações no exercício (i) 156.078 7.249.500 21,53
Utilizadas no período do 
 plano de remuneração em ações (ii) (10.377) (472.535) 21,96
Cancelamento de ações (c) (257.479) (11.727.085) 21,96
Posição em 31 de Dezembro de 2025 30.138 1.372.659 21,96
(i) Corresponde a recompras efetuadas no exercício com o objetivo de lastrear o plano de Incen-

tivos de Longo Prazo (ILP). As recompras foram efetuadas conforme regras aprovadas pelo 
Conselho de Administração.

(ii) Ações utilizadas no exercício de outorga previsto pelo “Programa para a outorga de opções 
de compra de ações”.

Em 31 de dezembro de 2025, o valor de mercado das ações em tesouraria era de R$ 16.869.979,11. 
c) Cancelamento de ações: Em 14 de julho de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, os 
acionistas da Companhia aprovaram o cancelamento de 11.727.085 ações então mantidas em te-
souraria. O cancelamento foi realizado mediante compensação contra as reservas de investimen-
tos, apresentada dentro das reservas de lucros, não resultando em redução do Capital Social. d) 
Planos de incentivo de longo prazo: O plano de incentivo de longo prazo da Companhia tem 
como objetivos principais (i) assegurar a competitividade dos níveis de remuneração total prati-
cados; (ii) suportar o alinhamento de interesses dos benefi ciários aos dos acionistas da Compa-
nhia, (iii) ampliar os níveis de comprometimento dos executivos com a geração de resultados 
sustentáveis; e (iv) reforçar o poder de retenção dos principais líderes da Companhia. Em abril 
de 2022, a Assembleia Geral aprovou o plano de outorga de ações ao nível de presidente, vice-pre-
sidente, diretor e gerente da Companhia (Benefi ciários), desde que atendidas determinadas condi-
ções de performance e de permanência, como Incentivos de Longo Prazo (ILP). A quantidade de uni-
dades concedidas é o resultado entre o montante bruto em reais convertidos pela média das cota-
ções em Bolsa de Valores (ponderada pelo volume) referente ao mês de março anterior à conces-
são. A quantidade de unidades a serem outorgadas serão divididas entre unidades de ações res-
tritas e unidades de ações por performance, que será determinada pelo Conselho de Administra-
ção a cada outorga, bem como os conceitos e metodologias a serem utilizados no cálculo. Os Be-
nefi ciários têm direito as ações que lhes foram outorgadas após 3 anos contados a partir da data 
da outorga (Vesting), observado o atingimento dos critérios de cada outorga.
    Quantidade de opções
    Opções de Opções de
   Cancela- ações em ações
 Outorgas Exercício mentos circulação exercíveis
Outorga concedida em 11.04.2022 512.852 (169.985) (342.867) - -
Outorga concedida em 11.04.2023 507.459 (93.541) (49.987) 363.931 -
Outorga concedida em 11.04.2024 499.990 (88.468) - 411.522 -
Outorga concedida em 11.04.2025 863.159 (123.974) - 739.185 -
Posição em 31 de 
 dezembro de 2025 2.383.460 (475.968) (392.854) 1.514.638 -
    Quantidade de opções
    Opções de Opções de
   Cancela- ações em ações
 Outorgas Exercício mentos circulação exercíveis
Outorga concedida em 11.04.2022 512.852 (57.209) (65.655) 389.988 -
Outorga concedida em 11.04.2023 507.459 (43.274) (49.987) 414.198 -
Outorga concedida em 11.04.2024 499.990 - - 499.990 -
Posição em 31 de 
 dezembro de 2024 1.520.301 (100.483) (115.642) 1.304.176 -
e) Ajuste de avaliação patrimonial: É composto pela variação cambial na conversão dos balan-
ços patrimoniais das controladas que operam com moeda funcional diferente da moeda de apre-
sentação destas demonstrações fi nanceiras, conforme relação divulgada nota 2.3, e impactos in-
formados na nota 11, tendo como contrapartida o resultado do hedge de investimento líquido no 
exterior. (nota 37c). Também estão refl etidos os saldos de reavaliações de ativos efetuadas em 1990 
nas contas de terrenos e edifi cações e em 2005 na conta de máquinas e equipamentos. O saldo re-
sidual das respectivas reservas em 31 de dezembro de 2025 é R$ 7.403 (R$ 7.792 em 2024) e R$ 
2.235 (R$ 3.375 em 2024) que foi admitido como parte integrante do valor do custo dos respectivos 
bens. A realização contra a conta de lucros acumulados ocorre na proporção da depreciação dos 
ativos correspondentes, quando aplicável. f) Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva para investimentos: É constituída em 
montante não inferior a 5% do lucro líquido até o limite de 50% do capital social, apurado em cada 
exercício social e o saldo, em conjunto com as demais reservas de lucros, exceto as para contin-
gências, de incentivos fi scais e de lucros a realizar, não poderá exceder o valor do capital social.
Reserva para investimentos
 Constituição  Distri- Capita- Cancelamento
 (reversão) buição lização de Ações Saldo Expansão (*)
2007 46.963 - - - 46.963 -
2008 131.295 - - - 178.258 79.864
2009 98.886 - - - 277.144 65.776
2010 97.440 - - - 374.584 61.080
2011 125.014 - - - 499.598 135.133
2012 48.220 - (138.656) - 409.162 109.035
2013 71.646 - - - 480.808 93.427
2014 73.887 - - - 554.695 84.364
2015 118.151 - - - 672.846 42.931
2016 (169.375) (100.358) - - 403.113 20.046
2017 156.651 (200.000) - - 359.764 36.052
2018 268.948 (162.500) - - 466.212 43.200
2019 275.455 (125.000) - - 616.667 130.083
2020 (67.231) - - - 549.436 41.713
2021 199.518 (62.300) - - 686.654 106.296
2022 424.671 (65.102) - - 1.046.223 138.315
2023 463.957 (116.013) (117.302) - 1.276.865 237.936
2024 77.722 (190.000) (256.049) - 908.538 195.242
2025 (651.059) - - (257.479) - 161.937
     - 1.782.430
(*) Referem-se aos investimentos estratégicos para expansão da capacidade produtiva.
g) Destinação dos resultados: É assegurado aos acionistas, por meio do estatuto social da Com-
panhia, dividendo mínimo de 25% do lucro líquido de cada exercício, de acordo com o artigo 202 da 
Lei n° 6.404/76. Em 2025, R$ 912.765 foram revertidos das contas de reservas de lucros, sendo R$ 
655.286 pela absorção de prejuízos e R$ 257.479 pelo cancelamento de ações em tesouraria. Do to-
tal revertido, R$ 908.538 foi de reserva para investimentos e R$ 4.227 da reserva legal. Em 2024 fo-
ram adicionados R$ 77.722, incorporando a base utilizada para distribuição de dividendos do exer-
cício. Em 2025, em função do prejuízo apurado, não houve destinação a título de distribuição de re-
sultados aos acionistas. A distribuição realizada em 2024 foi suportada por reservas de lucros, do 
subgrupo de reservas para investimentos, e foi imputada ao dividendo mínimo obrigatório de acor-
do com o estatuto social da Companhia na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76. As tabelas a seguir 
apresentam a forma utilizada (Juros sobre o Capital Próprio – JCP ou Dividendos), as datas das de-
liberações do Conselho de Administração, as datas dos pagamentos, os valores brutos e líquidos de 
IRRF e os valores por ação. Tabela demonstrativa do cálculo dos dividendos de 2024:
 dez/25 dez/24
Base de cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas da Tupy (656.815) 79.514
Constituição de reserval legal (5%) - (3.975)
 (656.815) 75.539
Proposta de distribuição (*)
Juros sobre o capital próprio bruto - 190.000
 - 190.000
(*) Para ações em circulação na data do balanço.
 Ordinárias
 dez/24
Valores unitários por ação
Juros sobre o capital próprio bruto 1,39228
Total proposto para distribuição 1,39228

Tabela demonstrativa da deliberação em 2024 com o pagamento dos dividendos em 2025:
Data da      Data de
 deliberação Forma Valor Bruto Valor por ação Valor líquido pagamento
04.12.24 JSCP 190.000 1,39228 176.612 15.01.25
  190.000 1,39228 176.612

27. RECEITAS
Abaixo apresentamos a conciliação das receitas brutas para fi ns fi scais e as receitas apresentadas 
na demonstração de resultado do exercício:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receita bruta para fi ns fi scais 3.806.470 4.458.154 11.156.239 12.014.693
Devoluções e abatimentos (138.319) (88.394) (458.126) (304.921)
Receitas líquidas de 
 devoluções e abatimentos 3.668.151 4.369.760 10.698.113 11.709.772
Impostos sobre vendas (291.322) (327.340) (1.005.165) (1.044.662)
Receitas 3.376.829 4.042.420 9.692.948 10.665.110
Receitas
Mercado interno 1.203.007 1.368.120 3.972.079 4.165.743
Mercado externo 2.173.822 2.674.300 5.720.869 6.499.367
Receitas líquidas 3.376.829 4.042.420 9.692.948 10.665.110

28. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
Abaixo, apresentamos a composição dos custos e despesas por natureza, conciliadas com os cus-
tos e despesas por função apresentadas na demonstração do resultado do exercício:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Matéria prima e materiais de processo (1.603.789) (1.870.163) (4.977.599) (5.298.767)
Materiais de manutenção e consumo (307.097) (308.640) (818.767) (811.170)
Salários, encargos e participação nos resultados (724.835) (795.354) (1.976.771) (1.962.287)
Benefícios sociais (115.825) (107.401) (206.466) (191.223)
Energia elétrica (128.284) (156.281) (426.213) (446.467)
Fretes e comissões sobre vendas (108.444) (176.112) (275.681) (385.559)
Honorários da administração (29.658) (27.384) (29.658) (27.384)
Outros custos (57.414) (47.333) (320.861) (248.354)
 (3.075.346) (3.488.668) (9.032.016) (9.371.211)
Depreciação e amortização (165.819) (153.351) (374.459) (378.628)
Total de custos e despesas (3.241.165) (3.642.019) (9.406.475) (9.749.839)
Custo dos produtos vendidos (2.839.699) (3.185.819) (8.469.797) (8.738.519)
Despesas com vendas (148.668) (219.918) (466.656) (561.747)
Despesas administrativas (252.798) (236.282) (470.022) (449.573)
Total de custos e despesas (3.241.165) (3.642.019) (9.406.475) (9.749.839)

29. RESULTADO FINANCEIRO
 Controladora Consolidado
Resultado fi nanceiro 2025 2024 2025 2024
Passivos fi nanceiros ao custo amortizado (323.404) (329.362) (347.924) (387.681)
Empréstimos (305.604) (322.602) (330.124) (380.921)
Amortização custo debêntures (1.599) (6.350) (1.599) (6.350)
Prêmio debêntures (16.201) - (16.201) -
Títulos a pagar e outros passivos fi nanceiros - (410) - (410)
Passivos fi nanceiros a valor 
 justo por meio do resultado (43.116) 34.752 (43.116) 34.752
Empréstimos (5.516) (81.085) (5.516) (81.085)
Operação de swap (37.600) 115.837 (37.600) 115.837
Outras despesas fi nanceiras (30.420) (32.175) (51.507) (48.012)
Total das despesas fi nanceiras (396.940) (326.785) (442.547) (400.941)
Ativos fi nanceiros a valor 
 justo por meio do resultado 1.073 (580) 1.373 (554)
Investimentos em instrumentos patrimoniais 1.073 (580) 1.373 (554)
Ao custo amortizado 39.091 57.436 123.332 140.178
Caixa e equivalentes de caixa 39.091 57.436 123.332 140.178
Créditos tributários e 
 outras receitas fi nanceiras 4.976 4.626 25.091 12.443
Total das receitas fi nanceiras 45.140 61.482 149.796 152.067
Variações monetárias e cambiais, líquidas
Variações monetárias e cambiais (56.004) 139.742 (44.796) 126.805
Resultado com operações de hedge (nota 37c) 27.552 (150.389) 40.687 (178.470)
Variações monetárias e cambiais, líquidas (28.452) (10.647) (4.109) (51.665)
Resultado fi nanceiro, líquido (380.252) (275.950) (296.860) (300.539)
No resgate antecipado das debentures da 4ª emissão, ocorrido no terceiro trimestre de 2024, hou-
ve o pagamento de prêmio no montante de R$ 12.523 e a baixa a resultado dos custos de sua emis-
são no montante de R$ 4.462. Em dezembro de 2025 foi pago prêmio no valor de R$ 16.201 decor-
rente da fl exibilização dos covenants fi nanceiros das debêntures, através da assembleia geral de 
debenturistas ocorrida em 15 de dezembro de 2025. (nota 17h)

30. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Venda crédito prêmio IPI (a) 173.500 - 173.500 -
Constituição e atualização de provisões (nota 24) (72.796) (50.994) (138.287) (85.901)
Combinação de negócios (b) (46.496) - - -
Resultado na baixa de bens do imobilizado (1.379) 526 (5.997) (24.220)
Gastos com reestruturações (c) (12.891) (22.816) (96.886) (57.755)
Redução ao valor realizável estoques (nota 5) - - (39.895) -
Impairment imobilizado (nota 13) - - (324.791) (219.614)
Impairment intangíveis (nota 14) - (30.512) (2.493) (30.512)
Reversão impairment ICMS - - - 61.993
Ressarcimento sinistro México - - - 25.894
Resultado na venda de inservíveis e outros (3.347) (22.095) (1.070) (17.019)
 36.591 (125.891) (435.919) (347.134)
Depreciação de ativos não operacionais (110) (163) (7.035) (8.470)
Total de outras 
 despesas operacionais, líquidas 36.481 (126.054) (442.954) (355.604)
a. Crédito prêmio de IPI – CPIPI: O CPIPI corresponde ao benefício fi scal relativo às exportações 
realizadas pela Controladora entre os anos de 1988 e 1990, cujo direito à utilização foi reconhecido 
por decisão transitada em julgado em 2009. Em 2012, a Companhia protocolou pedido de liquidação 
da referida sentença, tendo sido deferida a realização da prova pericial. Em 2018, considerando a au-
sência dos atos processuais relevantes esperados, a Companhia revisou suas estimativas acerca dos 
prazos de realização do referido direito e ajustou as premissas aplicadas para o cálculo da valoriza-
ção do ajuste a valor presente, complementando-o em montante equivalente ao valor total do referi-
do direito. Em dezembro de 2025 a Companhia efetuou a venda do CPIPI, por meio de cessão de direi-
tos, pelo valor de R$ 173.500, cujo montante foi recebido em parcela única no dia 19 de dezembro de 
2025 e reconhecido como outras receitas operacionais. Com isso o valor do CPIPI registrado e o AVP 
constituído sobre o mesmo, ambos pelo valor de R$ 109.545, foram baixados. b. Combinação de ne-
gócios: O valor registrado como despesa na controladora não refl ete no consolidado dado que mon-
tante de igual valor foi reconhecido como receita na controlada MWM Tupy do Brasil Ltda, conforme 
informado na nota 20. c. Gastos com reestruturações: Para fazer frente aos gastos de implementa-
ção do projeto de ajuste de capacidade, iniciado no segundo trimestre de 2025, que resultou nos ajus-
tes de impairment de ativos, a Companhia constituiu provisão da ordem de R$ 52.331. (nota 25).

31. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL NO RESULTADO
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro antes dos efeitos fi scais (658.844) 38.643 (453.341) 259.128
Alíquota de imposto de renda 34% 34% 34% 34%
Receita (despesa) à alíquota 224.007 (13.138) 154.136 (88.103)
Efeito fi scal de (adições) 
 exclusões permanentes:
Efeito diferença de alíquota do impairment - - - (1.220)
Efeito da correção do ativo imobilizado - - (4.352) 1.037
Juros sobre o capital próprio pagos - 37.014 - 37.014
Juros sobre o capital próprio recebidos (32.300) - - -
Equivalência patrimonial (156.075) 13.684 - -
Imposto adicional das subsidiárias (20.849) (25.324) (20.849) (25.324)
Efeito diferença de alíquota 642 21.402 8.953 21.402
Impostos diferidos baixados (a) - - (125.600) -
Impostos diferidos não 
 reconhecidos sobre impairment (b) - - (124.840) -
Impostos não reconhecidos sobre prejuízo fi scal * (c) - - (109.934) -
Demais (adições) exclusões permanentes (13.396) 7.233 (22.513) (21.295)
Efeitos fi scais lançados ao 
 resultado antes de impactos cambiais 2.029 40.871 (244.999) (76.489)
Alíquota de imposto de 
 renda antes de impactos cambiais 0% -106% -54% 30%
Efeito da moeda funcional sobre base tributária (d) - - 43.788 (100.199)
Efeitos fi scais lançados ao resultado 2.029 40.871 (201.211) (176.688)
Alíquota de imposto de renda - efetiva 0% -106% -44% 68%
(*) Referente as subsidiárias Tupy Minas Gerais Ltda. e Technocast S.A., de C.V.
a. Impairment de IR/CS diferidos: Considerando o mesmo racional que levou a constituição de 
impairment de ativos (nota 30), a Companhia avaliou e concluiu pelo reconhecimento de provisão 
da ordem de R$ 125.600, ou seja, 100% dos ativos reconhecidos até então, na unidade objeto do 
teste. b. IR/CS diferidos não reconhecidos sobre impairment: Em condições normais, as pro-
visões de impairment de ativos deveriam constituir base de reconhecimento de IR/CS diferidos para 
recuperação futura. Considerando as condições desfavoráveis da unidade que constituiu o ajuste, 
a Companhia avaliou e concluiu pelo não reconhecimento de crédito tributário da ordem de R$ 
124.840 em função de, neste momento, não vislumbrar capacidade de realização. c. IR/CS diferi-
dos não reconhecidos sobre prejuízos fi scais: Ao longo do exercício as subsidiárias Tupy Mi-
nas Gerais Ltda. e Technocast, S.A. de C.V. vinham gerando prejuízos fi scais, para os quais a Com-
panhia não reconheceu os créditos fi scais diferidos, da ordem de R$ 109.934, já considerando as 
expectativas de incapacidade de realização. d. Efeito da moeda funcional sobre base tributá-
ria: As bases tributárias dos ativos e passivos das empresas localizadas no México, onde a moe-
da funcional é o Dólar norte americano, são mantidas em Pesos Mexicanos por seus valores histó-
ricos. As fl utuações nas taxas de câmbio modifi cam as bases tributárias e consequentemente efei-
tos cambiais são reconhecidos como receitas e/ou despesas de imposto de renda diferido.
 e. Composição do efeito fi scal lançado ao resultado do exercício
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Efeitos fi scais lançados ao resultado
Imposto de renda e contribuição social correntes (37.713) 14.076 (116.332) (83.348)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 39.742 26.795 (84.879) (93.340)
 2.029 40.871 (201.211) (176.688)
f. Imposto mínimo complementar global: A Companhia opera nos Países Baixo, México, Por-
tugal, Estados Unidos, Alemanha e Itália, estando a alíquota nominal de imposto entre 21% e 33%. 
Nenhuma de suas subsidiárias recebe subsídio do Governo por meio de deduções fi scais adicionais 
que poderia reduzir a alíquota efetiva de imposto para menos de 15%. A Companhia aplicou a isen-
ção obrigatória temporária da contabilidade de imposto diferido para os impactos do imposto com-
plementar e o contabiliza como imposto corrente se incorrido.
Países com operações Alíquota nominal (%)
Holanda 25,8
México 30,0
Portugal 21,0
Estados Unidos 21,0
Itália 27,9
Alemanha 33,0

32. RESULTADO POR AÇÃO
a. Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período.
 2025 2024
Lucro atribuível aos acionistas da Controladora (656.815) 79.514
Média ponderada de ações em circulação 132.297.976 142.946.030
Lucro (prejuízo) básico por ação - R$ (4,96466) 0,55625
b. Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média pondera-
da de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias po-
tenciais com efeitos diluidores. A Companhia oferece plano com opções de compras de ações or-
dinárias potenciais com efeitos diluidores. O cálculo efetuado para determinar a quantidade de 
ações que poderiam ter sido emitidas pelo valor justo, foi com base no valor monetário dos direi-
tos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em aberto.
 2025 2024
Lucro atribuível aos acionistas da Controladora (656.815) 79.514
Média ponderada de ações em circulação 133.965.053 145.481.676
Lucro (prejuízo) diluído por ação - R$ (4,90288) 0,54656

33. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO
A Companhia divulga as informações por segmento de negócio operacional, de acordo com aque-
las informadas aos órgãos da administração para decisões sobre alocações de recursos e avalia-
ções de desempenho, conforme descrito abaixo. Componentes estruturais, contratos de ma-
nufatura, energia e descarbonização – Fabricação, sob encomenda, de produtos fundidos e 
usinados, com elevado conteúdo tecnológico e serviços agregados, para fabricantes mundiais de 
motores utilizados em automóveis de passeio, veículos comerciais, máquinas de construção, trato-
res, máquinas agrícolas, geradores de energia, bens de capital em geral e montagem de motores 
para terceiros. Distribuição – Distribuição de peças de reposição de fabricação própria e de ter-
ceiros, conexões de ferro maleável para a indústria da construção e perfi s de ferro fundido para uso 
diversifi cado. Informações referentes aos segmentos reportados estão demonstradas a seguir:

a) Opções e NDFs: Abaixo estão demonstradas as opções contratadas em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024:
          dez/25
 Strike Valor justo Resultado fi nanceiro
   Nocional (*)        Recebimento
 Vencimento Moeda (*)  (em milhares) Put Call NDF Ativo Passivo MTM (pagamento)
Controladora       3.051 (1.799) 17.381 10.171
ZCC - zero cost collar nov/2026 USD/BRL 49.080 5,43 6,06 - 2.601 (1.799) 11.589 9.841
NDF - exportador  USD/BRL - - -  - - 5.342 (3.559)
PUT - Opção de venda fev/2026 USD/BRL 13.570 5,36 -  450 - 450 3.889
Controladas       3.995 (31) 8.069 5.066
ZCC - zero cost collar set/2026 USD/MXN 44.300 18,13 20,20  3.995 (31) 8.813 4.758
PUT - Opção de venda  USD/MXN - - - - - - - 1.956
ZCC - zero cost collar  EUR/BRL - - - - - - 959 (186)
NDF - importador  EUR/BRL - - - - - - (1.703) (1.462)
Consolidado       7.046 (1.830) 25.450 15.237
(*) A primeira moeda da paridade representa a moeda de contratação do Nocional.
          dez/24
 Strike Valor justo Resultado fi nanceiro
   Nocional (*)        Recebimento
 Vencimento Moeda (*)  (em milhares) Put Call NDF Ativo Passivo MTM (pagamento)
Controladora       - (16.129) (21.318) (129.071)
ZCC - zero cost collar out/2025 USD/BRL 29.500 5,62 6,03 - - (10.787) (15.786) (5.034)
NDF - exportador mar/2025 USD/BRL 5.100 - - 5,17 - (5.342) (5.532) (124.037)
Controladas       1.827 (5.944) (9.443) (18.638)
ZCC - zero cost collar out/2025 USD/MXN 42.100 19,22 21,58 - 124 (4.985) (9.541) (15.032)
ZCC - zero cost collar ago/2025 EUR/BRL 8.300 6,20 6,73 - - (959) (1.529) (4.263)
NDF - importador mar/2025 EUR/BRL 9.400 - - 6,32 1.703 - 1.627 657
Consolidado       1.827 (22.073) (30.761) (147.709)
(*) A primeira moeda da paridade representa a moeda de contratação do Nocional.
Abaixo estão demonstradas as movimentações no período e os vencimentos das posições em aberto em 31 de dezembro de 2025:
 Controladora Subsidiárias Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (16.129) (4.117) (20.246)
Reconhecido no resultado 27.552 13.135 40.687
Pagamento no período (10.171) (5.066) (15.237)
Impacto de conversão para reais - 12 12
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.252 3.964 5.216
Vencimento:
Até 31/03/2026 2.176 2.360 4.536
Até 30/06/2026 96 1.159 1.255
Até 30/09/2026 (561) 445 (116)
Até 31/12/2026 (459) - (459)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.252 3.964 5.216
b) Swap: Abaixo estão demonstradas as posições de swaps em aberto em 31 de dezembro de 2025 e 2024:
     dez/25    dez/24
  Nocional USD    Nocional USD
Swap de dívida Vencimento  (em milhares) Valor justo BRL Ativo (VC+) Passivo (% CDI)  (em milhares) Valor justo BRL Ativo (VC+) Passivo (% CDI)
Adiantamento 
 contrato de câmbio - ACC abr/2025 - - - - 18.000 20.255 6,43% 99,46%
BNDES - Exim ago/2028 18.330 10.684 5,58% 108,50% 18.330 11.088 5,58% 108,50%
BNDES - Exim abr/2029 29.926 13.973 5,66% 108,30% 29.926 30.927 5,66% 108,30%
Total  48.256 24.657   66.256 62.270
Os passivos fi nanceiros estão sendo avaliados pelo valor justo por meio do resultado. c) Hedge de investimento líquido no exterior: Com o objetivo de atenuar os impactos da volatilidade 
cambial nos resultados a Companhia passou a adotar o hedge de investimento líquido no exterior (net investment hedge), designando parte de contratos de fi nanciamentos e empréstimos como 
instrumentos de hedge para os investimentos nas subsidiárias indiretas Tupy México Saltillo, S.A. de C.V. e Funfrap – Fundição Portuguesa S.A. Abaixo estão demonstradas as opções contrata-
das de pré-pagamento de exportações – PPE e adiantamento contrato de câmbio – ACC, na Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024:
        dez/25
 Nocional (em milhares) (*) Valor Ajuste de avaliação patrimonial da Companhia - receita/(despesa)
      Variação cambial Hedge investimento Resultado líquido
Objeto Instrumento Moeda (*) Objeto Instrumento BRL investida exterior líquido exterior (**) operação
Investimento no exterior  USD/BRL 484.336  2.665.011 (292.599) - (292.599)
PPE  USD/BRL  240.000 1.320.493 - 107.664 107.664
PPE  EUR/BRL  6.500 42.050 
Total      (292.599) 107.664 (184.935)
(*) A primeira moeda da paridade representa a moeda de contratação do Nocional.
(**) Líquido de efeito fi scal.
        dez/24
 Nocional (em milhares) (*) Valor Ajuste de avaliação patrimonial da Companhia - receita/(despesa)
      Variação cambial Hedge investimento Resultado líquido
Objeto Instrumento Moeda (*) Objeto Instrumento BRL investida exterior líquido exterior (**) operação
Investimento no exterior  USD/BRL 507.855  2.766.847 566.830 - 566.830
ACC  USD/BRL  47.000 256.061 
PPE  USD/BRL  195.000 1.062.380 - (153.508) (153.508)
PPE  EUR/BRL  6.500 39.467 
Total      566.830 (153.508) 413.322
(*) A primeira moeda da paridade representa a moeda de contratação do Nocional.
(**) Líquido de efeito fi scal.

38. GERENCIAMENTO DO RISCO FINANCEIRO
A Companhia possui uma política de gestão fi nanceira e normas internas monitoradas pela área de 
Riscos e Controles internos, que determinam práticas de identifi cação, monitoramento e controle 
de exposição à riscos fi nanceiros. 38.1. Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e de 
equivalentes de caixa, instrumentos fi nanceiros derivativos, aplicações fi nanceiras, bem como de 
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A gestão do risco de crédi-
to de recebíveis de clientes é realizada através de avaliação conjunta da capacidade de pagamen-
to, índice de endividamento, comportamento de mercado e histórico junto à Companhia, que esta-
belece os limites individuais de crédito. Adicionalmente, a Companhia realiza análise quantitativa 
e qualitativa da carteira de títulos a receber, para determinar a estimativa para perdas em recebí-
veis. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía estimativa de perdas com relação às con-
tas a receber de clientes de R$ 42.176 (R$ 44.689 em 31 de dezembro de 2024), que representa 
2,6% do saldo de contas a receber consolidado em aberto naquela data (2,4% em 31 de dezembro 
de 2024). O risco de crédito compreende também retenção de valores por parte dos clientes que 
alegam eventuais problemas de qualidade. Para estes eventos a Companhia segue norma interna 
onde aplica estimativas para mensuração de potenciais perdas enquanto discute a procedência dos 
débitos com os respectivos clientes. Pela natureza de seus ativos e indicadores históricos, a Com-
panhia não detém garantia para cobrir seus riscos de crédito associados aos seus ativos fi nancei-
ros. Qualidade do crédito dos ativos fi nanceiros: A qualidade do crédito dos ativos fi nancei-
ros é avaliada usando classifi cações externas de crédito, se disponíveis, ou com base em informa-
ções históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:

 Controladora Consolidado
Contrapartes com dez/25 dez/24 dez/25 dez/24
 classifi cação externa de crédito (*)
Caixa e equivalentes de caixa 544.370 709.970 1.853.156 2.376.203
AAA 544.229 709.486 1.852.831 2.375.166
AA+ / AA / AA- - - - 553
A+ / A / A- 141 484 325 484
Ativos fi nanceiros derivativos 27.708 71.998 31.703 73.825
AAA 27.708 - 31.703 -
AA+ / AA / AA- - 71.998 - 73.825
Contrapartes sem 
 classifi cação externa de crédito
Contas a receber 564.477 715.110 1.597.455 1.837.435
Risco baixo 521.100 674.876 1.554.078 1.797.201
Risco moderado 43.377 40.234 43.377 40.234
Risco alto 10.599 10.804 42.176 44.689
Estimativa para perdas em recebíveis (10.599) (10.804) (42.176) (44.689)
Outros ativos fi nanceiros 83.197 197.882 166.006 178.959
Total 1.219.752 1.694.960 3.648.320 4.466.422
(*) A Companhia considera, para classifi cação do risco, o menor rating entre as agências classi-

fi cadoras.
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NOTAS EXPLICATIVAS...continuação

Os valores de contas a receber de clientes apresentam as seguintes classifi cações de risco: • Ris-
co baixo, clientes do segmento de componentes estruturais, contratos de manufatura, energia e 
descarbonização, exceto clientes que já apresentaram perdas históricas. • Risco moderado, clien-
tes do segmento de distribuição, exceto clientes que já apresentaram perdas históricas. • Risco 
alto, clientes que possuem saldos provisionados e perdas históricas. Os outros ativos fi nanceiros 
mantidos pela Companhia são considerados de alta qualidade e não apresentam indícios de per-
das. 38.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco relacionado a difi culdades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vis-
ta ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na administração deste risco é a ma-
nutenção de caixa mínimo. Esse montante é calculado com base na projeção de dois meses de pa-
gamento a fornecedores, salários, encargos, obrigações tributárias, descontando recebimentos fu-
turos em 50% para o mesmo período. Além disso, o cálculo inclui o saldo de empréstimos de cur-
to prazo e marcação a mercado dos instrumentos derivativos. A administração da carteira de apli-
cações fi nanceiras da Companhia segue critérios que estabelecem limites máximos de concentra-
ção em instituições fi nanceiras, levando em consideração tanto seus ratings globais quanto locais. 
A Companhia é contraparte em alguns contratos de fi nanciamento que exigem a manutenção de 
índices fi nanceiros, ou o cumprimento de outras cláusulas específi cas. As principais operações, os 
Senior Unsecured Notes emitidos em 2021 e as debêntures emitidas em julho de 2024, exigem que 
a Companhia atenda a índice fi nanceiro Dívida Líquida sobre EBITDA ajustado (12 meses). Caso não 
seja cumprido, pode impor restrições, as quais estão detalhadas na nota 17h. A seguir, estão os 
vencimentos contratuais de passivos fi nanceiros:
Consolidado Fluxo de caixa contratual
Passivos Valor 6 meses 6 a 12 1 a 2 2 a 5 Mais que Total
 fi nanceiros contábil ou menos meses anos anos 5 anos do fl uxo
Financiamentos e empréstimos 2.492.634 76.357 76.462 129.366 603.521 2.131.240 3.016.946
Fornecedores, títulos a
  pagar e outros 1.362.033 1.362.033 - - - - 1.362.033
Debêntures 1.602.082 118.539 113.774 229.341 1.530.099 762.174 2.753.927
Dividendos a pagar 335 335 - - - - 335
Instrumentos 
 fi nanceiros derivativos 1.830 1.830 - - - - 1.830
 5.458.914 1.559.094 190.236 358.707 2.133.620 2.893.414 7.135.071
Não se espera que os fl uxos de caixa, considerados nas análises de maturidade da Companhia, 
ocorram signifi cantemente mais cedo ou em quantidades consideravelmente diferentes. Ademais, 
a Companhia demonstra uma geração de caixa sufi ciente para atender às obrigações de pagamen-
tos futuros. 38.3. Risco de mercado: As políticas econômicas das principais economias do mun-
do e do Governo Federal Brasileiro podem ter efeitos importantes sobre as empresas brasileiras, 
inclusive sobre a Companhia. Considerando a natureza dos negócios e operações e o nível de ex-
portação e distribuição das vendas por mercado, as vendas, as receitas e, consequentemente, a lu-
cratividade da Companhia, poderão ser impactadas tanto pelas alterações nas políticas comerciais 
dos Estados Unidos e México, mesmo que indiretamente, quanto pela manutenção de uma taxa de 
juros elevada, o que impacta na redução do consumo de bens de capital. A reforma tributária bra-
sileira, estruturada no modelo de IVA Dual (CBS e IBS), visa promover a simplifi cação do sistema 
ao eliminar a cumulatividade de tributos, com expectativa de aumentar a competitividade e deso-
nerar exportações e investimentos. Apesar dos benefícios, a transição cria riscos relevantes para 
a Companhia, especialmente na gestão do fl uxo de caixa, em função do split payment, e à neces-
sidade de adequação tecnológica dos sistemas corporativos. Além disso, há ainda a dependência 
de regulamentações complementares que precisam ser divulgadas de forma clara e no tempo ade-
quado. A Companhia implementou um plano de transição envolvendo atualização de sistemas (ERP), 
capacitação das equipes e revisão dos processos internos, buscando mitigar riscos operacionais e 
fi nanceiros e assegurar conformidade ao novo modelo tributário. Os principais fatores de risco de 
mercado aos quais a Companhia está exposta estão relacionadas a Taxa de Câmbio, Taxa de Ju-
ros, Infl ação dos principais insumos, Risco de Crédito e Risco de Liquidez. A Companhia atua, ad-
ministrando suas exposições a estes fatores, mantendo-os dentro de parâmetros aceitáveis de for-
ma a otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros decorre das aplicações fi -
nanceiras e empréstimos e fi nanciamentos mantidos pela Companhia. Os instrumentos fi nanceiros 
com taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de oscilação do fl uxo de caixa e os pré-fi xados a 

expõem ao risco de valor justo, podendo a Companhia utilizar-se de instrumentos fi nanceiros deri-

vativos. A abertura dos instrumentos fi nanceiros entre variável e fi xo está demonstrada abaixo:

Consolidado

 Nota explicativa dez/25 dez/24

Instrumentos de taxa variável  (1.000.257) (888.988)

Ativos fi nanceiros 3 968.073 1.172.691

Passivos fi nanceiros 17 e 18 (1.968.330) (2.061.679)

Instrumentos de taxa fi xa  (1.241.303) (1.505.121)

Ativos fi nanceiros 3 885.083 1.203.512

Passivos fi nanceiros 17 (2.126.386) (2.708.633)

Análise de sensibilidade das variações nas taxas de juros variável: A Companhia possui 

aplicações fi nanceiras expostas à variação do CDI e instrumentos de dívida expostos tanto à varia-

ção do CDI, e em pequena proporção, a TJLP. A oscilação na taxa de juros pode impactar os resul-

tados futuros da Companhia. Apresentamos a seguir os impactos que seriam gerados pela oscila-

ção das taxas de juros às quais a Companhia está exposta.

Risco da taxa de juros Consolidado

 Cenários

Instrumentos de 

 taxa variável Risco Divulgado Provável +25% +50% -25% -50%

Em Reais

Aplicações Taxa de juros

  (CDI - % a.a.) 14,90 12,40 15,50 18,60 9,30 6,20

Ativos fi nanceiros  968.073 968.073 968.073 968.073 968.073 968.073

Impacto potencial  - (21.063) 26.700 53.399 (27.457) (56.517)

Empréstimos e 

 fi nanciamentos Taxa de juros

  (CDI - % a.a.) 14,90 12,40 15,50 18,60 9,30 6,20

Passivos fi nanceiros  (1.968.330) (1.968.330) (1.968.330) (1.968.330) (1.968.330) (1.968.330)

Impacto potencial  - 42.827 (54.287) (108.573) 55.826 114.912

Risco de moeda: A Controladora e suas subsidiárias brasileiras possuem moeda funcional Real 

e estão sujeitas ao risco de moeda nas vendas, compras e empréstimos denominados em uma moe-

da diferente do Real. As subsidiárias mexicanas estão sujeitas ao risco de moeda nos custos e des-

pesas denominados em moeda diferente da sua moeda funcional, o Dólar norte americano. As tran-

sações da Controladora em moeda estrangeira são predominantemente denominadas em Dólar 

norte americano e as transações da subsidiária no México, sujeitas ao risco de moeda, são predo-

minantemente denominadas em Peso mexicano. Adicionalmente, dada a relevância das operações 

da Companhia no México, a variação do Peso mexicano tem impacto também no cálculo do impos-

to sobre a renda, haja visto que a variação cambial líquida proveniente dos ativos e passivos mone-

tários em Dólar norte americano impacta diretamente a base de cálculo desse imposto. (nota 31). A 

Companhia administra sua exposição às taxas de câmbio através da composição entre dívidas, apli-

cações fi nanceiras, contas a receber, receitas de exportações em moeda estrangeira, operações com 

derivativos e o hedge de investimento líquido no exterior. A exposição da Companhia, considerando 

as controladas que utilizam o Real (R$) como moeda funcional, está demonstrada a seguir:

Controladora
Exposição líquida com impacto no resultado Nota explicativa dez/25 dez/24
Ativo  511.271 620.342
Caixa e equivalentes de caixa no exterior 3 26.424 29.887
Clientes no mercado externo 4 484.847 563.271
Outros valores  - 27.184
Passivo  (66.491) (52.215)
Empréstimos em moeda estrangeira 17 (1.670.265) (2.004.146)
Hedge de investimento líquido no exterior  1.362.543 1.541.654
Contratos de swap  265.524 410.277
Outros valores  (24.293) -
Exposição líquida com impacto no resultado
Em R$ mil  444.780 568.127
Em US$ mil  70.788 82.272
Em EUR mil  8.545 9.116
A exposição da Companhia, considerando as suas controladas está demonstrada a seguir:
Subsidiárias
Exposição líquida com impacto no resultado dez/25 dez/24
Ativo 713.591 853.854
Caixa e equivalentes de caixa no exterior 169.046 329.238
Clientes no mercado externo 301.765 349.825
Outros valores 242.780 174.791
Passivo (982.130) (965.205)
Contas a pagar (361.597) (531.172)
Outros valores (620.533) (434.033)
Exposição líquida com impacto no resultado
Em R$ mil (268.539) (111.351)
Em MXN mil (840.975) (517.394)
Em US$ mil (26.195) 11.470
Em EURO mil 65.539 (4.332)
Análise de sensibilidade da Exposição Cambial, exceto derivativos: Esta análise é basea-
da na variação da taxa de câmbio, na qual a variável de risco é avaliada com oscilação de 25% e 
50%, em relação ao cenário provável orçado pela Companhia. Esta análise considera que todas as 
outras variáveis, especialmente as taxas de juros, são mantidas constantes.
Controladora    Cenários
 Divulgado Provável +25% +50% -25% -50%
Taxa do dólar 5,5024 5,5000 6,8800 8,2500 4,1300 2,7500
Posição ativa 511.271 511.048 639.275 766.572 383.751 255.524
Posição passiva (66.491) (66.462) (83.138) (99.693) (49.907) (33.231)
Exposiçao líquida (R$ mil) 444.780 444.586 556.137 666.879 333.844 222.293
Exposiçao líquida (US$ mil) 80.834 80.834 80.834 80.834 80.834 80.834
Impacto potencial (R$ mil) - (194) 111.357 222.099 (110.936) (222.487)
Análise de sensibilidade da Exposição Cambial dos derivativos: Esta análise é baseada na 
variação da taxa de câmbio em relação aos derivativos contratados, na qual a variável de risco é 
avaliada com oscilação de 25% e 50%, em relação ao cenário provável orçado pela Companhia. 
Esta análise considera que todas as outras variáveis são mantidas constantes.

     Cenários
Controladora Divulgado Provável +25% +50% -25% -50%
Taxa do Dólar 5,5024 5,5000 6,8800 8,2500 4,1300 2,7500
MTM Controladora - swap 24.657 24.536 93.916 162.793 (44.341) (113.720)
Impacto potencial (R$ mil)  (121) 69.259 138.136 (68.998) (138.377)
     Cenários
Controladora Divulgado Provável +25% +50% -25% -50%
Taxa do Dólar 5,5024 5,5000 6,8800 8,2500 4,1300 2,7500
MTM Controladora 
 - opções e NDF’s 1.252 1.321 (47.430) (113.101) 72.422 157.044
Impacto potencial (R$ mil)  69 (48.682) (114.353) 71.170 155.792
     Cenários
Subsidiárias Divulgado Provável +25% +50% -25% -50%
Taxa do Peso Mexicano 18,0012 19,2300 24,0400 28,8500 14,4200 9,6200
MTM Subsidiárias (US$ mil) 720 (276) (7.353) (13.444) 10.804 38.065
MTM Subsidiárias (R$ mil) 3.964 (1.520) (50.589) (110.911) 44.619 104.679
Impacto potencial 
 Subsidiárias (R$ mil)  (5.484) (54.553) (114.875) 40.655 100.715
Impacto potencial 
 Consolidado 
 com swap (R$ mil)  (5.536) (33.976) (91.092) 42.827 118.130
Risco de preço: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos insumos utili-
zados no processo produtivo, principalmente as sucatas, o ferro gusa, as ligas metálicas, o coque 
e a energia elétrica. Essas oscilações de preços podem provocar alterações nos custos da Compa-
nhia. A Companhia monitora os mesmos para refl etir, em seus preços de venda, as eventuais osci-
lações. 38.4. Risco operacional: Decorre de todas as operações da Companhia podendo gerar 
prejuízos diretos ou indiretos associados a uma variedade de causas relacionadas a processos, pes-
soal, tecnologia, infraestrutura e de fatores externos. O objetivo da Companhia é administrar o ris-
co operacional para evitar a ocorrência de prejuízos e danos à reputação, além de buscar efi cácia 
de custos. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implantação de controles para 
riscos operacionais é exercida por uma área centralizada de Controles Internos sob a gestão da alta 
administração. 38.5. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são de salvaguardar a capacidade de continuidade, para oferecer retorno aos acionistas e benefí-
cios as outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a Administração pode, ou pro-
põe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por 
exemplo, o nível de endividamento. A Administração da Companhia acompanha a relação entre ca-
pital próprio (patrimônio líquido) e capital de terceiros que utiliza para fi nanciar suas operações. 
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio do capital, a Companhia monitora 
o cumprimento de índices fi nanceiros em contratos de fi nanciamentos e empréstimos. A relação de 
capital próprio versus capital de terceiros, ao fi nal de cada exercício, é apresentada a seguir:
Consolidado
 Nota explicativa dez/25 dez/24
Capital próprio  2.513.376 3.499.347
Patrimônio líquido 26a 2.513.376 3.499.347
Capital de terceiros  5.025.109 5.635.313
Total do passivo circulante e não circulante  6.878.265 8.011.516
Caixa e equivalentes de caixa 3 (1.853.156) (2.376.203)
Relação capital próprio versus capital de terceiros  0,50 0,62
38.6. Valor justo: Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (redução ao valor re-
cuperável) no caso de contas a receber, esteja próxima de seus valores justos. As técnicas de ava-
liação utilizadas pela Companhia são classifi cadas como nível 2 da hierarquia do valor justo. O valor 
justo dos instrumentos fi nanceiros que não são negociados em mercados ativos (nível 2) é determi-
nado mediante o uso de técnicas de avaliação que maximizam o uso dos dados adotados pelo mer-
cado onde estão disponíveis com o menor uso possível de estimativas específi cas da Companhia.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Tupy S.A.
Joinville - SC
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Tupy 
S.A. (“Companhia”), e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial individual 
e consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira individual e consolidada da Tupy S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Stan-
dards)  emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e as normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações fi nanceiras de entidades 
de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi cien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Realização dos créditos tributários de prejuízo fi scal e base negativa de contribuição 
social: Veja a Nota 2.4.a e 09 das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía reconhe-
cido, em suas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, créditos tributários advin-
dos de prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social no montante de R$ 186.236 mil e 
R$ 417.178 mil, respectivamente.  Os créditos tributários de prejuízos fi scais e bases negativas 
de contribuição social devem ser reconhecidos na medida em que seja provável que estarão dis-
poníveis lucros tributáveis futuros contra os quais estes possam ser utilizados. A estimativa do 
lucro tributável futuro está fundamentada no estudo técnico elaborado pela administração e en-
volve a determinação de certas premissas signifi cativas. Consideramos a avaliação de realiza-
ção  dos ativos fi scais diferidos como um principal assunto de auditoria devido ao julgamento 
envolvido na determinação das premissas signifi cativas utilizadas para estimar a geração de lu-
cros tributáveis futuros, e devido ao impacto que eventual alteração destas premissas poderiam 
ter nos valores dos ativos fi scais diferidos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas, bem como no valor do investimento registrado pelo método da equivalência patrimonial 
nas demonstrações fi nanceiras individuais.

Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria, nos quais 
utilizamos o apoio de nossos especialistas em fi nanças corporativas, incluíram, mas não se li-
mitaram a: (i) se as premissas signifi cativas como determinação do período projetivo, cresci-
mento da receita, e gastos operacionais, utilizadas pela Companhia para estimar os lucros tri-
butáveis futuros, são fundamentadas em dados históricos e/ou de mercado; (ii) se os orça-
mentos utilizados para fi ns de projeções são aqueles aprovados pela Administração da Com-
panhia; e (iii) se as divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas es-
tão de acordo com os requerimentos das normas contábeis aplicáveis e consideram as infor-
mações relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima su-
marizados, consideramos aceitável a realização dos créditos tributários de prejuízo fi scal e 
base negativa de contribuição social reconhecidos pela Companhia em 31 de dezembro de 
2025, bem como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas tomadas em conjunto.
Avaliação do valor recuperável do ativo imobilizado: Veja a Nota 2.4.c e 13.b das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Principal assunto de auditoria: A Companhia reconheceu, em suas demonstrações fi nancei-
ras consolidadas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, perda por impairment no 
montante de R$ 324.791 mil. Este ajuste é decorrente do teste de recuperabilidade dos ativos 
da planta localizada em Betim, Minas Gerais. Para teste anual de redução ao valor recuperável,  
a Companhia estimou o valor recuperável da unidade geradora de caixa (UGC), na qual seus ati-
vos estão alocados. A determinação do valor recuperável da UGC é baseado em fl uxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente, e envolve o uso de certas premissas signifi ca-
tivas. Esse assunto foi considerado signifi cativo para a nossa auditoria devido à relevância dos 
valores registrados e às incertezas relacionadas as premissas utilizadas para estimar o valor re-
cuperável da UGC que possuem risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos saldos 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria, nos quais uti-
lizamos o apoio de nossos especialistas em fi nanças corporativas, incluíram, mas não se limita-
ram a:  (i) se a estimativa do valor recuperável da UGC, relacionada à planta industrial de Betim, 
Minas Gerais, foi elaborada de forma consistente com as práticas e metodologias de avaliação 
normalmente utilizadas; (ii) se as premissas utilizadas para estimar o valor em recuperável UGC 
são fundamentadas em dados aprovados pela Administração e se os argumentos apresentados 
são razoáveis; (iii) se os cálculos matemáticos estão corretos e não apresentam qualquer tipo de 
erro que possa impactar as conclusões; (iv) se as divulgações, nas demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas, estão de acordo com os requerimentos das normas contábeis aplicá-
veis e consideram as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima sumarizados, consideramos que os ajustes de redução ao valor recuperá-
vel do ativo imobilizado são aceitáveis no contexto das demonstrações fi nanceiras, individuais 
e consolidadas, em 31 de dezembro de 2025, bem como as respectivas divulgações, no contex-
to das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos  – Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fi ns de IFRS Accounting Standards, foram submetidas a procedi-
mentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conci-
liadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 

forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicio-
nado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.   Nossa opinião so-
bre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório 
como parte do nosso trabalho de auditoria das demonstrações fi nanceiras.  Em conexão com a 
auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Ac-
counting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro.  Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-

temos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos contro-
les internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional.  • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a 
auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às infor-
mações fi nanceiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar 
uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do gru-
po e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações to-
madas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas.  Dos assuntos que foram obje-
to de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos es-
ses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido di-
vulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências ad-
versas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. 

Joinville, 19 de março de 2026

                          Auditores Independentes Ltda. Edson Rodrigues da Costa
CRC SC-000071/F-8 Contador CRC PR-054199/O-0

RELATÓRIO ANUAL DO COMITÊ DE AUDITORIA E RISCOS DA TUPY - EXERCÍCIO SOCIAL 2025

PARECER DO CONSELHO FISCAL COMPONENTES DA ADMINISTRAÇÃO

Este Relatório Anual engloba as atividades do Comitê entre as publicações das demonstrações 
fi nanceiras de 2024 e de 2025 - portanto, de 27.03.2025 até 19.03.2026.
Data criação do comitê: O Comitê de Auditoria e Riscos Estatutário (Comitê ou CAE) da 
TUPY S.A. é órgão estatutário, criado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de 
outubro de 2019, e instalado na reunião do Conselho de Administração de 30 de abril de 2020.
Composição e estrutura do Comitê: Em observância ao Código Brasileiro de Governança 
Corporativa para Companhias Abertas da CVM (item 4.1.1) e ao Regulamento do Novo 
Mercado da B3 (artigo 22, item ‘V’), o Comitê atualmente é composto por 5 membros, 
sendo três Conselheiros de Administração - um deles coordenando o Comitê - e dois 
membros externos. Por força do Regimento Interno do Comitê, a maioria dos seus membros 
é independente. O Comitê é vinculado ao Conselho de Administração e, como órgão de 
assessoramento, não possui atribuições executivas e/ou poder deliberativo, atuando com 
autonomia e independência no cumprimento de suas responsabilidades legais e estatutárias, 
além daquelas defi nidas no respectivo Regimento Interno. No período coberto por este 
relatório, o Comitê teve a seguinte composição:

de janeiro a maio de 2025

Nome Função Indepen-
dente

Assidui-
dade¹

Membro 
Desde²

Jaime Luiz Kalsing
Coordenador do Comitê e 
Membro do Conselho de 

Administração
Sim 100% Agosto 

2020

Paula Regina Goto Membro do Comitê e do 
Conselho de Administração Sim 100% Novembro 

2024

Vinícius Marques de Carvalho Membro do Comitê e do 
Conselho de Administração Sim 70% Janeiro 

2024

Jorge Roberto Manoel

Membro do Comitê e 
especialista com reconhecida 
experiência em assuntos de 

contabilidade societária

Sim 100% Setembro 
2020

Marcos Alexandre Teixeira Membro do Comitê Sim 100% Junho 
2021

Iêda Aparecida de Moura Membro do Comitê Sim 100% Julho 
2023

¹ Média de Assiduidade do Comitê de 95,2%
² De acordo com a deliberação do Conselho de Administração sobre a composição do 

Comitê e conforme Comunicados ao Mercado divulgados pela Companhia nos respectivos 
períodos.

de junho a outubro de 2025

Nome Função Indepen-
dente

Assidui-
dade¹

Membro-
desde

Jaime Luiz Kalsing
Coordenador do Comitê e 
Presidente do Conselho de 

Administração
Sim 100% Agosto 

2020

Paula Regina Goto Membro do Comitê e do 
Conselho de Administração Sim 100% Novembro 

2024

Marcos Alexandre Teixeira Membro do Comitê Sim 100% Junho 
2021

Ênio Mathias Ferreira Membro do Comitê Sim 100% Junho 
2025

Fernando Dal Ri Múrcia

Membro do Comitê e 
especialista com reconhecida 
experiência em assuntos de 

contabilidade societária

Sim 100% Junho 
2025

¹ Média de assiduidade do Comitê de 100%

de novembro a março de 2026

Nome Função Indepen-
dente

Assidui-
dade¹ ²

Membro 
desde

Mauro Rodrigues da Cunha
Coordenador do Comitê e 
Membro do Conselho de 

Administração
Sim 100% Novembro 

2025

Paula Regina Goto Membro do Comitê e do 
Conselho de Administração Sim 100% Novembro 

2024

Sérgio Foldes Guimarães Membro do Comitê e do 
Conselho de Administração Sim 80% Novembro 

2025

Marcos Alexandre Teixeira Membro do Comitê Sim 100% Junho 
2021

Fernando Dal Ri Múrcia

Membro do Comitê e 
especialista com reconhecida 
experiência em assuntos de 

contabilidade societária

Sim 100% Junho 
2025

¹ Média de assiduidade do Comitê de 96%
² Média anual do Comitê em todos os períodos foi de 97%
Principais atribuições e responsabilidades do comitê: O Comitê é vinculado ao 
Conselho de Administração e, como órgão de assessoramento, não possui atribuições 
executivas e/ou poder deliberativo, atuando com autonomia e independência no cumprimento 
de suas responsabilidades legais e estatutárias, além daquelas defi nidas no respectivo 

Regimento Interno. Dentro da função de supervisão, entre os diversos processos operacionais 
da Companhia que monitora, o Comitê tem sob responsabilidade a revisão dos procedimentos 
contábeis para a elaboração e publicação das demonstrações fi nanceiras auditadas. 
As avaliações do Comitê baseiam-se nas informações recebidas da Administração, da 
Auditoria Interna, dos responsáveis pelo Gerenciamento de Riscos, de Controles Internos, 
de Compliance e da Auditoria Independente, de verifi cações através de visitas às distintas 
unidades da Companhia, no âmbito de suas atribuições, valendo-se, sempre que necessário, 
da opinião de especialistas externos. Ainda, de acordo com o seu Regimento Interno, o 
Comitê conta com autonomia operacional e dotação orçamentária, proposta pelo Comitê e 
aprovada pelo Conselho de Administração, podendo determinar a contratação de serviços 
de consultores, bem como outros recursos que sejam necessários ao desempenho de suas 
funções.
Reuniões Realizadas: No período que compreende o presente relatório, o Comitê realizou 
11 (onze) reuniões em 2025 e 3 (três) em 2026, entre ordinárias e extraordinárias, nas quais 
foram apreciados, ao todo, 106 (cento e seis) itens de pauta, com duração média de 5h41min 
por reunião. Seus membros interagiram ainda com a administração em diversas ocasiões 
em preparos e follow ups dos assuntos sob escopo do Comitê. Houve, adicionalmente, 
participação do Conselho Fiscal em uma reunião do Comitê, que examinou as Informações 
Financeiras Trimestrais do 3º Trimestre de 2025, bem como a realização de 2 reuniões entre 
o Coordenador do Comitê e o Presidente do Conselho Fiscal, nas quais foram discutidas 
iniciativas de coordenação e alinhamento dos trabalhos entre os dois órgãos, visando 
à otimização das agendas e à mitigação de sobreposição de demandas. A Secretaria 
de Governança Corporativa assessorou os trabalhos do Comitê, tendo registrado 137 
solicitações, das quais 99 foram atendidas, 03 foram canceladas e 35 encontram-se dentro 
do prazo pactuado para atendimento.

Ano Mês Dia
2025 Abril 23

Maio 08
Junho 25
Julho 24

Agosto 06 e 27
Setembro 25
Outubro 13 e 30 ¹

Novembro 26
Dezembro 18

2026 Janeiro 22
Fevereiro 26

Março 16

¹ Reunião realizada em conjunto com os membros do Conselho Fiscal
Principais temas tratados e recomendações dadas pelo Comitê em 2025: O Comitê 
de Auditoria e Riscos possui Plano de Trabalho defi nido anualmente, priorizando os temas 
de maior relevância relacionadas às suas atribuições, sendo igualmente incorporadas 
solicitações e demandas advindas do próprio Comitê ou do Conselho de Administração. 
O Plano de trabalho de 2025 foi aprovado em 27 de fevereiro de 2025 pelo Conselho de 
Administração e foi cumprido integralmente, sendo que as principais atividades e questões 
tratadas envolveram os seguintes temas:
(1) Controladoria, gestão fi nanceira e monitoramento de indicadores: Considerando 
os desafi os da Companhia em 2025, o Comitê debruçou-se sobre os indicadores de gestão 
fi nanceira críticos para a recuperação dos resultados da companhia, com foco na revisão de 
controles internos e melhoria das ferramentas de gestão. Durante o exercício a Tupy contratou 
uma nova liderança para a área de Controladoria, e o Comitê interagiu intensamente com o 
novo Diretor no sentido de colaborar com a identifi cação de prioridades e necessidades da 
companhia. Neste sentido, as principais atividades incluíram: • Acompanhamento mensal 
das variações nas rubricas de ativos, passivos, de resultado, caixa, níveis de endividamento 
e covenants, com evolução do formato, objetividade e assertividade do acompanhamento 
Recomendações dentro do processo de renegociação de covenants da dívida. • Análise e 
manifestação sobre o conteúdo das Informações Financeiras Trimestrais, Balanços Especiais 
para acionista coligada à luz dos artigos 248 e 249 da Lei 6.404/76, respectivas Notas 
Explicativas e leitura da minuta do Relatório da Administração, além dos earning releases 
para o mercado. • Análise e discussão da minuta das Demonstrações Financeiras Anuais e 
respectivas notas explicativas, incluindo as informações trimestrais, bem como do relatório 
da Administração, referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025. • Análise 
das transações com partes relacionadas e cumprimento das obrigações intercompanies. 
• Análise dos compromissos atuariais decorrentes do plano de previdência privada por 
benefício defi nido existente para os profi ssionais localizados nas subsidiárias mexicanas 
e da combinação de negócios com a subsidiária MWM. • Análise dos valores, variações 
e critérios de contabilização das contingências administrativas e judiciais (trabalhistas, 
cíveis e tributárias). • Avaliação dos testes de impairment dos ativos e de indícios 
de recuperabilidade dos ativos intangíveis. • Avaliação da capacidade de realização 
de impostos diferidos (a recuperar) - estaduais e federais. • Análise das informações 
relacionadas ao cumprimento das obrigações tributárias. • Análise das apólices de seguro, 
seus valores e coberturas. • Análise dos critérios para o tratamento contábil dos créditos 

junto a clientes, relacionados a “disputas de qualidade”, “devoluções parciais”, “majoração/
repasse de custos” e “inventários de produtos localizados em armazéns externos”. • Análise 
e discussão sobre o conteúdo do Formulário de Referência (FRE). • Acompanhamento do 
projeto de implementação e Desenvolvimento da Controladoria (Projeto Control+).
(2) Gestão de Riscos e Controles Internos: A Tupy também contratou no exercício 
uma nova Diretora de Riscos e Controles Internos (GRCI). O Comitê de Auditoria trabalhou 
intensamente em parceria com a nova gerente na revisão dos processos de sua área, que 
se encontram fi rmemente dentro do escopo do Comitê. Destacamos as seguintes ações 
no período. • Revisão do Feixe de Políticas e normativos da Tupy, com a deliberação pelo 
Conselho de Administração da Política do Sistema Normativo em 27 de fevereiro de 2026. 
Discussão com a GRCI acerca das normas sob escopo CAE. • Revisão do Enterprise Risk 
Management, incluindo desenvolvimento da nova política, PMO de revisão de processos, 
metodologias, defi nições, apetite, regras de impacto e vulnerabilidade e taxonomia. 
• Acompanhamento da Matriz de Riscos ao longo de 2025 e respectivos planos de ação, 
com foco em alavancagem/covenants, tarifas EUA/México, qualidade/IATF, imparidade, 
cibersegurança, trabalhista/SSMA e ambiental. • Control Self-Assessment (CSA), Test of 
Design (ToD) e GCN, integração de riscos com seguros (exposições não seguradas) e visão 
multidimensional de materialidade. • Acompanhamento de ondas de testes de controles do 
CSA/ToD com desempenho satisfatório, além do fortalecimento do Plano de Continuidade de 
Negócios. • Análise dos processos relacionados a gestão de crises.
(3) Jurídico: O VP Jurídico participou de 12 reuniões do CAE, prestando esclarecimento 
e debatendo assuntos sob o escopo do Comitê. Os principais assuntos debatidos foram: 
• Acompanhamento do conjunto de contingências jurídicas - análise e discussão dos 
indicadores das contingências jurídicas trabalhistas e tributárias, ativos tributários e casos 
cíveis relevantes. • Análise comparativa das principais contingências ativas x passivas, com 
indicativo de adequação dos conceitos relacionados à probabilidade de perda das demandas 
conforme avaliado pela Administração, tomando em conta inclusive a manifestação dos 
advogados que patrocinam as respectivas causas. • Acompanhamento e recomendação sobre 
a proposta de alienação do direito de ressarcimento por conta da decisão acerca do crédito-
prêmio de IPI. • Monitoramento da autuação emitida pela SEF/SC sobre o creditamento 
do ICMS Santa Catarina com atenção para os valores, decisões nos tribunais superiores 
para casos da mesma espécie e da adequada classifi cação da contingência na Companhia. 
• Recomendação a revisão metodológica trabalhista, avaliação de honorários de êxito e 
maior robustez em pareceres independentes de contingências relevantes. Acompanhamento 
dos trabalhos da auditoria interna sobre o tema.
(4) Compliance, Canal de Denúncias e Comitê de Ética e Conduta: Por ocasião da 
revisão do plano de trabalho, o Comitê implementou alteração na forma de acompanhamento 
dos indicadores de Compliance, visando maior produtividade e efi cácia. Os principais 
trabalhos executados pelo comitê incluíram: • Análise mensal dos indicadores do sistema 
de Ética e Conduta, incluindo o Canal de Denúncias. • Monitoramento das investigações 
internas sobre os fatos de maior relevância, iniciadas em face de transgressões verifi cadas/
denunciadas sob a égide do Código de Ética e Conduta. • Liderança de investigações de alto 
risco, conforme Política de Integridade, inclusive com a contratação de empresa independente 
para investigação de dois protocolos, com recomendação ao Conselho para a respectiva 
aplicação de consequências no primeiro (o segundo encontra-se em andamento na data 
deste relatório). • Acompanhamento da evolução do Programa de Compliance/Integridade 
nas distintas áreas da Companhia, incluindo iniciativas de comunicação e treinamento, e 
estabelecimento do conceito de NPS do Canal de Denúncias. • Recomendação para adesão 
da Tupy ao Pacto Brasil pela Integridade Empresarial. • Manifestação, para deliberação do 
Conselho de Administração (CA), sobre avaliação do desempenho da Gerente de Compliance 
para o exercício de 2025. • Manifestação, para deliberação do CA, sobre as metas para 
a Gerente de Compliance em 2025, incluindo atividades preparatórias para inscrição no 
programa Pro-Etica, da CGU. • Análise e manifestação ao CA sobre o orçamento da área 
de Compliance, com estimativas das despesas correntes e o orçamento para substituição do 
fornecedor do Canal de Denúncias. • Acompanhamento do processo de substituição.
(5) Pessoas e Saúde, Segurança do Trabalho e Meio Ambiente: • Análise dos 
indicadores de Segurança do Trabalho e Gestão Ambiental, consistentes nas taxas 
de acidentalidade e de emissões atmosféricas em todas as unidades da Companhia. 
• Discussões acerca da estrutura e das práticas de gestão de SSMA da Companhia, com 
foco na padronização dos procedimentos de segurança do trabalho. Foi proposta ao Conselho 
de Administração, na reunião realizada em 28 de novembro de 2026, a defi nição do Comitê 
responsável pelo acompanhamento estruturado dos indicadores de SSMA. O Conselho de 
Administração deliberou pela designação do Comitê de Pessoas, Cultura e Governança para 
o acompanhamento do tema, permanecendo o CAE responsável pelo seu monitoramento 
no âmbito acompanhamento do Mapa de Riscos da Companhia. • Análise do diagnóstico 
elaborado pela nova Diretora Vice-Presidente com recomendações para melhorias nos 
processos e controles internos identifi cados.
(6) Auditoria Interna: • Análise e discussão dos riscos identifi cados nas atividades 
correntes da Auditoria Interna. • Análise e manifestação sobre o Plano de Auditoria Interna 
para o exercício de 2026, adequação da estrutura e orçamento para sua execução. • Análise 
e discussão mensal dos indicadores da Auditoria Interna, consistentes no acompanhamento 
no Plano de Auditoria Interna de 2025 e atendimento de recomendações. • Avaliação e 
recomendações sobre os relatos das principais investigações conduzidas pela Auditoria 
Interna. • Manifestação, para deliberação do Conselho de Administração (CA), sobre 

avaliação do desempenho do Auditor Interno para o exercício de 2025. • Manifestação, para 
deliberação do CA, sobre as metas para o Auditor Interno em 2025. • Validação da nova 
metodologia de classifi cação de pontos, com implementação a partir de 2026.
(7) Auditoria Independente: Os representantes da KPMG participaram de 07 reuniões 
do CAE, debatendo os assuntos de maior relevância, sobretudo por ocasião da elaboração 
das demonstrações fi nanceiras anuais. • Análise dos relatórios de Auditoria sobre as 
informações fi nanceiras trimestrais, especiais e anual, junto com as recomendações para o 
aprimoramento dos Controles Internos. • Apreciação do planejamento, escopo e principais 
conclusões obtidas nas revisões trimestrais (ITR), e das Demonstrações Especiais (abril e 
outubro) requeridas por acionista coligada à luz dos artigos 248 e 249 da Lei 6.404/76, e 
o relatório para a emissão das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2025. 
• Análise dos procedimentos executados pelos auditores, os Principais Assuntos de 
Auditoria (“PAA”), demais matérias apresentadas como relevantes e cédulas de ajustes, 
com efeito líquido não material no resultado, entre eles: • Combinação de negócios; 
• Contingências; • Reconhecimento de Receitas; • Impairment; • Análise de fragilidades, 
defi ciências e recomendações de melhoria apontadas no relatório de controles internos, bem 
como os respectivos planos de ação das áreas internas para a correção ou melhoria dos 
apontamentos. • Avaliação anual dos serviços da Auditoria Independente.
(8) Tecnologia da Informação: O Comitê alterou na revisão do seu Plano de Trabalho, 
a periodicidade e escopo das interações com a área de tecnologia, com foco em 
cybersegurança e inteligência artifi cial. • Avaliação da integridade e segurança dos Sistemas 
de Informação, com ênfase nas ferramentas de mitigação do risco cibernético. • Discussão 
sobre a implantação e o mapeamento de processos e de controles para o SAP México e da 
versão mais evoluída SAP S4 HANNA (High-performance Analytic Appliance). • Discussão 
do roadmap de cibersegurança previsto para 2024-2028 e sobre as recomendações coletadas 
a serem integradas ao trabalho. • Acompanhamento do planejamento da implantação das 
soluções e das ferramentas Ariba, SuccessFactors, e aprimoramentos no SAP em decorrência 
da Reforma Tributária. • Discussão quanto a manutenção de investimentos em CAPEX 
voltados para melhorias em automação.
(9) Sustentabilidade: • Acompanhamento da governança e cronograma para implementação 
do IFRS S1 e S2 defi nidos na Resolução 193/2023 da CVM com defi nição de métricas, 
avaliação de riscos e oportunidades, controles internos e preparação para asseguração e 
divulgação em 2027. • Recomendação de integração com as áreas de contabilidade, riscos e 
TI para integração dos relatórios.
(10) Governança Corporativa: • Monitorados os temas que fazem parte das atividades 
ordinárias mensais do CAE. • Análise dos temas registrados nas atas das reuniões recebidas 
pelos órgãos de governança da Companhia, compreendendo Diretoria Executiva, Comitê 
Executivo de Gestão de Riscos Controles Internos, da Diretoria da TMC e Comitê de Ética e 
Conduta. • Análise dos ofícios/notifi cações recebidos de autoridades e órgãos reguladores; 
• Acompanhamento do processo de atualização do Formulário de Referência e do “Pratique 
ou Explique” previsto no Código Brasileiro de Governança Corporativa para Companhias 
Abertas da CVM. • Atualização do elenco de atividades do CAE e sua distribuição ao longo 
do ano. • Análise dos resultados da avaliação do CAE. • Defi nição do calendário de reuniões 
do CAE para o ano de 2026. • Elaboração da proposta de orçamento anual do CAE para 2026.
Considerações Finais e Principais Atividades do Comitê para 2026: O Plano de 
Trabalho do Comitê para o ano de 2026 foi aprovado em 28 de novembro de 2025 pelo 
Conselho de Administração e encontra-se ao anexo I ao presente relatório.
Recomendação referente às demonstrações fi nanceiras de 2025: Os membros do 
Comitê de Auditoria e Riscos Estatutário da TUPY S.A., no exercício de suas atribuições 
e responsabilidades legais, conforme previsto em seu Regimento Interno, procederam a 
revisão das Demonstrações Financeiras acompanhadas do relatório da KPMG Auditores 
Independentes (“Auditoria Independente”), emitido sem ressalvas, e do relatório anual da 
Administração correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 
e, considerando as demais informações prestadas pela Administração da Companhia e pela 
Auditoria Independente, bem como a proposta de destinação do resultado do exercício de 
2025, opinam, por unanimidade, que os documentos citados refl etem adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, as posições patrimonial e fi nanceira da Companhia e suas 
controladas, e recomendam a aprovação dos documentos pelo Conselho de Administração 
da Companhia para seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações.
 

Joinville (SC), 19 de março de 2026.
 

Mauro Rodrigues da Cunha
Coordenador do Comitê e Membro do Conselho de Administração

Paula Regina Goto
Membro do Comitê e do Conselho de Administração

Sergio Foldes Guimarães
Membro do Comitê e do Conselho de Administração

Fernando Dal-Ri Múrcia
Membro do Comitê

Marcos Alexandre Teixeira
Membro do Comitê

O Conselho Fiscal da Tupy S.A., no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, 
examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, compostas pelo Balanço 
Patrimonial, Demonstrações de Resultados, do Resultado Abrangente, dos Fluxos de Caixa, 
das Mutações do Patrimônio Líquido, e do Valor Adicionado e respectivas Notas Explicativas, 
e a proposta da Administração relativa à destinação do Resultado do Exercício. Tais exames 
foram seguidos, ainda, pela análise de documentos e, substancialmente, por informações e 
esclarecimentos prestados pelos auditores externos e pela Administração da Companhia no 
decorrer do exercício.
Desta forma, após acompanhar as deliberações do Conselho de Administração ocorridas 
nesta data e com base nos exames realizados, no Relatório do Comitê de Auditoria e Riscos 
Estatutário e no Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda., emitidos em 19 de março 

de 2026, ambos sem ressalvas, o Conselho Fiscal, por unanimidade, opina que os documentos 
e informações referidos acima, bem como as propostas da Administração relativas à 
destinação do resultado do exercício, estão em condições de serem apreciados pela 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas.

Joinville/SC, 19 de março de 2026.
 

João Augusto Monteiro
Presidente do Conselho Fiscal

Francisco Ferreira Alexandre
Membro Titular do Conselho Fiscal

Tiago Cesar dos Santos
Membro Titular do Conselho Fiscal
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...continuação CAE - Relatório Anual - 2025/2026 - ANEXO I
CAE - Comite de Auditoria e Riscos Estatutário - Distribuição Anual de Atividades 2026/2027

Item Assunto Natureza 2026 2027
1 Governança Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar
a Planejamentos das atividades do CAE Interno           X     
b Exame das atas dos órgãos de governança Interno X X X X X X X X X X X X X X X
c Exame das correspondências de órgãos reguladores Interno X X X X X X X X X X X X X X X
d Reporte de matérias analisadas no CAE para o Conselho de Administração Interno X X X X X X X X X X X X X X X
e Auto Avaliação do CAE Manifestação    X            
f Atualização sobre alterações legislativas e normas regulamentadoras Interno X X X X X X X X X X X X X X X
g Proposta de orçamento anual do CAE Manifestação          X      
h Relatório Anual para subsídio do CA Manifestação   X            X
2 Controladoria Contábil, Fiscal e Industrial Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar

a DFs anuais, Relatório da Administração, Notas Explicativas, Releases de resultados 
 e Cartas de representação (Controladoria / RI / Auditoria Independente) Manifestação   X            X

b ITRs, Releases de resultados e Cartas de representação 
 (Controladoria / RI / Auditoria Independente) Manifestação     X   X   X     

c DFs especiais - acionista BNDESPAR (Controladoria / Auditoria Independente) Manifestação      X     X     

d Teste de impairment dos ativos e de indícios de recuperabilidade dos ativos 
intangíveis - Estudo Técnico dos Créditos Fiscais Diferidos (Controladoria) Manifestação   X        X    X

e Orçamento e Plano Plurianual (CFO) Acompanhamento           X     
f Formulário de Referência - revisão dos Itens 4 e 5 Manifestação     X           
g Avaliação das apólices de seguros contratadas (Financeiro) Acompanhamento           X     
h Análise atuarial das obrigações relacionadas a “planos previdenciários” Acompanhamento   X            X
í Acompanhamento dos indicadores de desempenho mensal Acompanhamento X X X X X X X X X X X X X X X

j Verifi cação da adequação das informações de ordem tributária e certidões 
 negativas de débitos municipais, estaduais e federais Acompanhamento  X      X      X  

k Acompanhamento das Transações com Partes Relacionadas e cumprimento 
 das obrigações intercompanies Acompanhamento     X   X   X     

l Exame do Relatório de Controles Internos do Auditor Independente 
 (com manifestações da Administração) Acompanhamento     X      X     

m Acompanhamento da posição dos créditos que se encontram em discussão a 
 título de (i) disputas comerciais/preços, e (ii) disputas de qualidade Acompanhamento     X      X     

CAE - Comite de Auditoria e Riscos Estatutário - Distribuição Anual de Atividades 2026/2027
Item Assunto Natureza 2026 2027

3 Auditoria Independente Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar
a Conhecimento do Plano Anual de Trabalho Acompanhamento    X            
b Exame dos trabalhos de auditoria das DFs anuais do exercício anterior Acompanhamento   X            X
c Exame dos trabalhos de auditoria sobre os ITRs Acompanhamento     X   X   X     
d Exame dos trabalhos de auditoria sobre as DFs especiais (acionista BNDESPAR) Acompanhamento      X     X     
e Esclarecimentos sobre o Relatório de Controles Internos (se necessário) Acompanhamento    X       X     
4 Auditoria Interna Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar
a Plano de Trabalho e Orçamento anual - exame e manifestação ao CA Manifestação          X X     
b Relatórios e follow-up dos pontos de auditoria Acompanhamento X X X X X X X X X X X X X X X
c Status de Investigações em  andamento Manifestação X X X X X X X X X X X X X X X
d Avaliação da área de Auditoria Interna (metas) Manifestação X             X  
e Defi nição de metas e indiadores de desempenho para o exercício Manifestação X             X  
5 Gestão de Riscos e Controles Internos Natureza Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar
a Follow up do Mapeamento de Controles Internos Acompanhamento   X  X   X   X    X
b Atualização periódica dos parâmetros de "apetite" e  "tolerância" ao risco Manifestação   X       X     X
c Atuaização do Mapa de riscos corporativos Manifestação  X  X  X  X  X  X  X  
d Avaliação do Plano de Ações com "risk owners" e "process owners" Acompanhamento  X  X  X  X  X  X  X  
6 Compliance Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar
a Recebimento do board book de compliance Acompanhamento O O O O O O O O O O O O O O O

b Indicadores do Sistema Ética e Conduta (Compliance) e monitoramento de casos 
relevantes (quando houver) via Canal de Denúncia (Comitê de Ética e Conduta) Acompanhamento X  X  X  X  X  X  X  X

c Ações de Ética e Compliance (Pacto Brasil, Novo Código de Ética, outras ações) Acompanhamento X  X  X  X  X  X  X  X
d Monitoramento de Transações com Partes Relacionadas Acompanhamento     X    X       
e Avaliação da área de Compliance (metas) Manifestação X      X      X   
f Defi nição de metas e indiadores de desempenho para o exercício Manifestação X            X   
g Proposta de orçamento para a área de Compliance - análise e manifestação para o CA Manifestação          X X     
7 Jurídico Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar
a Contingências Jurídicas (Tributárias, trabalhistas e cíveis) Acompanhamento  X   X   X   X   X  
b Acompanhamento das atividades administrativas/operacionais da subsidiária holandesa Acompanhamento   X            X
c Follow up operações com creditamento ICMS Acompanhamento   X    X    X    X
8 Tecnologia e Segurança da Informação Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar
a Integridade e segurança dos Sistemas de informação Acompanhamento      X      X    
b Acompanhamento da governança da utilização de Inteligência Artifi cial Acompanhamento   X      X      X
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